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RESUMO 

 

ROSA, Wagner de Castro Carvalho. A Eficiência de Políticas Sociais: uma 

Análise Teórica da Aplicação de Critérios Avaliativos no Orçamento Público. 

Orientadora: Professora Dra. Maria Lúcia Werneck Vianna e Coorientador: 

Professor Dr. Rodrigo de Souza Filho. Rio de Janeiro: UFRJ/IE; CNPq/IBICT, 2013. 

Tese (Doutorado em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento) 

 

Neste trabalho, é realizada uma análise crítico teórica da aplicação de critérios 

de eficiência, eficácia e efetividade na avaliação orçamentária de políticas sociais.  

Historicamente, situamos nossas análises nas transformações societárias ocorridas 

no mundo e particularmente no Brasil, nos últimos 30 anos, e em particular, o 

período dos anos 1990, quando o denominado Plano Diretor de Reforma do 

Aparelho do Estado se baseou no diagnóstico de crise do Estado e reafirmou a 

necessidade de racionalização dos recursos, inclusive condicionando a tal premissa 

a consecução das políticas sociais.  As análises foram direcionadas para a alegação 

de neutralidade dos argumentos utilizados na formulação e escolha dos critérios de 

avaliação de eficiência e como estes poderiam influenciar na redistribuição dos 

recursos do fundo público no Brasil.  O estudo leva em consideração as forças 

sociais e os interesses envolvidos na apropriação dos recursos públicos, bem como 

discute como estes são obtidos e como são aplicados nas políticas sociais.    

O trabalho foi estruturado em 6 capítulos.  No primeiro, é feita a introdução.  No 

2º, são confrontadas perspectivas teóricas e apresentadas as justificativas pela 

escolha da teoria marxista para fundamentar a crítica desenvolvida no transcorrer 

do trabalho.  No 3º capítulo, são analisados criticamente os fundamentos teóricos da 

avaliação orçamentária de políticas sociais.  No 4º capítulo, a crítica recai mais 

especificamente sobre a formulação de modelos de avaliação de eficiência de 

políticas sociais.  No 5º, é apresentada a conclusão da pesquisa e são feitas 

recomendações para futuras pesquisas e, no 6º as referências adotadas. 
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ABSTRACT 

 

ROSA, Wagner de Castro Carvalho. A Eficiência de Políticas Sociais: uma 

Análise Teórica da Aplicação de Critérios Avaliativos no Orçamento Público. 

Orientadora: Professora Dra. Maria Lúcia Werneck Vianna e Coorientador: 

Professor Dr. Rodrigo de Souza Filho. Rio de Janeiro: UFRJ/IE; CNPq/IBICT, 2013. 

Tese (Doutorado em em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento) 

 

In this paper, is made a critical and theoretical analyze of the application of 

criteria of efficiency, efficacy and effectiveness in budget evaluation of social 

policies. Historically, we situate our analysis of the statutory changes occurring in the 

world and particularly in Brazil in the last 30 years.  In a particular way, we analyze 

the period of the 1990s when the so-called Master Plan for Reforming the State 

relied that diagnosed the state crisis and reaffirmed the need for rationalization of 

resources, including conditioned on such a premise the achievement of social 

policies. Our analyses were focused to the claim of neutrality of the arguments used 

in the design and choice of evaluation criteria of efficiency and how these might 

influence the redistribution of resources from the public fund in Brazil. The study 

takes into account the social forces and interests involved in the appropriation of 

public resources, and discusses how they are derived and how they are applied in 

social policies.  

The work was divided into 6 chapters. At first, is made the introduction. In the 

2nd, theoretical perspectives are confronted and presented the rationale for the 

choice of Marxist theory to substantiate the criticism developed in the course of work. 

In the 3rd chapter, are critically analyzed the theoretical foundations of budget 

evaluation of social policies . In the 4th chapter, the criticism falls more specifically 

on the development of models for evaluating effectiveness of social policies. In the 

5th chapter, the conclusion and recommendations for future research are made.  In 

the 6th, are related the references adopted . 
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Introdução 

Alguns especialistas têm afirmado que, no Brasil, sobretudo a partir da 

Constituição Federal de 1988, a busca pelo aprimoramento da Administração 

Pública teria passado a se basear no pressuposto de necessidade da garantia de 

eficiência na gestão dos recursos públicos.  Alegam que a ação estatal deveria ter 

por finalidade a promoção da melhoria social, que somente se materializaria com o 

pleno atendimento do interesse social.  Moreira Neto (2003), por exemplo, afirma 

que na definição jurídica do interesse público insere-se ―o resultado da ação estatal 

como parte essencial do conceito de finalidade pública e, nele, a evolução da 

eficácia à eficiência e, desta, à efetividade.‖  Sob tal perspectiva, a ação 

governamental deveria obter informações para o seu (re)direcionamento tanto do 

exame da regularidade1 do processo de execução de seus gastos como do exame 

da efetividade nos resultados auferidos. (SERPA, 2011, p. 142) 

Em trabalhos exploratórios como os de Marinho e Façanha (2001), Façanha e 

Marinho (1998), Marinho (2001, 1999 e 1996) e Façanha, Resende e Marinho 

(2003) se emprega métodos de programação matemática na avaliação de políticas 

sociais com intuito de caracterizar e propiciar a superação de problemas em 

instâncias organizacionais de coordenação, de orientação e de controle.  Em tais 

avaliações, os critérios para avaliação de efetividade, de eficiência e de eficácia são 

associados à existência, ou não, de falhas nas tentativas de encontrar solução para 

problemas tidos como específicos de cada forma de organização.   

Na presente tese, fazemos uma reflexão crítica teórica sobre a aplicação de 

conceitos de efetividade, eficiência e eficácia enquanto critérios úteis à formulação 

de modelos de programação matemática para avaliação orçamentária de políticas 

sociais, ou somente, como passaremos daqui para frente mencionar, modelos de 

avaliação orçamentária de políticas sociais.   

Historicamente, situamos nossas análises nas transformações societárias 

ocorridas no mundo e particularmente no Brasil, nos últimos 30 anos, período em 

que se observa avanço da ofensiva neoliberal, com recuo das políticas sociais 

públicas e enfraquecimento dos direitos sociais.  Particularmente, analisando o 

período dos anos 1990, observa-se o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 

                                                           
1
 Regularidade em relação às normas, ao que foi planejado e ao que foi previamente instituído 
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Estado, que se baseou no diagnóstico de crise do Estado e de uma reafirmação da 

necessidade de racionalização dos recursos, inclusive condicionando a tal premissa 

a consecução das políticas sociais.  De acordo com Matias-Pereira (2008, p.75), 

esta proposição de gestão pública baseada no gerencialismo britânico2, ou New 

Public Management (NPM), adota mecanismos de mercado (market-type 

mechanisms) na avaliação.  Verifica-se inclusive que a proposição apresentada 

durante o governo Fernando Henrique Cardoso, nos termos que nos atemos no 

presente trabalho, vem sendo mantida pelos governos posteriores, haja visto que, 

para fazer frente às crises do capital, continuam sendo mantidos altos juros para 

atrair capital especulativo e, no que diz respeito às políticas sociais, continuam 

sendo mantidas condições de racionalidade numa perspectiva meramente 

instrumental, o que traz como consequência sérias restrições às políticas sociais.   

A respeito da crise do Estado, concordamos com Souza Filho (2011) que ela 

só pode ser compreendida se contextualizada no processo histórico do 

desenvolvimento do Estado capitalista - no nosso caso, um Estado capitalista 

periférico situado na conjuntura das mudanças societárias que vêm ocorrendo, 

principalmente, nestas últimas décadas.   

A presente discussão se insere, então, num contexto de alteração do 

―paradigma‖ da administração pública do ―modelo burocrático-weberiano‖ para o 

―modelo gerencial‖, num contexto de crise e reforma do Estado, logo, num debate 

político (DINIZ, 1997).   

 

                                                           
2 Com a incorporação dos mecanismos de mercado na avaliação do Serviço Nacional de Saúde britânico, os 
hospitais integrantes passaram a ter que competir pelos pacientes em termos de preço e qualidade dos 
serviços.    
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2 Aspectos Metodológicos Considerados no Trabalho 

Na avaliação orçamentária de políticas sociais, há distintos fatores que 

influenciam a aferição do ―sucesso‖ ou ―fracasso‖.  Para além da crescente 

sofisticação dos instrumentos avaliativos, há as chamadas ―questões de fundo‖, em 

que se conformam as decisões tomadas, as escolhas feitas, os caminhos de 

implementação traçados e os modelos de avaliação aplicáveis.  Percebe-se, 

sobretudo que, dependendo da abordagem teórico-metodológica adotada, distintas 

são as interpretações dos resultados alcançados.  Portanto, a escolha da 

abordagem da pesquisa é fator condicionante de sua consecução.  Todavia, a 

escolha de qual abordagem melhor irá atender aos propósitos do trabalho de 

pesquisa está longe de ser trivial.  Se considerarmos Ross (1996), por exemplo, 

poderíamos dizer que tem havido, nos últimos anos, mal-entendidos e confrontos 

muito acirrados entre os paradigmas das ciências, que estariam levando às 

chamadas ―Guerras da Ciência‖3, de forma que se mostra justificável e mesmo 

necessário deixar clara a abordagem empregada.   

No presente trabalho, buscamos realizar uma analise crítico teórica4 da 

aplicação de critérios de desempenho na avaliação orçamentária das políticas 

sociais, partindo da apreensão de uma parcela da literatura, com a intenção de 

investigar os fundamentos e argumentos teórico-históricos e político-econômicos 

que estão na base da formatação do padrão de proteção social vigente no Brasil.  

Para promovermos a reflexão teórica pretendida, entendemos ser necessário inserir 

o debate sobre a questão do método e das abordagens correntes da política social 

e, com isto, adotar uma abordagem que possibilite analisar as condições em que as 

políticas sociais são incorporadas à agenda pública, considerando como 

politicamente se reconhece sua finalidade, vinculada a uma expectativa de dar 

conta de uma questão de natureza problemática.   

Em termos mais específicos, entendemos que a perspectiva teórica a ser por 

nós adotada deve colocar os movimentos sociais, as lutas de classes e a ―questão 

social‖ como categorias essenciais de análise da realidade e ser capaz de explicar 

                                                           
3
 Um bom histórico de tais disputas pode ser encontrado na Introdução da coletânea ROSS, A. (1996) Science 

Wars, Durham, Londres: Duke University Press. 

4
 A revisão teórica por nós elaborada tem por propósito subsidiar nossa análise não tem a pretensão de 

aprofundar o debate nas diversas linhas teóricas referenciadas. 



4 

as diferenças no acesso aos direitos e nas condições de vida, como também as 

causas das desigualdades e da apropriação desigual do produto social, expressas 

na forma de analfabetismo, violência, desemprego, favelização, fome, analfabetismo 

político etc. 

2.1 Delimitações Teórico-Metodológicas 

Em estudos sobre as políticas sociais, muitas vezes, tem sido possível 

observar o emprego de métodos fortemente descritivos, que não explicam a 

realidade, por si só, pois não recorrem a análises das causas e inter-relações e nem 

das razões econômico-políticas subjacentes aos dados observados.  Existem várias 

concepções e, por conseguinte, diversas abordagens teórico-metodológicas sobre 

as políticas sociais, com diferentes perspectivas políticas e visões do mundo 

próprias.   

Na presente tese, argumentamos que apesar de algumas perspectivas 

analíticas propugnarem de variadas formas o mito da neutralidade científica, uma 

análise teórica mais cuidadosa pode revelar que seus métodos de análise dos 

processos e das relações sociais escondem na verdade a perspectiva política e o 

projeto societário a qual se vinculam.  Por isto, indagamos: em que medida seria 

neutra uma fundamentação teórica dos argumentos que defendem a adoção 

indiscriminada de critérios de eficiência na avaliação orçamentária de políticas 

sociais?   

Com o intuito de delimitar o campo de estudo e estabelecer os caminhos 

teórico metodológicos adotados neste trabalho, procedemos a uma análise das 

matrizes teóricas funcionalista durkheimiana e a idealista weberiana debatidas por 

Behring e Boschetti (2006), as ―teorias da decisão‖ 5, analisadas criticamente por 

Sfez (1990), e analisamos dois paradigmas teóricos das políticas sociais que, 

segundo Coimbra (1987 a), não apresentam apenas a preocupação com o caráter 

normativo, como a defesa ou o ataque às políticas sociais, ou o descritivo, como a 

quantificação e comparações cronológicas e/ou internacionais, ao invés de analisar 

ou interpretar origens e as transformações sofridas pelas referidas políticas.   

                                                           
5
 Sfez (1990, p. 34) sugere que existem distintos esquemas filosóficos, econômicos ou administrativos para a 

decisão e que muitas concepções que tem sido reconhecidas como “teorias” são pré-teorias ou práticas 
teorizadas. 
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Além de dois paradigmas extraídos da análise de Coimbra (1987 a), o 

Pluralismo e do Marxismo, inserimos a denominada abordagem "Elitista" dentre as 

abordagens teóricas por nós analisadas, por entendemos ser esta uma das grandes 

matrizes de pensamento político vigente. 

2.2 A Perspectiva Funcionalista 

Tomando como referência Durkheim (2001), percebemos que, na perspectiva 

funcionalista, os processos sociais, incluindo as problemáticas e temas que cercam 

os seres humanos e as instituições de sua vivência coletiva e cotidiana, são tratados 

como fatos sociais, ou seja, como coisas que mesmo não se equiparando à 

natureza deveriam ser analisadas por procedimentos semelhantes.  Como afirma 

Durkheim: 

(..) não é apenas na base da ciência que se 
encontram estas noções vulgares; encontrá-las a 
cada instante na trama dos raciocínios.  No estado 
atual dos nossos conhecimentos, não sabemos 
com exatidão o que é o Estado, a soberania, a 
liberdade política, a democracia, o socialismo, o 
comunismo etc.; o método exigiria, pois que 
evitássemos qualquer uso destes conceitos 
enquanto não estiverem cientificamente 
constituídos. ―Porém as palavras que os exprimem 
aparecem constantemente nas discussões dos 
sociólogos.‖ (DURKHEIM, 2001, p.47). 

Ou seja, tomando Durkheim como referência da perspectiva funcionalista, 

podemos notar que é na natureza da própria sociedade que se busca explicação da 

vida social, partindo do pressuposto que o todo não é igual a soma das partes, mas 

constitui um sistema com características próprias, cujo movimento ultrapassa o 

estado de consciência dos indivíduos, e se explica em função das condições do 

―corpo social‖ no seu conjunto.  Por isto, como assinalam Behring e Boschetti, na 

perspectiva funcionalista, o sujeito que pesquisa deve se colocar com exterioridade 

diante de seu objeto, tal como os físicos, químicos e biólogos quando se aventuram 

diante de seus domínios científicos, ou seja, deixando em suspensão todas as pré-

noções. (BEHRING e BOSCHETTI; 2006; p.27) 
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Percebe-se então que, na perspectiva funcionalista, se busca encontrar a 

relação funcional de causa e efeito entre os fatos.  Os fatos causais são os fatos 

sociais anteriores que não se relacionam aos estados de consciência individuais.  O 

método de pesquisa empregado, nesta perspectiva, faz uso da análise comparativa 

de um número significativo de fatos observados, sobretudo suas variações e 

concomitâncias, para descobrir as leis que supostamente revelariam o 

desenvolvimento integral da espécie social em estudo.  Tal abordagem faz assim 

uma transferência mecânica da teoria da evolução das espécies de Darwin para a 

análise do social.   

Em teorias que abordam atualmente as políticas sociais, tem se observado o 

resgate da ideia durkheimiana de anomia para explicação das transformações 

sociais contemporâneas como ―uma espécie de condição mórbida e patológica da 

sociedade, marcada pela desagregação e pelo desequilíbrio social, manifesto pela 

incapacidade da sociedade exercer sua ação sobre os indivíduos, levando a 

disfunção e conflitos.‖ (BEHRING e BOSCHETTI; 2006; p.30)   

Refutamos a visão de que os fatos sociais sejam coisas cuja natureza não 

possa se modificar pela vontade dos indivíduos que a integram.  Ao nosso ver, a 

distinção entre o normal e o patológico, feita por Durkheim6, evidencia uma 

estratégia nada neutra de legitimação e de apresentação dos conflitos de classe 

como um ―estado mórbido do corpo social‖, na qual um órgão, a classe operária, 

teria a equivocada pretensão de erguer uma sociedade superior, pois para ele seria 

impossível que tal órgão se sobrepusesse aos demais que compõem o organismo 

social.  

2.3 A Perspectiva Idealista 

O idealismo é uma perspectiva metodológica segundo a qual o sujeito 

sobrepõe o objeto.  Trata-se de uma forma de interpretar e pensar a sociedade 

superdimensionando o papel do sujeito, o qual concebe a realidade como resultado 

do pensamento, desconsiderando as condições e determinações objetivas.  Derivou 

                                                           
6
 No presente trabalho fazemos uma análise simplificada, apenas com o propósito de apresentar as 

justificativas de nossa opção metodológica. Não temos a pretensão de analisar a obra de Durkheim como um 

todo. 
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das ciências do espírito, como uma tentativa de compreender as motivações dos 

movimentos dos sujeitos, sem tentar explicar os fatos e suas causas.  Esta 

perspectiva compreensiva teve sua origem no historicismo alemão neokantiano do 

século XIX, o que para Behring e Boschetti (2006) é a marca fundamental do 

pensamento de Max Weber, um autor influente no debate contemporâneo.  Weber 

criticou a transposição lógica das ciências naturais para as ciência sociais.  Do 

ponto de vista científico, tanto Weber como Durkheim argumentam que o debate 

sobre certos fenômenos sociais deve torná-los inteligíveis a partir de sua 

desvinculação de paixões e preconceitos.  

Para Weber, no Ocidente, existe uma ciência em um estágio de 

desenvolvimento que reconhece o conhecimento empírico, as reflexões sobre o 

universo, sobre a vida e sobre a sabedoria filosófica e teológica mais profunda, que 

expande-se e circula na sociedade.  Este conhecimento, segundo ele, exige a 

criação de definições, de explicações precisas sobre o real, que tem de ser 

desvelado com critérios. (WEBER, 2007, p.23).  É certo também que para qualquer 

conceito ou explicação de certos fenômenos sociais Weber reconhece que existem 

dificuldades no estabelecimento dos mesmos. Ao tratar a Ética Protestante e o 

Espírito do Capitalismo ele afirma: 

No título deste estudo usamos a expressão algo 
pretensioso ―o espírito do capitalismo‖ O que se 
entende por isso? A tentativa de lhe dar qualquer 
definição implica certas dificuldades, inerentes à 
natureza deste tipo de investigação. Se puder ser 
encontrado algo que se possa aplicar esse termo, 
com algum significado compreensível, esse algo só 
poderá ser uma individualidade histórica que nos 
aglutinamos em um todo conceitual, do ponto de 
vista de seu significado cultural (WEBER, 2007, p. 
48). 

Embora as ideias e fenômenos estejam carregados de seus significados 

culturais e estes devam ser considerados, Weber não descarta a elaboração 

conceitual.  Para ele, ―a escolha do objeto, a direção da investigação empírica, 

aquilo que é importante e acessório, o aparelho conceitual utilizado e a problemática 

de pesquisa e questões que se colocam ou não à realidade‖ são orientados por 

valores (BEHRING e BOSCHETTI; 2006; p.34) Weber postulou a necessidade de 

neutralidade axiológica, quando do encaminhamento das respostas, para que a 
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pesquisa caminhasse por regras objetivas e universais.  Ou seja, embora para ele 

os pressupostos da pesquisa sejam subjetivos, os resultados da pesquisa deveriam 

ser válidos e objetivamente aceitáveis.  Desse argumento decorre o imperativo 

categórico da separação rigorosa entre fatos e valores.   

Contudo, como todos os fenômenos sociais são históricos, os fatos naturais e 

históricos não se assemelham e o objeto e o sujeito estão imersos na história, pode-

se deduzir que fatos e valores sejam inseparáveis, criando uma ambiguidade no 

processo de conhecimento.  Para resolvê-la, Weber desenvolve a metodologia do 

tipo ideal que constitui o significado cultural para o sujeito que pesquisa.   

Então, diferentemente de Durkheim, Weber: descreve o movimento 

normativamente ideal de uma ação racionalmente dirigida a um fim (orientada a um 

objeto e por valores claros, com coerência lógica entre meios e fins), o qual é 

contrastado com a realidade, permitindo situar os fenômenos sociais em sua 

realidade – em relação ao tipo ideal – um sistema compreensivo de conceitos – , o 

que permite formular uma sequência de hipóteses explicativas. (BEHRING e 

BOSCHETTI; 2006; p.35) 

Consequentemente, dado que o tipo ideal não existe na realidade, pois não se 

encontra na realidade o tipo puro, é possível afirmar que a realidade objeto de 

análise não possa ser classificada de forma rígida.  Por isto, nos parece relevante 

indagar em que medida os pressupostos metodológicos weberianos, de criação de 

tipos ideais, poderiam estar influenciando o debate sobre a avaliação de políticas 

sociais e como este estaria inserido no campo de estudo da burocracia 

governamental, onde a política social é tida como um mecanismo institucional típico 

da racionalidade legal contemporânea.   

Como já mencionamos, pretendemos discutir, neste trabalho, os fundamentos 

teóricos utilizados para justificar a escolha de critérios aplicados à avaliação 

orçamentária de políticas sociais.  Então, pelo que temos até aqui analisado, nos 

parecem frágeis os pressupostos teóricos que estejam baseados numa suposição 

de neutralidade axiológica do tipo weberiano.   
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2.4 “Teorias da Decisão” 

De acordo com Sfez (1990, p.30 e 38), as ―teorias da decisão‖ tem sido 

utilizadas, muitas vezes, em estudos que buscam compreender as razões das 

políticas sociais em função das decisões tomadas.  Neste campo, se desenvolveram 

esquemas clássicos que se desdobram em práticas teorizadas, nos termos de Sfez, 

que registram decisões existentes e as classificam.  Tais ―teorias‖ se apoiam, 

segundo ele, em ideologias tecnocráticas dominantes e a partir delas são feitas 

análises extremamente pormenorizadas sobre aspectos tais como: processo de 

tomadas de decisões, informações, projetos, custos etc.  Segundo o autor, por 

haver uma subordinação destas ―teorias‖ às ideologias dominantes, há resistência à 

crítica das mesmas e isto pode ser comprovado ao verificarmos as diversas 

tentativas de ―manter as aparências‖ e evitar a reorganização do conjunto.  Segundo 

Sfez (1990, p.30 e 31), nas diversas aplicações das ―teorias da decisão‖ ocorrem as 

seguintes camuflagens ideológicas:  

I) Há a ilusão de que os sujeitos sejam livres e criadores. Para Sfez, trata-se de 

uma solução ideológica por excelência e um instrumento que todos os 

sistemas políticos fazem uso, pois permite a camuflagem das políticas, na 

medida que não se explicita sua validade estrutural e se cria a ilusão de que 

há consequências decorrentes de decisões de grandes homens ou de 

colegiados;  

II) São camuflados os limites à liberdade dos destinatários da ação, os 

cidadãos, para que estes se ―conformem‖7 com as condições em que vivem 

e, ao mesmo tempo, se estabelece quem será responsabilizado, em caso de 

insucesso.  Isto, de acordo com Sfez, faz com que dificilmente as estruturas 

sejam postas em discussão, beneficiando as classes dirigentes;  

III) Tem por função fragmentar os atos do Estado num conjunto de competências 

respectivas, por vezes concorrentes. Neste caso, a concepção de decisão 

cartesiana tem sido o conceito de base destas fragmentações.  Para Sfez, a 

fragmentação seria funcional, numa sociedade liberal, para criar a ilusão de 

superação da oposição ideológica entre a ordem e a liberdade.  Em tais 

―Teorias‖ a decisão, epistemologicamente falando, teria o papel de conservar 

a ordem social existente; e  

                                                           
7
 Sfez (1990) utiliza o termo “suportar o mundo” ao invés de “se conformar com as condições de vida”. 
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IV) Separa a elaboração da política da tomada de decisão, criando a ilusão de 

neutralidade e tecnicidade supostamente requeridas para o bom 

funcionamento das organizações modernas. 

As ―teorias da decisão‖, segundo Sfez (1990), teriam como principal 

fundamento a tríade do ato dito ―racional‖: deliberação, decisão e execução.  A partir 

de tal pressuposto, teriam sido extraídas, segundo o autor, as bases para a 

fragmentação moderna do Poder e para a argumentação em defesa da conservação 

social.  Isto estaria explicito, por exemplo, na forma de racionalidade do esquema 

tradicional de deliberação-julgamento da escolha-concretização.   

Sfez (1990, p. 34) sugere, então, ser necessário ―destroçar a simplicidade 

austera e pura da razão dita cartesiana‖, destruindo os velhos princípios, opiniões e 

crenças do sujeito livre, imprevisível, racional, pragmático e crente no progresso.  

Supõe ser necessário desconstruir os pressupostos de linearidade, racionalidade e 

liberdade da decisão.   

Então, da análise realizada por Sfez (1990) sobre as ―teorias da decisão‖, 

extraímos três aspectos fundamentais a serem por nós considerados como 

delimitação teórico-metodológica:  

I. As políticas sociais devem ser apreciadas em sua totalidade, mesmo 

que na análise se empregue uma decomposição linear das decisões 

envolvidas;  

II. A abordagem teórico-metodológica deve considerar politicamente a 

existência de múltiplas racionalidades nas decisões.  O conceito de 

mono racionalidade da decisão, ao nosso ver, dissimula a existência de 

uma ordem única e natural; e 

III. Na medida que forem reconhecidas as múltiplas racionalidades 

políticas, a perspectiva adotada deve ser capaz de dizer se seriam 

neutras as ―teorias‖ baseadas em concepções de liberdade de um 

sujeito criador mono finalista.   

Desta forma, percebemos que nossa análise incorpora crítica a utilização do 

esquema clássico da decisão nas abordagens as políticas sociais.   
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2.5 As Abordagens Elitista e Pluralista 

A Teoria das Elites, chamada por Vilfredo Pareto de "Teoria do Poder", se 

baseia no princípio minoritário segundo o qual o poder político está sempre nas 

mãos de uma minoria.  Contudo, há autores que entendem haver uma distinção de 

duas vertentes desta teoria.  No livro de ciência política de influência anglo-saxã 

organizado por Marsh e Stoker, Theory and Methods in Political Science, Mark 

Evans (1995) afirma que: ―no cerne da doutrina elitista está a crença de que a 

história da política é a história da dominação da elite‖ (tradução nossa). E, logo em 

seguida, para distingui-la da vertente pluralista, apresenta outro ponto considerado 

por ele de fundamental relevância em sua análise: "a Teoria Elitista desafia as 

premissas fundamentais da maioria dos pressupostos liberais ocidentais sobre 

política, as formas de organização do governo e como se relacionam o Estado e a 

sociedade civil."(tradução nossa).  Conforme Missagia Jr (2009), Evans supõe que, 

ao contrário da vertente pluralista, a abordagem elitista estaria ferindo as "premissas 

fundamentais da maioria dos pressupostos liberais ocidentais".  De fato é 

controversa a distinção feita pelos diversos autores no campo da Teoria das Elites. 

Se tomarmos Heclo (1974) por referência, diremos que em síntese a 

abordagem Elitista se propõe a criticar as interpretações reificadoras de "funções", 

que caracterizam a literatura funcionalista de qualquer natureza.  Contudo, apesar 

de concordarmos com a crítica elitista apresentada por Heclo, nos parece 

questionável a suposição de que, adotando um historicismo de corte weberiano, 

seja possível reduzir a complexa problemática das políticas sociais no mundo 

''moderno", sua expansão, seu desenvolvimento, suas proposições e suas 

modificações a algo como uma não problematizada e consensual busca de "ações 

racionais voltadas a fins" (WEBER, 1969), promovida por "elites técnicas" 

crescentemente internacionalizadas, "racionalizadoras" e "neutras".   

Ocorre que a opção tipicamente weberiana assumida pela abordagem Elitista 

em Heclo, de "compreensão" no lugar da "explicação" de fenômenos sociais, acaba 

recaindo na crítica que fazemos às abordagens funcionalistas e nos permite supor 

que não há na abordagem Elitista explicação para a relação existente entre a 

implementação de determinadas políticas sociais e os partidos e grupos políticos 

eventualmente no governo, o que mostra uma visão restritiva da temática das 

políticas sociais, pois deixa de lado a questão crucial de como e por que algumas 

http://pt.cyclopaedia.net/wiki/Poder
http://pt.cyclopaedia.net/wiki/Poder-politico
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proposições se tornam "vitoriosas" e encontram condições políticas de 

implementação frente a outras alternativas, enquanto outras proposições, por vezes 

igualmente formuladas por "elites técnicas", fracassam, são abandonadas e 

esquecidas.   

Saes (1994) salienta que a Teoria das Elites faz uma crítica à Teoria Marxista 

da Classe Dominante e tenta refutar a tese segundo a qual o poder político, ou mais 

propriamente, ―os recursos políticos da classe dominante‖ derivam do seu poder 

econômico – ou mais exatamente ―da posse dos recursos econômicos‖ (SAES, 

1994, p. 11).  Há duas versões da crítica dos elitistas à concepção marxista da 

classe dominante: aquela que sustenta haver uma pluralidade das elites, sendo 

esses grupos definidos conforme a posição de direção que ocupam nos diversos 

campos da vida social, e aquela que reivindica, ao contrário, a unidade das elites 

políticas. (CODATO, PERISSINOTTO, 2009, p. 155) 

Poulantzas (1971, vol. II, p. 155-156), por exemplo, observa que os neo-

elitistas, como em Wright Mills, argumentam inclusive que transformações do 

sistema capitalista, tais como a separação entre a propriedade e o controle dos 

meios de produção, a mobilidade social efetiva entre os grupos, a transformação 

dos indivíduos em ―massa‖ e os novos papéis assumidos pela burocracia de Estado, 

teriam tornado obsoleta a ideia de uma classe ao mesmo tempo política e 

economicamente dominante. Ainda segundo Poulantzas, haveria na Teoria das 

Elites várias lacunas epistemológicas em relação à burocracia do Estado: não é 

abordada a relação entre a burocracia de Estado e a classe dominante; mesmo 

reconhecendo haver uma relação instrumental, não é explicado se é o Estado ou a 

classe dominante que exerce o controle; fica em aberto se existe ou não uma 

relação de autonomia recíproca entre a burocracia e a classe dominante; e ainda 

deixa em aberto se a burocracia e as outras elites (militares, políticas, técnicas etc.) 

que comandam o aparelho administrativo do Estado têm poder político próprio. 

(CODATO, PERISSINOTTO, 2009, p. 145) 

Como observam Codato e Perissinotto (2009), a abordagem Elitista ignora que 

o marxismo clássico tenha postulado a separação entre o poder de Estado 

capitalista, exercido através de suas instituições e detido efetivamente pelas classes 

ou frações dominantes, e o aparelho do Estado, lugar de exercício desse poder, que 
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bem pode ser ocupado e operado por quaisquer outras categorias sociais, as 

camadas médias, a pequena burguesia etc. 

Se considerarmos algumas das principais referências da abordagem Pluralista, 

(BENTLEY; 1967), (DAHL; 1956 e 1982), (NICHOLLS; 1974); (MACPHERSON; 

1978), veremos que nela se procura analisar mais detalhadamente a relação entre o 

Estado e a sociedade civil do que na Elitista, ou, para empregar os conceitos 

próprios desta corrente de pensamento, a relação entre os grupos governamentais e 

os "grupos de interesse", ou "de pressão" societários.   

Na abordagem Pluralista, os grupos que ocupam o poder no Estado, incluindo 

a burocracia e os políticos profissionais, são movidos por uma lógica de 

automanutenção no poder e, por esta via, de realização de seus próprios interesses 

materiais e simbólicos. (OLIVEIRA; 1989)  Em tais teorias, designações como 

―comunidade política‖ ou ―sistema político‖ sugerem que o aparato estatal seja 

aberto e acessível aos recursos de poder, um espaço supostamente neutro para 

agregar preferências e promover ―bens coletivos‖.  Ou seja, o Estado é constituído 

por um conjunto de instituições que respondem por intermédio de múltiplos 

programas e organismos e age como mediador dos diferentes interesses de grupos, 

para regular os conflitos e promover o bem estar coletivo.  (DURIGUETTO; 2011) 

Em Dahl apud Hill (1997), nas sociedades industrializadas ocidentais, o poder 

está amplamente distribuído entre diferentes grupos e nenhum grupo encontra-se 

destituído de poder a ponto de não influenciar o processo de tomada de decisões.  

Ou seja, mesmo admitindo que nem todos os ―grupos de interesses‖ tenham o 

mesmo grau de influência, Dahl supõe que mesmo os menos poderosos sejam 

capazes de se fazer ouvir em algum estágio do processo de tomada de decisões.  

Nenhum indivíduo ou grupo, pela teoria Pluralista, seria completamente desprovido 

de poder.   

A explicação pluralista se baseia no pressuposto de que as fontes de poder, 

tais como dinheiro, informação ou especialização sejam distribuídas de modo não 

cumulativo e nenhuma destas fontes de poder seja dominante em termos absolutos.  

Então, ao supor que o poder esteja fragmentado e difundido nos sistemas políticos, 

a abordagem Pluralista assume que as relações entre o Estado e sociedade civil 

tenham a forma de um ―mercado político‖, onde cada ―grupo de interesse‖ possa 
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alcançar sucesso na medida em que conseguir se articular junto aos representantes 

do governo e obter os recursos necessários aos seus propósitos.  Assim, pode-se 

notar que a perspectiva teórica Pluralista pressupõe que a democracia seja 

garantida na medida em que os diversos grupos consigam defender seus interesses 

específicos e privados e, com isto, serem capazes de influenciar o sistema político e 

articular suas demandas particulares junto aos mecanismos institucionais de 

representação (ALFORD; FRIEDLAND, 1991) e (SMITH, 1997). 

Ao nosso ver, a interpretação Pluralista da vida política se mostra capaz de 

incorporar a temática Elitista, à Heclo, do papel da "elites técnicas" na formulação de 

políticas públicas e ainda a supera, na medida em que possibilita a explicitação dos 

mecanismos políticos através dos quais estas formulações alcançariam condições 

de viabilização da complexa articulação, pela "média", de interesses dos diversos 

"grupos" societários.  Porém, a interpretação Pluralista não consegue explicar  como 

a atuação estatal termina, de alguma forma, e em síntese, por auxiliar na 

constituição e preservação de privilégios "de classe" que estruturam intimamente a 

organização da sociedade civil.  

2.6 A Teoria Marxista  

Embora as políticas sociais não tenham constituído um processo social 

detidamente analisado por Marx, pois não estavam generalizadas no seu tempo, ele 

reconheceu que, ao impor limites ao capital, as primeiras legislações fabris da 

Inglaterra no século XIX representaram uma vitoria da economia política do 

trabalho.  Assim, embora a análise marxiana tenha mostrado claramente a 

impotência das legislações fabris na superação da ordem burguesa, revelou seu 

caráter contraditório, suas multicausalidades e multifuncionalidades.  (BEHRING e 

BOSCHETTI; 2007; p. 38)   

Podemos verificar que foram desenvolvidas a partir de Marx diversas 

perspectivas de análise que, apesar das disputas internas em seu campo teórico, se 

mantiveram fieis a ideia central de que o Estado e a burocracia governamental 

expressam sempre, predominantemente, de alguma forma, "em última instância", os 

interesses básicos dos setores economicamente dominantes da sociedade civil.   
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Em meio a diferentes tendências interpretativas e uma produção relativamente 

abundante no interior da Teoria Marxista, há uma abordagem que, apesar de 

pretender-se a ela filiada e empregar suas categorias, faz uso de interpretações de 

tipo funcionalista e que, por isto, seria melhor enquadrada no que Coimbra (1987a) 

denomina ―Marxismo Funcionalista‖.  Embora concordemos com distinção no interior 

da Teoria Marxista feita por Coimbra, não nos aprofundaremos neste debate e, por 

hora, ficamos com o entendimento de Behring e Boschetti (2006; p. 43) de que a 

abordagem Marxista busca conhecer as políticas sociais em suas múltiplas 

dimensões e determinações, não se contentando com esquemas abstratos de 

explicação, nem com simples e evidentes representações do senso comum.   

Segundo Oliveira (1989), para além das diferenças entre autores como 

Poulantzas (1980); Offe (1984 a e b); Hirsch (1977) e (1978); Ingrao (1980); Jessop 

(1982 a e b); Carnoy (1986 a, b e c), é possível perceber que a matriz interpretativa 

Marxista parece estar buscando uma superação da tendência à reificação das 

"funções" que caracteriza o chamando de "Marxismo Funcionalista‖, a partir da 

articulação com a clássica temática da natureza de classe do Estado, o que 

representa o seu traço distintivo e, a nosso ver, seu avanço em relação a 

interpretações de outra natureza.  Ou seja, com base em Oliveira (1989), podemos 

dizer que há um grupo de teóricos marxistas que tem se preocupado em integrar e 

articular entre si as contribuições de outras correntes de pensamento que abordam 

temas como os que nos interessam tratar no presente trabalho.   

Antes de avançarmos na atual reflexão epistemológica, queremos ressaltar 

que, ao nosso ver, o marxismo enquanto teoria pode estabelecer uma relação 

dialógica com as teorias sociais não marxistas ou explicitamente antimarxistas. Ou 

seja, presumimos ser possível colocar o marxismo à prova empírica de seus 

postulados, verificar a aceitabilidade de certas premissas das teorias sociais rivais e 

verificar se estas poderiam ser incorporadas como avanços para a pesquisa 

científica. 

Para sermos um pouco mais precisos quanto ao desenvolvimento teórico 

marxista, consideramos as três dimensões apontadas por Mandel (2001) como 

incorporações críticas da produção intelectual de Marx: a filosofia clássica alemã, a 

historiografia francesa e a economia política inglesa.   
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2.6.1 A Dialética e a Filosofia Clássica Alemã 

De seu contato com a filosofia alemã, Marx procedeu uma apropriação crítica 

com o método dialético hegeliano, não atribuindo às ideias e ideologias o mesmo 

papel de protagonista da história dado por Hegel, que considerava o processo do 

pensamento como o criador do real ou que o real correspondesse a sua 

manifestação externa.  O ideal, em Marx, corresponde ao material transposto para a 

cabeça do ser humano e por ela interpretado.  Ou seja, a produção de 

conhecimento ocorre com a apreensão do real pelo pensamento, como interação 

entre sujeito e objeto.  A teoria é o movimento real do objeto transposto para o 

cérebro do pesquisador – é o real reproduzido e interpretado no plano ideal do 

pensamento.  (MARX, 1968, p. 16) 

De acordo com Marx, para apreender a realidade, o pesquisador deve ter por 

objetivo ir além da aparência fenomênica, imediata e empírica, mesmo que para 

isso tenha que iniciar a construção do conhecimento a partir de sua aparência.  Para 

alcançar a essência do objeto, deve ser capturada sua estrutura e sua dinâmica, por 

meio de procedimentos analíticos e operar a sua síntese.  Desta forma, o 

pesquisador se torna capaz de reproduzir no plano do pensamento; mediante a 

pesquisa, viabilizada pelo método, a essência do objeto que investigou.  (NETTO, 

2009, p. 8)   

Para Marx e Engels (2007, p. 86-87), o pesquisador deve apreender a 

realidade a partir dos ―indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de 

vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as produzidas por sua própria 

ação‖  Ou ainda: 

 ―(...) não se parte daquilo que os homens dizem, 
imaginam ou representam, tampouco os homens 
pensados, imaginados ou representados para, a 
partir daí, chegar aos homens de carne e osso; 
parte-se dos homens realmente ativos (...), do seu 
processo de vida real‖ (...)  

 ―Os homens são os produtores de suas 
representações, de suas ideias e assim por diante, 
mas os homens reais, ativos, tal como são 
condicionados por um determinado 
desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo 
intercâmbio que a ele corresponde (...).  A 
consciência não pode ser jamais outra coisa do 
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que o ser consciente e o ser dos homens é o seu 
processo de vida real. (...) Não é a consciência que 
determina a vida, mas a vida que determina a 
consciência.‖ (MARX; ENGELS, 2007, p. 94) 

Como nos diz Netto (2009, p. 7), o método Marxista não se reduz ao exame 

das formas dadas de um objeto, que se daria se o pesquisador apenas o 

descrevesse detalhadamente e construísse modelos explicativos de seu movimento 

visível, tal como observamos nas perspectivas funcionalista e idealista.   

Além disso, a abordagem Marxista também não parte da construção de 

enunciados discursivos sobre os quais a chamada comunidade científica pode ou 

não estabelecer consensos intersubjetivos, jogos de linguagem ou exercícios e 

combates retóricos, como querem supor alguns pós-modernos (LYOTARD; 

SANTOS apud NETTO, 2009, p. 7).  Para Marx,  

(...) a teoria é a reprodução ideal do movimento 
real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela 
teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a 
estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E 
esta reprodução (que constitui propriamente o 
conhecimento teórico) será tanto mais correta e 
verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao objeto. 
(MARX apud NETTO, 2009) 

2.6.2 A Histografia Francesa e o Materialismo Histórico 

A partir do contato com a historiografia francesa, especialmente com 

pensadores como François Quesnay, Augustin Thierry, Mignet, Guizot e outros, os 

conceitos de classe social e luta de classes foram assimilados de maneira crítica na 

concepção marxiana.  Marx percebeu que, na medida em que fazem sua própria 

história, os seres humanos não a fazem livres de qualquer limitação material e com 

uma série ilimitada de possibilidades, mas sim como resultado de suas lutas, 

mesmo que eles sejam ―sobredeterminados‖ por uma série de fatores históricos e 

sociais sobre os quais não tenham controle direto.  Para ele, as lutas ideológicas 

não sobrepõem os conflitos de interesses materiais e os combates das classes mais 

pobres na sociedade.  (MANDEL , 2001, p.28)  

Desta mediação metodológica com a histografia francesa, Marx verificou que o 

aprofundamento do antagonismo entre trabalho assalariado e capital, as origens das 

classes sociais e do Estado, poderia ser explicado como determinação do modo de 
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produção capitalista.  No Manifesto do Partido Comunista, por exemplo, 

percebemos claramente como Marx e Engels articulam organicamente duas 

categorias: a ―divisão da sociedade em classes sociais‖ e a ―representação dos 

interesses de uma classe particular pelo Estado‖. (MARX; ENGELS, 1998, p. 29). 

Em Marx, as classes sociais não são instituições sociais eternas e 

permanentes da sociedade.  Segundo ele, na medida em que a humanidade busca 

assegurar sua sobrevivência material, realiza uma ação coletiva deliberada, o 

trabalho social, que tanto produz os bens necessários à manutenção da força de 

trabalho e dos instrumentos de trabalho como bens que não, os sobreprodutos 

sociais.  Somente quando uma parcela da sociedade se afasta da necessidade de 

produzir sua própria subsistência, passando a viver do sobreproduto social, e o 

restante da sociedade continua obrigado a consagrar o essencial de seus esforços à 

produção/reprodução de sua existência material, é que há a divisão da sociedade 

em classes.  Para Marx, a liberação de uma parte da sociedade da necessidade de 

trabalhar não ocorre somente para explorar e espoliar a outra parte da sociedade 

que continua obrigada a trabalhar para sua subsistência, mas também para 

assegurar a acumulação, que é a base social e a função social das classes 

dominantes.  ―Eles vivem do trabalho dos outros e monopolizam as funções de 

gestão e acumulação”. Em Marx, as relações de produção determinam tanto a 

produção imediata como a circulação dos bens e a apropriação dos instrumentos de 

trabalho pelos produtores.   

―(...) na produção social da sua vida, os homens 
contraem determinadas relações necessárias e 
independentes da sua vontade, relações de 
produção que correspondem a uma determinada 
fase de desenvolvimento das suas forças 
produtivas materiais. O conjunto dessas relações 
de produção forma a estrutura econômica da 
sociedade, a base real sobre a qual se levanta a 
superestrutura jurídica e política e à qual 
correspondem determinadas formas de consciência 
social. O modo de produção da vida material 
condiciona o processo da vida social, política e 
espiritual em geral. Não é a consciência do homem 
que determina o seu ser, mas, pelo contrário, o seu 
ser social é que determina a sua consciência.‖ 
(MARX, 1978, Prefácio) 
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Tudo que os seres humanos fazem e produzem é acompanhado por 

representações ideológicas, sobre a forma de ideias, de sistemas de ideias, de 

esperança, de temores e de outros sentimentos afetivos, que formam os ―sistemas 

de representação do mundo material‖ na cabeça dos seres humanos, ou nas 

palavras de Marx, a parte da superestrutura ideológica de toda sociedade.  Para ele, 

são as relações sociais de produção que determinam em última instância essa 

superestrutura social, ou seja, que determinam a evolução e as formas dominantes 

do direito, dos costumes, da religião, da filosofia, das ciências, da arte, da literatura 

de cada época.  É a existência social que condiciona a consciência social.   

Como a classe dominante controla o sobreproduto social e, portanto, toda a 

sociedade, a ideologia da classe dominante geralmente é a ideologia dominante em 

cada época.  As instituições estatais são um dos componentes essenciais da 

superestrutura social e compreende tanto os elementos de repressão como os 

elementos necessários para tornar aceitável pelas classes a exploração e a 

opressão de classe que elas sofrem, para mascarar e ―legitimar‖ o caráter 

explorador e opressor dessas instituições.  As ideologias dominantes são 

transmitidas por instituições como escolas, igrejas, meios de comunicação de 

massa, publicidade na sociedade burguesa etc.  Assim, Marx conclui que toda luta 

de classes ampla ou generalizada é forçosamente uma luta política – 

independentemente da consciência que tenham os combatentes –, uma luta pela 

manutenção, enfraquecimento ou mesmo derrubada de um poder de Estado 

determinado, do poder político de uma determinada classe social. (MANDEL , 2001, 

p.34) 

2.6.3 A Economia Política Inglesa e o Valor do Trabalho 

A última mediação teórica marxiana, apontada por Mandel (2001), ocorreu com 

a aproximação crítica feita por Marx sobre a economia política inglesa e, em 

particular, sobre a Teoria do Valor-Trabalho, que já havia sido inicialmente analisada 

no século XVII por William Petty, depois no século XVIII por Adam Smith e, no início 

do século XIX, por David Ricardo.  Segundo esta Teoria, o valor econômico de uma 

mercadoria seria determinado pela quantidade de trabalho que, em média, seria 

necessário para a produzir, incluindo aí todo o trabalho anterior para produzir suas 

matérias primas, máquinas etc.   
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―(...) o resíduo dos produtos do trabalho (...) têm 
uma mesma realidade fantástica, invisível (...) 
manifestam apenas uma coisa: que na sua 
produção foi despendida uma força de trabalho 
humano, que neles está acumulado trabalho 
humano independentemente da forma concreta do 
trabalho. 

(...) Cada força de trabalho individual é igual a 
qualquer outra, na medida em que possui o caráter 
de uma força social média e funciona como tal, isto 
é, emprega na produção de uma mercadoria 
apenas o tempo de trabalho necessário em média, 
ou o tempo de trabalho socialmente necessário.‖  
(MARX, 1978) 

Particularmente em Ricardo, a Teoria do Valor-Trabalho foi discutida de 

maneira mais sistematizada.  Ele rejeitou a visão, corrente à época, de que o valor 

de uma mercadoria se definia por sua utilidade ou mesmo por sua escassez.  Para 

Ricardo, ―o valor de uma mercadoria, ou a quantidade de qualquer outra pela qual 

pode ser trocada, depende da quantidade relativa de trabalho necessário para sua 

produção, e não da maior ou menor remuneração que é paga por este trabalho.‖ 

(RICARDO, 1996, p. 23).   

Ricardo argumentava que o valor de uma mercadoria deveria ser definido pela 

quantidade de trabalho requerida para sua produção e não pelo salário pago ao 

trabalhador, como afirmava Adam Smith.  Ou seja, quanto menos trabalho tenha 

sido necessário para a produção de um determinado bem, menor seria o seu valor.  

Avançando em suas proposições, Ricardo apontou que: ―não só o trabalho aplicado 

diretamente às mercadorias afeta o seu valor, mas também o trabalho gasto em 

implementos, ferramentas e edifícios que contribuem para a sua execução‖ 

(RICARDO, 1996, p. 30).  Percebe-se então que Ricardo reconhecia como capital 

todo o trabalho realizado antes de determinada produção, uma condição prévia para 

que esta se cumprisse.  Assim, o valor de troca de uma determinada mercadoria 

não se definiria somente pelo trabalho imediato necessário à sua produção, mas, 

também, pelo trabalho exigido para o fabrico de todos os seus implementos, 

ferramentas, maquinaria e edifícios.   

Com sua sistematização, Ricardo introduziu uma articulação estreita entre 

trabalho materializado e capital e insinuou o que posteriormente Marx iria identificar 

como sendo trabalho morto e, ainda, o seu oposto, trabalho vivo.  Contudo, embora 
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Ricardo tenha obtido avanços com relação ao pensamento de Smith, na 

compreensão da composição orgânica do capital e da distribuição da riqueza 

produzida entre as diferentes classes, revelando que, no processo de produção de 

mercadorias, estão presentes o trabalho materializado e o trabalho vivo, não foi 

capaz de perceber que essas distintas formas de trabalho tinham um papel 

diferenciado na determinação do valor de uma mercadoria, e, como Smith, ao não 

separar a mais-valia das suas formas particulares de lucro e renda fundiária, não 

conseguiu compreendê-la como categoria pura.   

Marx incorporou criticamente a Teoria do Valor-Trabalho, fazendo notar que, 

no modo de produção capitalista, a riqueza socialmente produzida não é 

socialmente repartida, ao explicitar que o valor de um bem é determinado pela 

quantidade de trabalho socialmente necessário para sua produção.  Conforme Marx: 

(...) uma das maiores lacunas que se notam em 
Ricardo é "nunca ter estudado a mais-valia como 
tal, isto é, independentemente de suas formas 
particulares, tais como o lucro, a renda territorial 
etc. é de ter, por essa razão, confundido as leis da 
taxa de lucro" (...) "O capitalista que produz a mais-
valia, isto é, que subtrai diretamente aos operários 
uma certa quantidade de trabalho não pago, que 
ele realiza em mercadorias, é o primeiro a 
apropriar-se dessa mais-valia, mas não é o seu 
último proprietário.  

Ele é obrigado a reparti-la, em seguida, com 
capitalistas que exercem outras funções no 
conjunto da produção social, tais como o 
proprietário territorial etc. A mais-valia divide-se, 
portanto, em várias Partes, que se destinam a 
diversas categorias de pessoas e se revestem, 
cada uma, de uma forma especial, independentes 
umas das outras, tais como lucro, juros, ganho 
comercial, renda territorial etc. (MARX apud 
ENGELS, 1878) 

Na medida que os trabalhadores não recebem integralmente o valor 

correspondente de seu trabalho, mas somente o necessário para a reprodução da 

força do trabalho, há a apropriação privada da mais-valia pelos proprietários dos 

meios de produção. (MANDEL, 2001) 

O capitalista não procede a nenhum roubo ao 
contratar o trabalhador para uma jornada de oito 
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horas – paga-lhe, mediante salário, o valor da força 
de trabalho (isto é, o valor da soma dos valores 
necessários à produção / reprodução do 
trabalhador). Entretanto, durante a jornada, a força 
de trabalho produz mais valor que o valor requerido 
para tal reprodução; é desse valor excedente (a 
mais-valia) que o capitalista se apropria sem 
nenhuma despesa ou custo. (NETTO e BRAZ, 
2007, p. 106) 

Para Marx, a produção da vida humana sempre foi produção social, pois, a 

partir do momento em que o homem produz bens materiais para sua satisfação, não 

o faz apartado de outros homens. É na produção social da própria vida que os 

homens entram em relações determinadas, necessárias e independentes de sua 

vontade, relações de produção estas que correspondem a uma etapa determinada 

do desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. (SILVA, 2013) 

No presente trabalho, discutimos a avaliação orçamentária de políticas sociais 

no Brasil, com o propósito de promover uma revisão crítica de uma premissa muito 

difundida New Public Management (NPM), de que o mercado deve servir como 

parâmetro para avaliação de políticas sociais.  Para tanto, buscamos ultrapassar a 

compreensão da avaliação como mera verificação instrumental da execução de 

políticas sociais, inserindo o debate numa perspectiva marxista de classe, e levando 

em conta as experiências de participação e as articulações nos processos de 

mobilização e organização das classes subalternas no espaço societal objeto da 

intervenção.  Assumimos como ideia central que, pela política, atores coletivos 

possam se credenciar para apresentar alternativas distintas de encaminhamento de 

propostas de enfrentamento dos conflitos que inexoravelmente acompanham o 

exercício da cidadania em sociedades de classe.  Entendemos que, ao assim fazer, 

é possível rever e analisar criticamente os argumentos, ―supostamente neutros‖, 

utilizados na formulação e escolha dos critérios adotados na avaliação orçamentária 

de políticas sociais conforme os preceitos estabelecidos no Plano Diretor de 

Reforma do Aparelho do Estado. 
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3 Avaliação Orçamentária de Políticas Sociais: 

elementos para uma revisão teórica 

Ao confrontarmos os resultados de avaliações orçamentárias com as 

condições socioeconômicas da sociedade brasileira, podemos notar que, ao mesmo 

tempo em que fortes disparidades de renda e altas taxas de exclusão social 

supostamente indicam a necessidade de maior direcionamento de recursos do 

fundo público para políticas sociais, também é possível obter indicações 

supostamente neutras da necessidade de contenção dos gastos públicos na área 

social.  Neste contexto, pode-se notar que a definição dos critérios utilizados pela 

avaliação orçamentária de políticas sociais ocorre em meio a conflitos de interesses 

e há dificuldade de se estabelecer com clareza o que se entende como melhora do 

sistema de proteção social e o que fazer para superar as deficiências apuradas.   

Ao nosso ver, a discussão sobre a avaliação orçamentária de políticas sociais 

nos induz a querer avançar no debate sobre as ideias de justiça presentes nos 

critérios utilizados.  Sobretudo porque, como salienta Werneck Vianna (1991, p. 

139), há uma polarização das ideias de justiça no direcionamento de recursos do 

fundo público para as políticas sociais.  Numa extremidade, aparece a justiça 

substantivada por ações que visam uma igualdade de resultados; na outra, a justiça 

formal, garantida pelo princípio da igualdade de oportunidades.  Estes ideais de 

justiça não só parecem integrar diferentes sistemas de Welfare como são 

valorizadas de forma diferente.   

Para abordarmos os assuntos aqui apresentados, relativos à escolha dos 

critérios adotados na avaliação orçamentária de políticas sociais no caso brasileiro 

dos últimos 30 anos, subdividimos nossa linha de investigação em três grandes 

perspectivas teóricas, ao nosso ver, todas interligadas e mutuamente dependentes 

entre si: uma perspectiva das políticas sociais; uma perspectiva orçamentária, em 

que os aspectos econômicos e financeiros do financiamento são levados em conta; 

e uma última perspectiva metodológica, relacionada com a escolha ou definição de 

critérios de eficiência, eficácia e efetividade nos modelos avaliativos.   
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3.1 A Perspectiva das Políticas Sociais  

O tema políticas sociais é complexo e muito discutido no âmbito das ciências 

sociais e, em especial, da ciência política e da economia política.  Existem diversas 

perspectivas teóricas de abordagem, tipologias, análises e estudos comparados 

associados a padrões de proteção social constituídos diferentemente em vários 

países. (BEHRING, 2006, p.1)  Também não há na literatura especializada um 

conceito que defina precisamente política social e pode-se dizer que não há 

consenso sobre o conceito (COIMBRA, 1987a), (WERNECK VIANNA; 2009; 2008; 

2005; 2002; 1998; 1991), (BEHRING, 2000, 2002, 2006) e (ALFORD e FRIEDLAND, 

1991).  Uma análise cautelosa pode revelar controvérsias em diversas abordagens 

existentes e comprovar a necessidade de uma maior reflexão para lidar com a 

realidade e melhor compreendê-la.  Mais do que conferir rigor absoluto ao conceito 

de política social nos parece importante considerar seu caráter político e, portanto 

circunstancial, o que equivale a dizer historicamente inteligível.  Ou seja, para 

avançar um pouco mais no entendimento da política social e na identificação de seu 

objeto, nos parece ser necessário procurar entender sua dimensão política e 

histórica.  (WERNECK VIANNA; 2002; p.1)  

Para Marshall apud Werneck Vianna (2009, p.22), a política social constitui 

―matéria de convenção‖, ou seja, o que se denomina política social em determinado 

contexto depende de escolhas que se manifestam no âmbito governamental, que, 

por seu turno, revelam a prevalência não só de uma dada percepção do que é social 

como, sobretudo, de uma percepção seletiva dos aspectos do social dignos de 

intervenção.  Assim, políticas de transporte coletivo ou de saneamento básico 

merecem a cunha de sociais tanto quanto as de saúde ou de assistência social, mas 

nem sempre a recebem.   

"Política social é um termo que, embora 
amplamente usado não possui definição precisa.  
O significado que lhe é dado em contextos 
particulares é em grande medida matéria de 
conveniência ou convenção"(MARSHALL, 1975)8.  

 

                                                           
8
 O trecho citado não consta da edição brasileira porque foi incluído, pelo autor, na introdução especialmente 

escrita para a 4a edição inglesa. 
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Destacamos no texto de Marshall anterior os seguintes aspectos, por nós 

considerados cruciais:  

I. em contextos particulares, isto é, distintos, significados também distintos 

são atribuídos ao termo política social;  

II. tais distintos significados decorrem de conveniência ou convenção, ou 

seja, são estabelecidos mediante escolhas e/ou acordos.   

O primeiro aspecto sugere, enfatizando a dimensão histórica em que se 

entende e pratica a política social – que, como política pública é ação de governo – 

de diversos modos, dependendo, conforme mencionado acima, da natureza do 

Estado e dos processos decisórios em vigor.  O segundo aspecto reitera a 

importância dos atores sociais e de sua capacidade de negociar politicamente suas 

posições na agenda pública.  Para Marshall, pensar as políticas sociais requer 

contextualizá-las num sentido prático histórico, porém entendemos que isto não se 

dê de forma imediata.  Por isto, supomos que seja necessário analisar as condições 

em que as políticas sociais sejam incorporadas à agenda pública, pensando-as, 

sobretudo, em relação às condições em que politicamente se reconhece sua 

finalidade, vinculada esta a uma expectativa de dar conta de uma questão de 

natureza problemática.   

Merrien (2002) salienta que, por um lado, a política social tende a ser debatida 

pela análise econômica, tendo seus resultados influenciados por modelos 

econômicos.  Por outro, ela é predominantemente debatida pela análise política.  E 

ainda há a possibilidade de conjugação entre ambos debates para formar novas 

perspectivas.  Como destaca Behring (2000, p. 31), destas distintas abordagens se 

desdobram duas hipóteses:  

I. a hipótese do engodo, embebida de economicidade, pela qual a 

política social é apenas um requisito da acumulação, sendo útil 

também para uma cooptação política dos trabalhadores, a compra de 

sua docilidade; e  

II. a hipótese da conquista, embebida de politicismo, onde a política 

social é um troféu dos trabalhadores, resultado de sua pressão sobre o 

Estado capitalista  
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Dentre os simpáticos a linha economicista, destaca-se O‘Connor, que segundo 

Behring (2000), tende a entender a política social como instrumento do Estado para 

acumulação e legitimação apenas, ou seja, como mero recurso de valorização do 

capital, sem contradições e disputas possíveis em seu contexto.  E, dentre aqueles 

que atribuem maior importância ao caráter político da política social, ou seja, a linha 

Politicista, como destaca Pastorini (2007), há Aldaíza Sposatti e Pedro Demo, que 

pensam a política social como produto da vontade dos sujeitos, opondo legitimação 

e conquista, que não podem ocorrer ao mesmo tempo.  Pedro Demo (2002, p. 19), 

por exemplo, afirma que é necessário dar uma centralidade no cunho político, para 

que a emancipação das classes subalternas tenha ―como um dos baluartes saber 

pensar e intervir‖. Para ele o ―não ser‖ é o cerne do ―não ter‖, e acrescenta que o 

sistema não teme o pobre com fome, mas sim o que sabe pensar. 

Conforme Rua (1998, p. 232), ao conceituar a política social a partir da 

natureza do Estado se adjetiva a autoridade soberana do poder público e se 

ressalta na dimensão ―pública‖ seu caráter ―imperativo‖ e não a abrangência de sua 

incidência, ou seja, ressalta mais especificamente o conjunto de decisões e ações 

revestidas da autoridade soberana do poder público.  Corroboram com esta linha de 

pensamento vários autores como Easton (1953, p.130), que define a política pública 

como ―uma teia de decisões que alocam valor‖.  Em sua análise, Easton (1970) 

define política pública como um sistema político que obtém inputs do meio 

ambiente, processa-os para produzir resultantes (outputs) e, frequentemente, faz 

uso de withinputs, que são demandas e apoios originados no interior do próprio 

sistema político.   

Para Hill (1997, p. 13) as políticas públicas, e com isto as políticas sociais, 

correspondem a cursos de ação ou teias de decisões, e não decisões unificadas.  

Heclo, por sua vez, além de admitir que o conceito de política pública não é ―auto-

evidente‖, afirma que ―uma política pública pode ser considerada como um curso de 

ação ou não ação, mais do que decisões ou ações específicas‖ (HECLO, 1972, p. 

84).  

Aceitando a hipótese de que as políticas sociais possam ser interpretadas 

como modalidade de políticas públicas, e que por isto expressam ―ações de governo 

com objetivos específicos‖, somos levados a indagar qual qualificação de ―governo‖ 

deve ser empregada no conceito de política social, uma vez que ela pode ser 
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produzida sob distintas estruturas legais e institucionais, em distintos contextos, 

sistemas e regimes políticos, e resultar de pressões divergentes e contraditórias?  

Como também, o termo ―objetivos específicos‖ nos parece carente de melhor 

qualificação: especificados por quem, em que esferas, com que legitimidade?  Faz 

diferença se a demarcação dos objetivos de determinada ação governamental se dá 

em circunstâncias democráticas ou autoritárias, se leva em conta interesses amplos 

ou restritos da sociedade etc.  

Uma crítica que se popularizou no Brasil a respeito das ações governamentais 

é que, muitas vezes, são decorrentes de decisões tomadas por tecnocratas 

encapsulados em seus gabinetes e que por isso não levariam em conta as 

pretensões da sociedade.  Peter Evans (2004, p.37), por exemplo, salienta que nos 

―Estados Predatórios‖ as ações governamentais seriam orientadas para relações 

entre indivíduos em cargo de poder e não por conexões entre o povo e o Estado 

como organização.  Para que tais ações possam melhor atender aos interesses da 

sociedade, Evans supõe ser necessário que o Estado tenha que adotar uma 

organização interna ―autônoma‖, similar a concepção de burocracia weberiana.  

Porém, diferentemente de Weber, Evans sugere que a burocracia estatal deva ser 

―inserida‖ em um conjunto concreto de alianças que liguem o Estado à sociedade e 

que assim sejam providos canais institucionalizados para negociação contínua dos 

objetivos e planos de ação. (EVANS, 2004, p.38) 

Um aspecto importante a ser considerado na conceituação diz respeito a quem 

participa e de que forma consegue ao menos influenciar a formulação e 

implementação das políticas sociais, se apenas há influência das classes 

dominantes ou se não em que medida são considerados interesses das classes 

subalternas.  Para Marx, segundo Mandel (2001, p.34), as classes dominantes, ao 

controlarem o sobreproduto social, controlam toda a sociedade e as instituições 

estatais, e com isso os elementos de repressão e os necessários para tornar 

aceitável pelas classes subalternas a exploração e a opressão de classe, 

mascarando e ―legitimando‖ o caráter explorador e opressor dessas instituições.   

Para Gramsci apud Carnoy (1994), as políticas sociais representam uma forma 

da burguesia, enquanto classe dominante no capitalismo e se sentindo ameaçada, 

criar obstáculos à ocorrência de uma transformação radical que possa fazê-la 

perder sua hegemonia.  Por intermédio de uma revolução passiva, a burguesia 
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concede alguns benefícios à classe dominada, causando uma ilusão de que 

estariam ocorrendo melhorias no sistema.  Carnoy assim explica a concepção 

gramsciana de revolução pacífica: 

―(...) a burguesia – através do Estado – tenta uma 
estratégia de revolução passiva sempre que sua 
hegemonia é ameaçada ou sempre que sua 
superestrutura política (força mais hegemonia) não 
consegue lidar com a necessidade de expandir as 
forças de produção.‖ (CARNOY; 1994; p.104.) 

A política social é então, numa perspectiva marxista, um espaço contraditório 

de influências e interesses políticos e econômicos, os quais se situam no campo da 

Economia Política.   

Ao nosso ver, a concepção de políticas social não deve se restringir às formas, 

reducionistas e fragmentadas, focalizadas no tratamento da pobreza, uma vez que 

perpassam as configurações do Estado assumidas historicamente e extraem 

determinações da força política produzida pelos movimentos reivindicatórios 

organizados no interior da sociedade civil, objetivamente voltados para a defesa de 

interesses coletivos.   Além do mais, entendemos que o conhecimento sobre a 

política social será verdadeiro ou não dependendo de sua adequação à realidade.  

A boa teoria será aquela que conseguir extrair da realidade seus elementos 

essenciais, tendo na prática a possibilidade de sua verificação efetiva.  Conforme 

Behring: 

―Percebe-se que a economia política se movimenta 
historicamente a partir de condições objetivas e 
subjetivas e, portanto, o significado da política 
social não pode ser apanhado nem exclusivamente 
pela sua inserção objetiva no mundo nem apenas 
pela luta de interesses dos sujeitos que se movem 
na definição de tal ou qual política, mas, 
historicamente, na relação desses processos na 
totalidade.  

(...) A luta no terreno do Estado (...) requer clareza 
sobre as múltiplas determinações que integram o 
processo de definição das políticas sociais, o que 
pressupõe qualificação teórica, ético-política e 
técnica. (...) a política social (...) configura-se no 
contexto da estagnação como um terreno 
importante da luta de classes‖ (BEHRING, 2000, p. 
35). 
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No plano da reflexão, as políticas sociais devem a nosso ver ser pensadas, 

antes de tudo, como o social (e não o transporte, a saúde ou a educação); o social 

apreendido como questão, cuja incorporação à agenda pública explicita sua 

natureza problemática, ou dito de outra forma a questão social. Por esta razão, 

consideramos fundamental analisar numa perspectiva da luta de classes, a 

conformação socioeconômica e político-cultural nacional e os processos construídos 

e reconstruídos pelos sujeitos históricos.  Por conseguinte, adotamos o 

entendimento que, para integrar as classes dominadas e reproduzir o controle 

contínuo da força de trabalho ocupada e excedente, o Estado institui políticas 

sociais como modalidades de regulação social e com isso incorpora demandas das 

classes subalternas.  No entanto, essa incorporação está situada como uma 

possibilidade, cuja realização depende da correlação das lutas de classes e das 

forças sociais presentes.  Isto nos remete ao terreno contraditório em que se 

estabelecem as impossibilidades e as viabilidades da formação e expansão das 

políticas sociais e dos direitos sociais.  A análise das relações de força em contínuo 

movimento e mudança de equilíbrio requer apreender o nexo dialético entre essas 

duas direções sociais opostas.  E isto nos revela que o exercício do poder e as 

formas de luta expandiram-se para o terreno de confronto e disputa no campo 

ideológico, não dissociado do aparelho repressivo, inserido na construção de 

hegemonia. Logo, as políticas sociais passam a constituir importante instrumento de 

legitimação do sistema capitalista, mas também um lócus de contestação da classe 

trabalhadora.  

3.1.1 A “Questão Social”  

A questão social é o objetivo do curso de ações governamentais referido como 

política social e pode (ou não) incluir transporte, saúde ou educação, mas que, 

conforme Castel (1998), só se formata setorialmente em decorrência de um 

reconhecimento anterior, tácito ou explícito: o reconhecimento de que encerra riscos 

à integridade da ordem social e que tais riscos derivam da própria estruturação da 

sociedade.   

Como destaca Werneck Vianna (2009, p.20 e 21), com a consolidação dos 

Estados nacionais modernos, entre os séculos XVI e XVII, os governos ocidentais 

europeus promoveram ações com o objetivo de enfrentamento da questão social e 
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assim institucionalizaram o que Weber considera o núcleo definidor do Estado 

moderno: o monopólio da violência legítima e as condições que tornam possíveis e 

necessárias ações governamentais com tal finalidade. Com a transição para o 

capitalismo, expansão do comércio e o fortalecimento das cidades, a condição de 

pobreza passou então a ser reconhecida como um risco social. Pela tradição 

marxista, desde Marx e Engels até os dias de hoje, tem sido feito um esforço 

explicativo acerca da questão social, considerando que está subjacente às suas 

manifestações concretas o processo de acumulação do capital, produzido e 

reproduzido com a operação da lei do valor, cuja contraface é a subsunção do 

trabalho pelo capital, a desigualdade social, o crescimento da pauperização 

absoluta e relativa e a luta de classes.   

Iamamoto (2001) explica que, com o aumento da produtividade do capital, 

ocorre uma mudança na composição técnica e de valor do capital, impulsionando o 

progresso e a ampliação da acumulação.  Assim, pela lei geral da acumulação 

capitalista de Marx, na medida em que o processo de produção incorpora os 

avanços técnicos e científicos que possibilitam aos trabalhadores produzir mais 

eficientemente, são também ampliadas as possibilidades de extração da mais-valia 

relativa, devido ao maior controle que o capital exerce sobre o trabalho e sobre as 

taxas de lucro capitalistas.  Disto resulta um processo de acumulação de miséria 

que se encontra na raiz da produção e reprodução da questão social na sociedade 

capitalista.  Conforme Behering e Santos: 

A questão social, nessa perspectiva, é expressão 
das contradições inerentes ao capitalismo que, ao 
constituir o trabalho vivo como única fonte de valor, 
e, ao mesmo tempo, reduzi-lo progressivamente 
em decorrência da elevação da composição 
orgânica do capital - o que implica num predomínio 
do trabalho morto (capital constante) sobre o 
trabalho vivo (capital variável) – promove a 
expansão do exército industrial de reserva (ou 
superpopulação relativa) em larga escala. 
(BEHRING e SANTOS, 2009, p.5) 

Ainda seguindo a tradição marxista, Netto (2007, p.139) salienta que a questão 

social, enquanto categoria explicativa da totalidade social, desvenda as 

desigualdades sociais, políticas, econômicas, culturais, bem como coloca a luta 

pelos direitos da maioria da população, ou, como os homens resistem à 
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subalternização, à exclusão, e à dominação política e econômica.  E, por esta razão, 

Netto nos diz que a questão social seja consequência da lei geral de acumulação e 

que por isto ganha novas dimensões e expressões à medida que avança a 

acumulação e o próprio capitalismo exprime mudanças, não sendo suprimível nos 

marcos da sociedade onde predomina o modo de produção capitalista.  Para Netto, 

a questão social incorpora a mutação incorrida nas redes de sociabilidade, em que o 

tecido social se fragmenta com o aprofundamento das desigualdades sociais em 

suas formas estruturais e históricas, aumentando o distanciamento entre ricos e 

pobres, provocando uma polarização cada vez maior entre as classes, levando a 

intensas e violentas rupturas sociais.  E, por estas razões, as transformações 

societárias exercem influência na questão social, fazendo com que se alterem suas 

formas de manifestação, conforme o nível de desenvolvimento do capitalismo.   

Pastorini (2004, p. 14), por sua vez, ressalta que a ―questão social‖ continua a 

―ser uma expressão concreta das contradições e antagonismos presentes nas 

relações entre classes, e entre estas e o Estado‖.  Ou ainda, a questão social liga-se 

às múltiplas sequelas ―incontornáveis da ordem do capital‖.  A questão social deve 

ser explicada pelo confronto de interesses contraditórios que trazem como 

consequências as desigualdades nas sociedades capitalistas.  Assim, para explicar 

e analisar as manifestações da questão social é necessário fazer referência às 

mudanças ocorridas no mundo da produção e, mais precisamente, no mundo do 

trabalho.  (PASTORINI, 2004, p.37 e 38) 

Então, tendo por referência a Teoria Marxista, podemos afirmar que a questão 

social e a política social são categorias que expressam a contradição fundamental 

do modo de produção capitalista, contradição esta fundada na produção e 

apropriação da riqueza gerada socialmente, que ocorrem na medida em que os 

trabalhadores produzem a riqueza e os capitalistas se apropriam dela.  Como 

ressalta Iamamoto (2004, p27), a questão social apreende um conjunto de 

expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma razão 

comum: a produção social é cada vez mais coletiva, enquanto a apropriação dos 

seus frutos mantêm-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade.   

Retomando a discussão sobre os critérios utilizados na avaliação orçamentária 

de políticas sociais, não podemos desconsiderar em nossa análise as flagrantes 

dicotomias presentes na estrutura social, tais como a gritante diferença de poder 
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econômico entre classes que, de um lado, possibilitam enorme acúmulo de riqueza, 

resultante da apropriação privada dos frutos do trabalho, e, de outro, uma enorme 

pobreza que atinge boa parte da população, que só possui como propriedade a sua 

força de trabalho.  Como ressalta Mota (2010), essa desigualdade surge na medida 

em que os homens, ao proverem as necessidades de reprodução da própria vida, 

reproduzem as relações sociais determinadas pelo capitalismo.   

3.1.2 Origem e Processo Histórico  

As políticas sociais se inserem no conjunto de relações sociais forjadas no 

capitalismo e por isto têm essência histórica: são mutáveis, transformáveis.  

Resultantes da ação dos homens, exercem sobre eles pressões e 

constrangimentos, acarretam efeitos e consequências que independem de sua 

vontade; mas, igualmente, são alteráveis e alteradas pela vontade coletiva e 

organizada das classes sociais. (NETTO e BRAZ, 2007, p. 169) 

A análise das políticas sociais, enquanto formas de controle objetivas e 

subjetivas de intervenção estatal no capitalismo contemporâneo, requer uma 

contextualização da realidade sócio-histórica contemporânea, com suas múltiplas 

determinações que, contraditoriamente movem-se, numa formação social cuja 

particularidade reside no trabalho socialmente realizado e na apropriação privada de 

riqueza.  Cumpre destacar que as passagens históricas não ocorrem de modo 

linear, tampouco de uma hora para outra, mas como fruto de um processo de 

transformação na base dos meios e relações sociais de produção estabelecidos e 

que alcançaram níveis diferenciados nos países capitalistas.  Conforme Mandel : 

O modo de produção capitalista não se 
desenvolveu em meio a um vácuo, mas no âmbito 
de uma estrutura socioeconômica específica, 
caracterizada por diferenças de grande importância 
[nas diversas regiões do mundo]. As formações 
socioeconômicas específicas - as 'sociedades 
burguesas' e economias capitalistas - [...] 
reproduzem em formas e proporções variáveis uma 
combinação de modos de produção passados e 
presentes, ou mais precisamente, de estágios 
variáveis, passados e sucessivos, do atual modo 
de produção. (MANDEL, 1982, p.71) 
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Conforme Mandel (1982) teve início, na segunda metade do século XVIII, o 

estágio concorrencial do capitalismo, quando as inovações tecnológicas 

introduzidas possibilitaram um aumento na produção social da riqueza e houve uma 

intensificação do ritmo de trabalho, um aumento do exército industrial de reserva, 

um agravamento da miséria e um aumento da apropriação da riqueza produzida nas 

mãos de poucos.  De acordo com Netto (2001, p. 42) "pela primeira vez na história 

registrada, a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade 

social de produzir riquezas". Os trabalhadores se viram submetidos a péssimas 

condições de vida, com uma jornada extenuante de trabalho e sem o mínimo 

necessário para garantir sua manutenção e reprodução.  A partir do fim do século 

XIX até os dias atuais, tem vigorado o estágio do monopolista ou imperialista9, 

conforme Lênin, do capitalismo.  Sua fase clássica foi marcada por crises 

sucessivas, a mais drástica foi a crise de 1929, que "evidenciou a necessidade de 

formas de intervenção do Estado na economia capitalista" (NETTO e BRAZ, 2007, 

p.192).  O nível de organização e combatividade de amplos setores operários e a 

revolução socialista de outubro de 1917, aliados aos efeitos da Grande Depressão, 

pôs em cheque os princípios liberais econômicos.  De acordo com Montaño:  

―(...) a fração de classe hegemônica, na virada do 
capitalismo concorrencial para sua fase 
monopolista precisa dotar de legitimidade o 
sistema socioeconômico e político que o sustenta. 

(...) a lógica vinculante que representa a 
participação democrática deveria institucionalizar 
as disputas políticas e econômicas, reduzindo o 
fator critico e revolucionário das lutas de classes.‖ 
(MONTAÑO, 2009, p. 39) 

Como afirma Netto (2005, p. 27), na fase do capitalismo monopolista, para 

legitimar-se, o Estado precisou incorporar outros protagonistas para alargar sua 

base de sustentação e legitimação sociopolítica mediante a generalização e a 

institucionalização de direitos e garantias cívicas e sociais, que lhe permitiram 

organizar um consenso que assegura seu desempenho.  O elemento novo no 

capitalismo dos monopólios advém da inflexão na função estatal, que agora visa a 

                                                           
9 Lênin (1985, p. 87) afirma que "o monopólio constitui a passagem do capitalismo a um regime 
superior". Daí deriva, ao mesmo tempo, a dificuldade e a necessidade de sua superação. Ao estágio 
imperialista podem ser creditadas três fases: clássica (1890-1940); anos dourados (fim da II guerra 
mundial - início de 1970); contemporaneidade (1970 aos dias atuais). Consultar Netto e Braz, 2007. 
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"preservação e o controle contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente" 

diferente do concorrencial, cujo intervencionismo era pontual e episódico. (NETTO, 

2005, p. 20)  Dito de outra forma, a partir das lutas empreendidas pela classe 

operária, a democratização da vida sociopolítica se tornou condição para o 

estabelecimento dos monopólios e com isto tornou-se funcional à manutenção de 

tais monopólios a possibilidade de incorporação de demandas da classe 

trabalhadora pelo Estado. 

Para Marshall (1967, p. 12-97), o embrião das políticas sociais, que, mais 

tarde, após a Segunda Grande Guerra, viria a ser conhecido como Welfare State 

estaria nas leis de assistência aos indigentes, leis de proteção aos trabalhadores da 

indústria, medidas contra a pobreza etc., adotadas no último quartel do século XIX.  

A razão para o surgimento destas medidas, as quais legariam à sociedade inglesa 

do século XX um aparelho estatal administrativamente preparado para garantir o 

bem-estar social a seus cidadãos, está no impulso dado às sociedades pela 

industrialização.   

Werneck Vianna (2009) distingue três fases de desenvolvimento das políticas 

sociais.  A primeira destas corresponde a das chamadas Leis dos Pobres, bastante 

disseminadas pelos países europeus, embora com diferenças marcantes entre eles.  

Nesta fase, por intermédio de regulação e com a finalidade de tirar os pobres das 

ruas, Estados europeus tornaram compulsória a assistência paroquial e 

determinaram a criação de fundos públicos. (WERNECK VIANNA, 2009, p.23)  De 

acordo com Polanyi (2000), a ―proteção‖ dada pela Leis dos Pobres teria ocorrido 

porque as sociedades europeias não teriam resistido aos cataclismos sociais 

produzidos pelas mudanças operadas pela mercantilização da produção e o 

advento do capitalismo.   

As Leis dos Pobres funcionaram, historicamente, nos tempos de monarquia 

absoluta ou governos oligárquicos.  Conforme Polanyi (2000) e Castel (1998), as 

referidas legislações (Poor Law de 1601, Lei de Domicílio de 1662 e a 

Speenhamland de 1795) tinham por finalidade manter a ordem das castas e impedir 

a livre circulação da força de trabalho.  Tiveram como efeito o retardo do livre 

mercado de trabalho.   

Como salienta Werneck Vianna: 
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―Num contexto de transição para o capitalismo, de 
expansão do comércio e de fortalecimento das 
cidades, a pobreza se torna visível, incômoda, e 
passa a ser reconhecida como um risco social.  

(...) 

A pobreza, nesta fase, é o risco social 
predominante. O Estado age para proteger a 
sociedade da ameaça representada pela pobreza 
(à qual se associam a indigência, a doença, o furto, 
a degradação dos costumes) e para ―proteger‖ os 
pobres. (WERNECK VIANNA, 2009, p.28)‖ 

Contudo, sob influência de preceitos liberais na institucionalidade política e 

com a ampliação da produção industrial e da parcela da população disposta ao 

assalariamento, já em meados do século XIX, passam a ser feitas severas e 

sofisticadas as críticas a esta forma de proteção social.  Autores da Economia 

Política como David Ricardo, John Stuart Mill, Jeremy Benthan, Thomas Malthus e 

outros formularam teorias que apontaram a impossibilidade de convivência entre a 

ordem capitalista, para a qual se concebia imprescindível a autorregulação do 

mercado, e um sistema de salários subsidiados por fundos públicos.  Ganha força a 

ideia de que o mercado, e não o Estado, é que deveria cuidar dos pobres.  Com a 

Nova Lei dos Pobres de 1834, já no contexto da Revolução Industrial, se percebe 

deliberada intenção de liberar a mão de obra para a institucionalização da 

sociedade do mercado.  O imperativo de liberdade e competitividade na compra e 

venda da força de trabalho fez com que o capitalismo fizesse regredir mesmo as 

formas restritivas de proteção assistencial à população pobre.  Enquanto, na 

sociedade pré-industrial ou não capitalista, o trabalho era indissociável das demais 

atividades, na sociedade capitalista, ele perde seu sentido como processo de 

humanização, sendo incorporado como atividade natural de produção para troca, 

independente de seu contexto histórico (BEHRING e BOSCHETTI, 2007, p.48-51) 

Uma segunda fase se inicia, conforme Werneck Vianna (2009), ao final do 

século XIX, quando as políticas sociais assumem a forma de seguro social, 

inicialmente no governo de Bismarck10 na Alemanha e depois, de forma 

generalizada ao longo do século XX, por quase todos os principais países do mundo 

                                                           
10

 Otto von Bismarck (1815-1898), o estadista que promoveu a unificação da Alemanha na segunda metade do 

século XIX 
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ocidental.  O modelo bismarckiano possuía características que se assemelhavam às 

de seguros privados: no que se refere aos direitos.  Os benefícios cobriam 

principalmente os trabalhadores.  O acesso era condicionado a uma contribuição 

direta anterior e o montante das prestações era proporcional à contribuição 

efetuada.  Quanto ao financiamento, os recursos eram providos, fundamentalmente, 

pela contribuição direta de empregados e empregadores, baseada na folha de 

salários.  Em relação à gestão, teoricamente (e originalmente), cada benefício era 

organizado em Caixas, que eram geridas pelo Estado com participação dos 

contribuintes, ou seja, empregadores e empregados (BOSCHETTI, 2006, p.2). 

Para Werneck Vianna (1998), os seguros sociais compulsórios despontam, 

nessa fase, como o modelo dominante de proteção social para fazer face aos riscos 

sociais associados ao trabalho assalariado.  No novo cenário, de capitalismo 

industrial consolidado, apareceram novos atores – sindicatos, partidos políticos – e 

arranjos institucionais capazes de incluir, na agenda pública, demandas de setores 

emergentes no mundo do trabalho.  Baseado no "modelo alemão‖ foram 

desenvolvidos sistemas de proteção social centrados em questões previdenciárias, 

estruturados por categorias profissionais e financiados por contribuições de 

empregados e empregadores, podendo contar com aportes do Estado.  Uma 

característica essencial desses modelos foi sua adoção de critérios meritocráticos e 

segmentares em sua organização.  Pode-se perceber claramente ter havido uma 

opção política que tinha por objetivo o enfrentamento do movimento operário e a 

conformação de uma proposta intencional de organização do universo do trabalho, o 

corporativismo submetido ao Estado e de controle social.  Neste contexto, os 

problemas de maior urgência para os assalariados, como por exemplo, no caso 

alemão, a inspeção das condições de trabalho, a regulamentação da jornada de 

trabalho e a fiscalização dos contratos de trabalho, não foram sequer tocados, pois: 

―Bismarck compartilhava com os liberais e com os 
empresários a firme opinião de que qualquer 
interferência nos negócios privados seria nociva ao 
sistema.  Reprimindo reivindicações mais 
vigorosas, por um lado, e, por outro, oferecendo 
concessões em termos de política social, infringiu 
uma derrota ao movimento sindical e consolidou o 
recém unificado Reich.‖ (TAMPKE apud 
WERNECK VIANNA, 2009, p.23) 
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Em síntese, ao assumir a forma de seguro, a política social perdeu seu caráter 

meramente assistencialista e, por sua natureza meritocrática, passou a exigir 

daquele que estivesse inserido na estrutura que efetuasse preteritamente a 

contribuição correspondente para que fizesse jus a certo benefício.  Assim, a política 

social foi destituía da anterior condição de estigma, na medida em que deslocou seu 

foco da pobreza para o trabalho assalariado, assumindo então um papel pró-ativo 

no sistema: assegurou direitos sociais aos que dele participam, hierarquizou o 

universo dos merecedores de tais direitos segundo as suas conveniências e proveu 

mecanismos de controle sobre os que dele se afastavam.  Para Buci-Glucksmann e 

Therborn esta articulação constituiu o resultado de um ―reformismo de Estado‖, 

operado pela socialdemocracia, que em alguns de seus exemplos, como o 

escandinavo, ―são apenas casos-limite certamente generalizáveis de uma forma 

moderna de revolução passiva no sentido de Gramsci‖ (Buci-Glucksmann e 

Therborn, 1981, p.10).   

Behering (2006, p.2) salienta que ao longo da segunda metade do século XIX e 

no início do século XX, houve um enfraquecimento das bases materiais e subjetivas 

de sustentação dos argumentos liberais, destacando: o crescimento do movimento 

operário, que passou a ocupar espaços políticos importantes, obrigando a burguesia 

a ―entregar os anéis para não perder os dedos‖ e, não menos significativo, o 

processo em que se deu a concentração e monopolização do capital, demolindo a 

utopia liberal do indivíduo empreendedor orientado por sentimentos morais.   

Para Werneck Vianna (2009, p.23), o início de uma terceira fase das políticas 

sociais ocorre quando no Ocidente desenvolvido estas assumem uma natureza 

universalista e uma perspectiva de cidadania que ficou conhecida como Welfare 

State, ou Estado de Bem-Estar Social, e se deu a substituição da ideia de seguro 

social pela ideia de seguridade social.  Offe define Welfare como: 

―um conjunto de habilitações legais dos cidadãos 
para transferir pagamentos dos esquemas de 
seguro social compulsório para os serviços 
organizados do Estado (como saúde e educação), 
em uma grande variedade de casos definidos de 
necessidades e contingências.‖ (OFFE; 1984; p. 
374.) 
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A concepção de seguridade social designa "a ideia de superação do conceito 

de seguro social no que diz respeito à garantia de segurança das pessoas em 

situações adversas. Ou seja, significa que o risco a que qualquer um, em princípio, 

está sujeito — de não conseguir prover seu próprio sustento e cair na miséria — 

deixa de ser problema meramente individual e passa a constituir uma 

responsabilidade pública".  (WERNECK VIANNA, 1998, p. 91) 

O Welfare teve início num contexto histórico em que se deflagrava a crise dos 

anos 1920, ocorriam transformações no padrão de produção capitalista, se 

consolidava a vitória do socialismo na antiga URSS, se valorizava o planejamento 

na própria teoria econômica e o mundo passava por duas guerras.  Behering (2006, 

p.2) ressalta a particularidade do momento histórico, em que as relações entre as 

classes sociais e segmentos de classe no capitalismo criaram condições 

econômicas gerais que interferiram nas opções políticas e econômicas dos 

governos.   

Após a pacificação dos conflitos que haviam acompanhado a origem da 

produção em escala industrial, a sociedade inglesa abraçou essa tarefa de 

desenvolver suas potencialidades e colocou em movimento forças inerentes ao 

próprio sistema que levaram, por processos lógicos e naturais, à sua transformação 

em algo totalmente imprevisto e incomum. Este é um conceito central da explicação 

marshalliana: a origem e desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social fazem 

parte de um processo que é definido fundamentalmente pela evolução lógica e 

natural da ordem social em si mesma.  Contudo o próprio Marshall (1967), além de 

vários outros autores como Sigerist (1943), Esping-Andersen (1991), Fiori (1995) e 

Rosanvallon (1997), reconhecem que até meados do século XX, as políticas sociais 

esparsas não tinham nível assistencial, abrangência e coesão que as possibilitariam 

ser caracterizadas como um regime de Welfare State pleno.  Em geral, o conceito 

de Welfare State é associado a políticas nacionais de serviços sociais que se 

supõem efetivas e coerentes e que englobam diversas necessidades humanas.   

Como ressalta Salvador: 

―(...) Os países capitalistas desenvolvidos 
passaram por profundas transformações ao longo 
do século XX, que marcaram avanços na proteção 
social, particularmente após a Segunda Guerra 
Mundial, com a consolidação do chamado Estado 
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Social. A luta dos trabalhadores por melhores 
condições de vida e por uma situação mais digna 
de trabalho construiu a experiência de um 
determinado padrão de proteção social, no período 
de 1945 a 1975, nos países do centro do 
capitalismo. (SALVADOR, 2010, p.29) 

Particularmente, destaca-se um fato histórico que fez com que as elites 

político-econômicas começassem a reconhecer os limites do mercado ser deixado à 

mercê dos seus movimentos naturais: a crise de 1929/33.  Deflagrou-se aí a maior 

crise econômica mundial do capitalismo até aquele momento.  Uma crise que 

iniciou-se no sistema financeiro americano, em outubro de 1929, e se alastrou pelo 

mundo, reduzindo o comércio mundial a um terço do que era antes e instaurando a 

desconfiança de que os pressupostos do liberalismo econômico poderiam estar 

errados. (BEHRING, 2006, p.6) 

O Relatório Beveridge (Report on Social Insurance and Allied Services), 

elaborado na Inglaterra e apresentado ao parlamento inglês em 1942, foi tomado 

como referência inicial para o Estado de Bem-Estar Social e teve o mérito de 

apresentar de maneira pioneira um plano político concreto, com propostas de 

reformas sociais abrangentes e universalistas (CARVALHO, 2004).  O plano, 

embora contivesse amplas preocupações com a taxa de natalidade e mortalidade, 

amparo à infância, proteção à maternidade, reforma do sistema previdenciário, 

preocupação com doenças e incapacidades, além de despesas especiais com 

aluguel, nascimento, casamento, viuvez e morte, elencava os problemas tidos como 

de maior prioridade, ditos os ―cinco gigantes‖: a doença, a ignorância, a miséria, a 

imundície e a desocupação (BEVERIDGE, 1942).   

Segundo Sigerist (1943), ao elaborar o plano, o governo inglês pretendeu 

fornecer um incentivo ao esforço nacional de guerra, assegurar um nível aceitável 

de padrão de vida para a população e promover a solidariedade entre as classes.  

Anteviu demandas políticas e econômicas ao término do conflito mundial.   Ainda de 

acordo com Sigerist (1943), as políticas sociais se tornaram mecanismos de 

estabilidade macroeconômica, tidas como necessárias para manutenção da ordem 

em períodos críticos como aquele.   

Com o Welfare State, as políticas sociais ganharam maior complexidade, 

abrangendo uma gama muito maior de instrumentos de igualdade (ALMEIDA, 2003)  
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Conforme Werneck Vianna (1991, p. 139), para além das classificações usuais de 

sistemas de welfare, há importantes diferenças no âmbito da política latu sensu que 

incidem sobre os arranjos concretos.  Em alguns casos, há a predominância de um 

ethos liberal, uma cultura da igualdade de oportunidades, uma concepção mais 

sólida de individualismo‖ e, em noutros, até por conta de eventos ―solidarizantes‖ 

como guerras externas, predominam valores de equidade, fairness e 

distributividade. 

3.2 A Perspectiva do Orçamento Público  

Conforme Salvador (2010c, p.607), na sociedade há uma disputa por recursos 

do fundo público no âmbito do orçamento público, que é um espaço de luta política, 

onde as diferentes forças da sociedade buscam inserir seus interesses. Na sua 

dimensão política, o orçamento pode ser visto como uma arena de disputa ou um 

espaço de luta (ou cooperação) entre os vários interesses que gravitam em torno do 

sistema político (Inesc, 2006) 

Sob essa perspectiva, nos parece que os estudos sobre aplicação de técnicas 

orçamentárias, tais como a avaliação orçamentária, devam ir além da análise das 

estruturas contábeis, levando em consideração as forças sociais e os interesses 

envolvidos na apropriação dos recursos públicos, bem como a discussão a respeito 

de quem vai arcar com o ônus do financiamento dos gastos orçamentários.   Melhor 

dizendo, a avaliação orçamentária, ao nosso ver, deve permitir que se compreenda 

e se mensure a importância dada a cada política pública no contexto histórico da 

conjuntura econômica, social e política vivenciada no País. 

3.2.1 Fundo Público: considerações gerais  

O orçamento público é uma expressão do fundo público, que é um espaço de 

luta política entre as diferentes forças da sociedade na busca pela inserção de seus 

interesses, marcado por tensões entre desigualdades sociais e cidadania.  A partir 

do fundo público, o Estado utiliza toda sua capacidade para mobilizar os recursos, 

seja para intervir na economia, por meio das empresas públicas ou pelo uso das 

suas políticas monetária e fiscal, ou por intermédio da implementação de políticas 

sociais.   (SALVALOR, 2010a)   
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De acordo com Francisco de Oliveira (1998), o fundo público tem lugar 

estrutural no capitalismo contemporâneo e expressa tanto sua maturidade como 

suas contradições.  Uma de suas principais formas da realização ocorre com a 

extração de recursos da sociedade na forma de impostos, contribuições e taxas da 

mais-valia socialmente produzida, portanto, da parte do trabalho excedente que se 

transformou em lucro, juro ou renda da terra, que é apropriado pelo Estado para o 

desempenho de múltiplas funções.  O lucro capitalista se mostra absolutamente 

insuficiente para concretizar as possibilidades abertas pelo progresso técnico e 

tecnológico, levando o fundo público a apropriar-se de parcelas cada vez maiores 

dos recursos públicos na forma estatal para assegurar a reprodução da força de 

trabalho e a acumulação do capital.  (OLIVEIRA, 1998) (O‘CONNOR, 1997) 

Conforme Francisco de Oliveira (1998, p. 20), é impossível conceber a 

formação do sistema capitalista sem a utilização dos recursos dos fundos públicos 

que, em determinados casos, funcionam quase como uma ―acumulação primitiva‖.  

Porém, apesar de reconhecer a importância da análise do conceito de Fundo 

Público feita por Francisco de Oliveira, no sentido de recuperar o seu lugar 

estrutural no capitalismo, e considerando a permanência do trabalho como categoria 

central na estruturação das relações sociais no capitalismo, Behring (2004, p. 164) 

questiona a tese do "antivalor ou de que a socialdemocracia seria uma espécie de 

novo modo de produção" e também não aceita a tese de que, devido a função de 

reprodução do capital e da força de trabalho do fundo público, ocorre teoricamente 

uma tendência à desmercantilização da força de trabalho, conforme ressaltado pelo 

referido autor. 

O volume e a composição das despesas governamentais bem como a 

distribuição do peso tributário não são meramente determinados por leis de 

mercado, mas refletem antes conflitos econômicos entre classes e grupos.  

Conforme Marx apud O‘Connor (1977, p.203), ―a luta tributária como a mais velha 

forma de luta de classes‖.  As finanças tributárias de todas as épocas tem sido 

formas de exploração econômica, na medida em que os sistemas tributários tem 

protegido e dado mais poder a algumas classes às expensas de outras. 

Nos marcos do sistema capitalista, a política social tanto desenvolve 

funcionalidades políticas como econômicas.  Sua funcionalidade política é expressa 

na medida em que legitima a ordem, tende a harmonizar conflitos, e estabelece 
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consensos.  Por outro lado, suas funcionalidades econômicas são expressas na 

medida em que barateia o valor da força de trabalho e subordina o trabalho ao 

capital.  Em contrapartida, a política social também pode complementar o salário 

dos trabalhadores e estender direitos sociais.  

O fundo público está presente no financiamento da reprodução da força de 

trabalho, atingindo globalmente toda a população por meio dos gastos sociais 

(OLIVEIRA, 1998, p. 19-20), e também está presente na reprodução do capital nas 

seguintes formas (SALVADOR, 2010a):  

I. Como fonte importante para a realização do investimento capitalista. No 

capitalismo contemporâneo, o fundo público comparece por meio de 

subsídios, de desonerações tributárias, por incentivos fiscais, por 

redução da base tributária da renda do capital como base de 

financiamento;  

II. integral ou parcial dos meios de produção, que viabilizam a reprodução 

do capital;  

III. Como fonte que viabiliza a reprodução da força de trabalho, por meio de 

salários indiretos, reduzindo o custo do capitalista na sua aquisição;  

IV. Por meio das funções indiretas do Estado, que no capitalismo atual 

garante vultosos recursos do orçamento para investimentos em meios 

de transporte e infraestrutura, nos gastos com investigação e pesquisa, 

além dos subsídios e renúncias fiscais para as empresas; e  

V. No capitalismo contemporâneo, o fundo público é responsável por uma 

transferência de recursos sob a forma de juros e amortização da dívida 

pública para o capital financeiro, em especial para as classes dos 

rentistas.  

Para Francisco de Oliveira (1998), a existência do fundo público explica como 

se constitui e se forma uma nova sustentação da produção e de reprodução de 

valor, introduzindo, mixando, na mesma unidade, a forma valor e o antivalor, isto é: 

― um valor que busca a mais-valia e o lucro, e uma 
outra fração, denominada antivalor, que por não 
buscar valorizar-se per se, pois não é capital, ao 
juntar-se ao capital, sustenta o processo de 
valorização do valor.  Mas só pode fazer isso com 
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a condição de que ele mesmo não seja capital, 
para escapar, por sua vez, às determinações da 
forma mercadoria e às insuficiências do lucro 
enquanto sustentação da reprodução ampliada.  
(OLIVEIRA, 1998, p.28)) 

Francisco de Oliveira (1998) esclarece que o fundo público é antivalor, 

anticapital, pois há uma relação ad hoc entre ele e cada capital em particular, 

levando-o a se comportar como um anticapital:  

―... essa contradição entre um fundo público que 
não é valor e sua função de sustentação do capital 
destrói o caráter auto-reflexivo do valor, central na 
constituição do sistema capitalista enquanto 
sistema de valorização‖ (OLIVEIRA, 1998, p. 29).  

Assim, Francisco de Oliveira (1998) explica que o fundo público funciona como 

pressuposto geral de cada capital em particular, transformando a equação clássica 

do capital-dinheiro D-M-D‘, em (anti D)-D-M-D‘, e M-D-M‘, em (anti M)-M-D-M‘.  A 

transformação repõe o problema clássico na teoria marxista da tendência declinante 

da taxa de lucro.  Estatisticamente, mede-se o aumento do capital constante e o 

declínio do capital variável a partir da soma dos capitais particulares.  Mas, 

teoricamente o capital constante não pode ser uma soma dos capitais particulares, 

visto que há uma oposição operada pelo fundo público para viabilizar a acumulação 

de cada capital particular, sendo impossível medir o capital variável sem considerar 

o salário indireto como uma forma oposta ao salário direto. (SALVADOR, 2010a) 

A produção e a realização do valor vão requisitar que o Estado se aproprie de 

parcela bastante significativa da mais-valia socialmente produzida para assegurar 

as condições gerais de produção e reprodução.  Dentro desse processo, comparece 

o desenvolvimento de políticas sociais como lugar relevante de alocação do fundo 

público, a pender da correlação de forças políticas e de elementos culturais em cada 

formação nacional. (BEHRING, 2004, p. 164)   

Para Marx apud (SALVADOR, 2010a), o limite previsto para o sistema 

capitalista, o limite do capital, é o próprio capital.  Este se atualiza por meio da 

utilização do fundo público, desatando a capacidade de inovações que não podem 

ser postas a serviço da produção financiada apenas pelo lucro.   Para Francisco de 

Oliveira (1998): 
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―... o fundo público não é capital, não podendo, 
senão nominalmente, senão monetariamente, ser 
identificado com ele (...) sua necessidade estrutural 
insubstituível não se dá porque o capitalismo 
esgotou as possibilidades de acumulação; ao 
contrário, o fundo público comparece como 
viabilizador da concretização das oportunidades de 
expansão, em face da insuficiência do lucro frente 
ao avassalador progresso técnico.‖ (OLIVEIRA, 
1998, p. 34). 

O que se vislumbra com a emergência do antivalor é a capacidade de passar a 

outra fase, em que a produção do valor, ou de seu substituto, a produção do 

excedente social, toma novas formas não como desvios do sistema capitalista, mas 

como necessidade de sua lógica interna de expansão (OLIVEIRA, 1998, p. 35).   

Em nossa análise, investigamos as políticas sociais inseridas num espaço de 

luta por recursos do fundo público onde as diferentes forças da sociedade se 

articulam, lutando ou cooperando, para atender seus interesses.   

3.2.2 A Repartição via Fundo Público: a contradição entre o 

Princípio do Poder e a Lei do Valor 

Em Despesas do Estado, Repartição e Valor, Bresser-Pereira (1982) observa 

que no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, o Estado assumiu uma 

forma tecnoburocrático-capitalista, onde arrecada receitas provenientes de tributos, 

do lucro das empresas estatais, do endividamento público e da emissão de moeda, 

e realiza despesas destinadas ao consumo social e à acumulação estatal, ou ainda 

subsidia a acumulação privada.  Assim, na medida em que as receitas arrecadadas 

se mostram incapazes de cobrir o acréscimo das despesas ou quando o lucro das 

empresas estatais transforma-se em prejuízo, o Estado se vê obrigado a aumentar 

suas receitas tributárias e inflacionárias e a aumentar o endividamento público.  

Bresser-Pereira conclui que, na medida em que o Estado passa a intervir no 

mercado, fazendo parte integrante do sistema econômico, é explicitada a 

contradição entre o Princípio do Poder e a Lei do Valor.  Segundo o autor, a Lei do 

Valor regula a atividade econômica dos produtores, estabelecendo que todas as 

mercadorias serão trocadas no mercado de acordo com a quantidade de trabalho 

nelas incorporado, ao mesmo tempo em que a taxa de lucro tende a se equalizar 

devido à concorrência.  Por sua vez, o Princípio do Poder afirma que a vontade e a 
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força de cada um (inclusive do Estado) encontra seu único limite na capacidade de 

reação dos outros.  Nesse momento, o corpo estranho, organizacional ou 

tecnoburocrático, que é o Estado, passa a interferir fortemente no sistema 

econômico por intermédio de receitas e de despesas orçamentárias11, que não são 

diretamente pautadas pela lei do valor.  As decisões relativas às despesas, inclusive 

os subsídios, e as relativas às receitas realizadas para financiá-las são decisões 

eminentemente políticas ou administrativas e se encontram mais relacionadas com 

o poder do que com o mercado, na medida que tratam com valores de uso e não 

com valores de troca.  Todavia, não quer dizer que estas decisões não sofram 

influência da Lei do Valor. O Estado vive a permanente contradição de não se 

pautar pela Lei do Valor, mas a ela estar em última análise submetido em suas 

ações de caráter econômico. O Estado não toma suas decisões necessariamente 

de acordo com a lei do valor porque o seu critério de decisão não é o lucro. Mesmo 

nas atividades produtoras de '"mercadorias das empresas estatais, que em princípio 

deveriam estar submetidas ao critério de lucro, isto não acontece necessariamente. 

(BRESSER-PEREIRA, 1982, p. 24) 

3.2.3 A Expectativa de Mitigação dos Efeitos do Capitalismo  

Em sua luta por melhores condições de vida e por uma situação mais digna de 

trabalho, os trabalhadores encontraram nas instituições democráticas, 

oportunidades políticas de lutarem por alguns de seus interesses, expressando suas 

reivindicações quanto a bens e serviços, e podendo enquanto cidadãos, e não mais 

como produtores imediatos, intervir na própria organização da produção e alocação 

do lucro.  (PRZEWORSKI, 1989) 

Buscando representar os interesses da classe trabalhadora, os socialistas 

tiveram de pensar se deveriam agir "diretamente" ou "politicamente": uma 

confrontação direta entre o mundo dos trabalhadores e o mundo do capital, ou uma 

disputa dentro das instituições políticas.  Conforme Mandel (1981, p. 23), no 

entendimento de Marx, era necessária a organização dos trabalhadores como uma 

classe, e consequentemente como um partido político (Marx e Engels, 1981, p. 

144), para que se tornasse possível conquistar o poder político e isto não deveria 

                                                           
11

 Observa-se que, no ordenamento jurídico brasileiro, pelo princípio universalidade, art 6º da Lei nº 4.320/64:  
Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções. 
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afetar a autonomia da classe trabalhadora como uma força política.  A maior 

preocupação dos socialistas era saber se a formação de partidos para representar 

os trabalhadores nas instituições já existentes teria eficácia. Seria o voto, uma arma 

a ser descartada ou deveria ser manejada no sentido da emancipação política para 

a emancipação social, humana12? (PRZEWORSKI, 1989)  Nas palavras de Rosa 

Luxemburgo:  

"a divisão entre luta política e luta econômica e a 
separação entre as duas não é mais que um 
produto artificial, mesmo que historicamente 
entendível, do período parlamentar. De um lado, no 
desenvolvimento pacífico, "normal" para a 
sociedade burguesa, a luta econômica é 
fracionada, estilhaçada em uma variedade de lutas 
parciais limitadas a cada firma, a cada ramo de 
produção. De outro lado, a luta política é conduzida 
não pelas massas através da ação direta mas em 
conformidade com a estrutura do estado burguês, 
segundo o modelo representativo, por pressão 
exercida sobre o corpo legislativo" 
(LUXEMBURGO, 1970a, p. 202). 

De acordo com Przeworski (1989), para os socialdemocratas, reforma e 

revolução não eram alternativas excludentes entre si. Entendiam eles que, para 

realizar a "revolução social" – conceito que, antes de 1917, denotava transformação 

das relações sociais, mas não necessariamente insurreição – seria suficiente seguir 

a trilha das reformas, pois se supunha que estas eram cumulativas e irreversíveis.  

As reformas mitigariam os efeitos do capitalismo e o transformariam passo a passo, 

conduzindo a uma completa reestruturação da sociedade. Conforme 

Przeworski(1988b),  Benjamim Barber foi quem melhor expressou esta perspectiva: 

 "seguramente, a partir de um certo ponto a 
mitigação converte-se em transformação, a 
atenuação transforma-se em abolição; a partir de 
um certo ponto, as 'concessões' do capitalismo 
aniquilam o capitalismo... Não quer dizer que se 
atingiu tal ponto, mas que haverá este ponto." 
(BARBER apud PRZEWORSKI, 1988b) 

Como consequência do poder de mobilização política e a democratização 

social no capitalismo, passaram a ser realizadas intervenções estatais através de 

                                                           
12

 Aprofundaremos nossa discussão sobre emancipação política e emancipação humana na seção 2.4.2.3 
Democracia na Tradição Marxista 
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políticas de cunho keynesiano/fordista, destacando-se as modificações 

redistributivas no orçamento público: pelo lado do financiamento, a implantação de 

sistemas tributários mais justos tendo como base a cobrança de impostos diretos e 

progressivos; e no lado dos gastos, destacadamente entre as políticas sociais, a 

edificação da seguridade social, articulando as políticas de seguros sociais, saúde e 

auxílios assistenciais. (ESPING-ANDERSEN, 1991, p.94)  

Neste contexto, o fundo público passou a desempenhar um papel relevante na 

articulação das políticas sociais e na reprodução do capital no Estado de Bem-Estar 

Social, pois a partir dele se tornou possível construir idealmente um padrão de 

proteção social cuja obtenção de recursos para o financiamento contava com um 

sistema de impostos progressivos e um conjunto de incentivos fiscais, como por 

exemplo, deduções no imposto de renda devido, para os gastos com dependentes, 

filhos portadores de deficiência e gastos na área educacional.  E, pelo lado das 

despesas, a presença dos fundos públicos na reprodução da força de trabalho e 

gastos sociais assume um papel estrutural do capitalismo.  Como ressalta Francisco 

de Oliveira (1998, p. 19-20), "o fundo público, em suas diversas formas, passou a 

ser o pressuposto do financiamento da reprodução da força de trabalho, atingindo 

globalmente toda a população por meio dos gastos sociais". Ocorre assim um 

redirecionamento para dentro do orçamento público de parcelas da reprodução da 

força de trabalho, desencadeando uma socialização dos custos.   

3.2.4 O Fundo Público no Brasil 

Com relação ao Brasil, o fundo público ganhou contornos restritivos, tanto pela 

ótica do financiamento como pela dos gastos sociais, muito aquém das já limitadas 

conquistas da socialdemocracia ocorrida nos países desenvolvidos.  Até mesmo as 

―reformas‖ realizadas por dentro do capitalismo central não lograram o mesmo êxito 

em nosso País, uma vez que a estruturação das políticas sociais foi marcada por 

componentes conservadores, que obstaculizaram avanços mais expressivos nos 

direitos da cidadania. (SALVADOR, 2010a, p.27) 

Apesar da Constituição Federal de 1988 ter contemplado avanços formais 

significativos no campo dos direitos que culminaram na edificação da seguridade 

social no País, não se observou uma efetiva consolidação de um sistema de bem-

estar social no Brasil, pois para isso deveria ter ocorrido um aporte prioritário e 
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considerável de recursos do orçamento público e ter sido elaborado um conjunto de 

legislações complementares que assegurassem tais conquistas.  Para Pochmann, o 

que se observou, a partir da década de 1990, foi um predomínio da ideologia 

neoliberal e da contrarreforma do Estado, em cenário claramente desfavorável à 

efetivação das mudanças propostas pela Constituição.  Enquanto nos países 

centrais, após as guerras mundiais, os fundos públicos tenham sido utilizados para 

redistribuição da renda, a partir da tributação sobre os mais ricos e transferências 

dos recursos dos fundos para os mais pobres, no Brasil se observou uma inversão, 

pois o financiamento recaiu de forma mais acentuada sobre os mais pobres, através 

de impostos sobre o salário e por meio de tributos indiretos, e a apropriação dos 

recursos obtidos se deu pelos mais ricos, via transferência de recursos para o 

mercado financeiro e acumulação de capital. (POCHMANN, 2004, p. 5-6). 

Ao analisar as fontes de financiamento do fundo público no Brasil, percebemos 

o caráter regressivo de sua carga tributária, que agrava o ônus fiscal sobre os mais 

pobres e se concede alívio às classes mais ricas, tornando o sistema tributário um 

instrumento concentrador de renda.  Uma forma de se opor a esta situação seria, 

como sugeriram Marx e Engels (1981), se daria com a adoção de impostos 

fortemente progressivos como forma de redistribuição da renda da classe 

capitalista13.   

3.2.5 O Orçamento da Seguridade Social 

A investigação da avaliação orçamentária de políticas sociais nos remete à 

discussão das formas de financiamento e de destinação dos recursos via despesas 

públicas, ou seja, faz com que tenhamos de considerar as regras institucionais 

vigentes e aplicadas no orçamento público.   

Na Constituição brasileira, no seu artigo 165, se estabeleceu que, para as três 

esferas de governo, que a Lei Orçamentária Anual – LOA – será composta pelo 

Orçamento Fiscal, pelo Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais e pelo 

Orçamento da Seguridade Social, não havendo, no âmbito constitucional, qualquer 

referência a um orçamento específico para a previdência social. O que 

                                                           
13

 A defesa do imposto fortemente progressivo foi feita por Marx e Engels, em 1848, no "Manifesto 

Comunista", publicado em diversas línguas. A obra já é de domínio público e pode ser encontrada em 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/cv000042.pdf  
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tradicionalmente os dirigentes da previdência social brasileira divulgam é o resultado 

financeiro do Regime Geral da Previdência Social – RGPS, por meio do contraste 

entre a arrecadação líquida e as despesas com benefícios previdenciários do 

Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS. 

A Seguridade Social, nos moldes da Constituição Federal de 1988, constitui um 

conjunto integrado de ações do Estado e da sociedade, voltadas para assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, incluindo, também, a 

proteção ao trabalhador e à trabalhadora desempregada via seguro-desemprego. 

Pela legislação vigente, o financiamento da seguridade social compreende, em um 

único orçamento, além das contribuições previdenciárias, os demais recursos 

orçamentários destinados a financiar as ações de seguridade social.   

A Seguridade Social é financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos da lei, mediante recursos do orçamento da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios e de modo especial pelas contribuições sociais do (art. 

195 da CF), que são vinculadas ao financiamento do Regime Geral de Previdência 

Social (previdência); prestação de serviços médicos, através do Sistema Único de 

Saúde (saúde); atendimento assistencial às pessoas carentes (assistência social).  

No âmbito deste financiamento, questões relativas ao orçamento da Seguridade 

Social se inserem em acirrados debates, como o que acontece em torno da 

Desvinculação de Receitas da União – DRU – que é o mecanismo segundo o qual 

se libera 20% da arrecadação das contribuições sociais de suas destinações 

obrigatórias previstas na Constituição, excetuando as previdenciárias, para o 

orçamento fiscal, deslocando recursos dentro do Orçamento para garantir o 

superávit primário.   

A DRU foi criada com o objetivo de dar maior de flexibilidade à alocação aos 

recursos públicos da União. Enquanto na criação dos antigos Fundo Social de 

Emergência – FSE – e Fundo de Estabilização Fiscal – FEF – tinham objetivos de 

estabilização da economia e reserva emergencial, na DRU nenhuma finalidade foi 

estabelecida para a destinação dos 20% da receita desafetada, sendo, de fato, 

simples desoneração da União, sob a alegação de que a estrutura fiscal, com a 

vinculação a despesas obrigatórias, reduziria expressivamente os recursos livres do 

Estado.  O mecanismo da DRU retira politicamente a afetação expressa no art. 167, 

IV, da Carta Magna:  
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"Art. 167. São vedados: (...) IV: A vinculação de 
receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para 
realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação 
de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, 
bem como o disposto no § 4º deste artigo; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)‖ 

Em sua análise sobre o financiamento da seguridade social, entre os anos de 

2000 e 2007, Salvador (2008) verificou que, seguindo uma lógica mundial, vem 

ocorrendo no Brasil ―uma apropriação dos fundos públicos vinculados a seguridade 

social para a valoração e acumulação do capital vinculado à dívida pública‖.  Isto 

pode ser confirmado se levarmos em conta que os recursos provenientes dos 

impostos representaram, no período investigado, apenas a sexta fonte de custeio da 

seguridade social, revelando que a participação dos recursos ordinários, ou seja, 

aqueles advindos de impostos federais e dos próprios recursos desvinculados das 

contribuições sociais vem perdendo importância no financiamento da seguridade 

social.  Além disso, se abatermos o valor da parcela transferida do orçamento da 

seguridade social para o orçamento fiscal, pela DRU, podemos concluir que a 

participação dos recursos do Orçamento Fiscal no financiamento da Seguridade 

Social no Brasil é efetivamente insignificante.   

De acordo com dados obtidos da Associação Nacional dos Servidores da 

Previdência Social, de 2007 a 2010, a DRU desvinculou R$ 195,3 bilhões, uma 

média anual de R$ 48,8 bilhões.  Em 2012, a DRU foi de R$ 62,4 bilhões da 

arrecadação de contribuições sociais. (ANASPS, 2011)  Conforme Salvador (2008), 

as contribuições sociais representaram em média 90,1% das fontes de 

financiamento da seguridade social, entre 2000 a 2007, destacando-se a 

Contribuição dos Empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Social - 

CETSS (45,52%), a COFINS (26,28%), e a CPMF (8,08%).  Isso comprova que o 

Orçamento da Seguridade Social tem sido, em grande parte, financiado diretamente 

pelos próprios beneficiários da política, sobretudo na previdência social, e, por meio 
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de tributos indiretos, que são pagos, em última instância, pelos próprios usuários 

das políticas de assistência social e de saúde. 

Nossa análise recai sobre a maneira pela qual a avaliação orçamentária das 

políticas sociais interfere na redistribuição. 

3.3 A Perspectiva Metodológica dos Critérios de Avaliação  

Embora constitua um campo de estudos em expansão, sobretudo a partir da 

década de 70 e, no Brasil, a partir dos anos 80, em decorrência das exigências de 

financiamento, não há consenso a respeito das ideias e práticas da avaliação, 

deixando em aberto o debate sobre as premissas teóricas que serviriam para sua 

fundamentação.  No tocante às metodologias aplicadas à avaliação de políticas 

sociais, observa-se uma concentração em torno da definição do que é e do que 

consiste a avaliação, apresentando os tipos, formas e tendências da avaliação e 

tem relacionado as principais técnicas e procedimentos para aferição de sua 

efetividade e eficácia. (BOSCHETTI, 2009, p.2)  Isto tem feito com que a reflexão 

muitas vezes recai sobre a maneira pela qual se atribui valor e se reconhece o 

mérito nas políticas sociais, considerando seu caráter dinâmico, interativo e 

multifacetado, seus diferentes vetores, correspondências entre congruências e 

contingências e a relação entre a intervenção e seus efeitos. (VIEIRA DA SILVA, 

2005) 

O debate sobre a avaliação de políticas sociais tem, muitas vezes, considerado 

como objeto de estudo o somatório de pequenas experiências ―localizadas‖ que não 

constituem políticas sociais, não primam pela garantia de acesso igualitário e 

universal a todos os que dela necessitam e, em boa parte das vezes: não buscam 

assegurar a necessária continuidade das ações; não definem as coberturas 

populacionais e territoriais; por seu caráter localizado das ações, não permitem a 

constituição de redes públicas integradas; e não medem o impacto e a efetividade 

das políticas sociais.  (ALMEIDA et ali, 2008)   

No tocante aos critérios de eficiência, eficácia e efetividade, aplicáveis na 

avaliação políticas sociais, é comum encontrar na literatura especializada diversas 

referências.  No uso corrente, a efetividade diz respeito à capacidade de se 

promover resultados pretendidos; a eficiência denota competência para se produzir 
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resultados com dispêndio mínimo de recursos e esforços; e a eficácia, por sua vez, 

remete a condições controladas e a resultados desejados de experimentos, critérios 

que, deve-se reconhecer, não se aplicam automaticamente às características e 

realidade de políticas sociais. (MARINHO, FAÇANHA, 2001) 

Particularmente no Brasil, sob influência do New Public Management (NPM), o 

Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado reafirmou a necessidade de 

racionalização dos recursos e preceituou que avaliação, enquanto ferramenta de 

apoio à gestão, deveria fornecer informações que auxiliem a melhoria da eficiência 

no uso dos recursos públicos e para a obtenção da efetividade das políticas 

públicas.  Assim, com a Emenda Constitucional 19, a eficiência alçou status de 

princípio constitucional de referência para a adequada forma de atuação do Estado.  

Conforme argumenta Meirelles: 

O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, 
perfeição e rendimento funcional. É o mais 
moderno princípio da função administrativa, que já 
não se contenta em ser desempenhada com  
legalidade, exigindo resultados positivos para o 
serviço público e satisfatório  atendimento das 
necessidades da comunidade e seus membros. 
(MEIRELLES, 2006, p. 94) 

Seguindo os preceitos do NPN, Osborne e Gaebler (1994, p. 381-382) 

conceituam a efetividade como o grau de alcance do resultado esperado, ou seja, 

corresponde à transformação produzida em relação ao que foi planejado. Os 

autores ressaltam a importância dessa medida na atuação da Administração 

Pública.  Segundo eles, ―quando medimos a eficiência, podemos saber quanto nos 

custa alcançar uma produção determinada; ao medir a efetividade, sabemos se 

nosso investimento valeu a pena‖.  

Com o propósito de estabelecer condições operativas para nossa reflexão 

crítica teórica sobre a aplicação de conceitos de efetividade, eficiência e eficácia na 

avaliação orçamentária de políticas sociais, fazemos a seguir uma breve análise do 

modelo empregado por Marinho e Façanha (2001) na formulação de métodos de 

programação matemática na avaliação de políticas sociais.   
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3.3.1 Um Modelo de Referência para Análise dos Critérios 

Avaliativos 

Marinho e Façanha (2001) fazem uso de um Modelo de Referência de onde 

extraem conceitos de efetividade, eficiência e eficácia por eles utilizados como 

critérios para avaliação de políticas sociais.  Para estes autores, as políticas sociais 

são consideradas ―organizações complexas‖, em razão da multiplicidade de 

objetivos, da descentralização administrativa e de execução e dos problemas de 

coordenação que se encontram aí envolvidos.  Além de considerarem aspectos de 

controle, autoridade e legitimidade, sua análise contempla especificidades como a 

ambiguidade de objetivos, problemas de coordenação intergovernamental, recursos 

limitados e informações escassas.  As políticas sociais, nesta perspectiva, são 

representadas como jogos entre agentes onde os papéis seriam negociados, os 

graus de adesão ao programa poderiam variar e a distribuição de recursos seria 

objeto de barganha.   

 
Extraído de MARINHO, A.; FAÇANHA, L.O. Programas sociais: efetividade, eficiência e eficácia. Rio de Janeiro: IPEA, 
abr. 2001 

Marinho e Façanha (2001) se valem, informalmente e como orientação, do 

recurso visual da Figura 1, já utilizado e proposto por Carvalho, Ortega e Façanha 

(1984); como versão do process approach para o problema da avaliação; por 
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Mintzberg (1994); e por Façanha, Jorge e Marinho (1996).  De acordo com os 

autores, esta representação seria compatível, também, com o ―modelo de estrutura-

conduta-desempenho‖, da Teoria da Organização Industrial, e com extensões do 

mesmo, que adotariam representações visuais de jogos dinâmicos de estratégias, 

utilizadas pelas teorias de contratos e, por exemplo, por Rasmusen (1990).  O 

modelo caracteriza os problemas observados nos mecanismos de coordenação, de 

orientação, de controle e de avaliação, que poderiam facilitar e propiciar a 

superação de falta de sintonia entre instâncias organizacionais.  As avaliações de 

efetividade, de eficiência e de eficácia são associadas à existência, ou não, desses 

mecanismos e são específicos das organizações referenciadas.   

A política social é descrita como uma organização complexa, cujos recursos 

são historicamente herdados e acumulados, formando reservas, e transformados 

em resultados, que correspondem tanto a produtos finais como serviços terminados, 

decorrentes da implementação de estratégias, entendidas como realizações.  Os 

mandatários das missões e objetivos gerais da política social, o superior hierárquico 

e o gerente (principal), interagem com os agentes a partir de contratos, que regulam 

ações, estratégias e o desempenho dos agentes.  Assim, o Modelo não supõe 

transformação automática, como se a priori dada ou especificada, de recursos em 

resultados, o que mostra o reconhecimento da acentuada dificuldade de se 

estabelecer objetivos precisos a serem atendidos e alcançados.  A realimentação 

supri essa limitação e representa os mecanismos de orientação que são 

estruturados ao longo do desenvolvimento da política social, incorporando 

realizações e resultados aos recursos iniciais, acentuando a natureza dinâmica do 

processo.  

A avaliação se confunde com mecanismos de controle, constituindo referência 

para a programação de tarefas práticas, que aparecem representadas e localizadas 

nos pontos ―AO1- AO5‖.  Marinho e Façanha (2001), sugerem que a avaliação não 

se inicie a partir da observação de resultados, pois, em geral, haveria dificuldades 

críticas de mensuração dos resultados.  Para eles constitui tarefa complexa a 

associação dos resultados a processos de transformação e a estruturas e desenhos 

programáticos, assim como a objetivos.  Os autores distinguem objetivos 

pretendidos por formuladores das políticas, por executores e por agentes, dos 

objetivos do público-alvo da política social.  Sugerem que a avaliação e o 
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reconhecimento dos aspectos mais importantes do funcionamento da política social 

deveriam começar antes do início do processo que se pretende conhecer, avaliar e 

analisar, embora isto não deva ser encarado como prescrição.  As avaliações 

sistematizam observações e difundem informações para todas as instâncias do 

processo, favorecendo, portanto, o monitoramento e o planejamento.   

Na perspectiva do Modelo apresentado, a avaliação pressupõe comparação e 

os resultados costumam ser antecedidos por procedimentos, normas, estratégias, 

inclusive e principalmente emergentes, que permitem antever novos resultados, e 

realizações básicas a serem levadas em conta pela avaliação, em adição aos 

produtos finais e aos recursos iniciais.   

3.3.2 Critérios de Efetividade, Eficiência e Eficácia 

Para Marinho e Façanha (2001), as políticas sociais seriam consideradas 

―efetivas‖ na medida em que seus critérios decisórios e suas realizações 

apontassem para a permanência, estruturassem objetivos verdadeiros e 

construíssem regras de conduta confiáveis e dotadas de credibilidade para quem 

integra a organização e para seu ambiente de atuação. (MARINHO e FAÇANHA, 

2001)  Embora esta concepção seja bastante ampla para apreender a dinamicidade 

operativa das políticas sociais, nos parece que ainda precisam esclarecer como se 

faria a definição de ―objetivos verdadeiros da sociedade‖ numa sociedade de 

classes. 

A definição de Marinho e Façanha difere um pouco de uma concepção muito 

difundida, e apresentada por Rossi e Freeman (1991, p.14), em que a efetividade 

representa ―o grau de sucesso com que a política social proporciona recursos, 

serviços e benefícios que atendam as pretensões das populações alvo‖.  Observa-

se que a definição de Rossi e Freeman recai no mesmo problema de Marinho e 

Façanha, pois também carece de esclarecimento a respeito de como se definiriam 

as ―pretensões das populações alvo‖.   

Assim, percebemos que ambas definições apresentadas trazem dificuldades 

concretas para a análise que pretendemos realizar no presente trabalho, pois, 

supõe que seja neutro o ato de definir ou arbitrar os ―objetivos verdadeiros‖ ou as 

―pretensões das populações alvo‖.  Ao nosso ver, nos parece frágil a conceituação 
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de efetividade de políticas sociais que não leve em consideração as determinações 

das relações sociais em uma sociedade capitalista.  Como nos diz Paro, se 

pretendemos incorporar a questão da emancipação na perspectiva de avaliação da 

política social, a razão verdadeira será aquela que tiver ―como questão fundamental 

a busca de objetivos que atendam aos interesses de toda a sociedade e não de 

grupos privilegiados dentro dela‖ (PARO, 2000, p.18). 

Além do mais, como dizia Gramsci (1978), nas sociedades de economia 

capitalista, há conflitos e antagonismos que expressam sua assimetria de poder e, 

numa sociedade marcada pela desigualdade entre classes fundamentais, é 

impossível superar todos os conflitos de classe.  As contradições originadas na 

exploração do trabalho impedem a realização plena e livre do desenvolvimento 

humano, porque parte dela tem seus interesses negados.  O que nos permite 

concluir que os ―objetivos verdadeiros‖ da classe dominante sejam conflitantes com 

os ―objetivos verdadeiros‖ da classe dominada.  Para Gramsci, as classes 

subalternas deveriam buscar a construção de um consenso de suas aspirações e 

demandas que estão dispersas; de forma a estabelecer uma direção política 

concreta e uma perspectiva universal. (SOUZA FILHO e DURIGUETTO, 2012)  

Em sentido prático, podemos dizer que as políticas sociais se desenvolvem 

como forma de mediação numa luta de classes.  Conforme Behring:   

(...) A luta no terreno do Estado (...) requer clareza 
sobre as múltiplas determinações que integram o 
processo de definição das políticas sociais, o que 
pressupõe qualificação teórica, ético-política e 
técnica. (...) a política social (...) configura-se no 
contexto da estagnação como um terreno 
importante da luta de classes‖ (BEHRING, 2000, p. 
35). 

Porém, para além da crítica realizada sobre os referidos conceitos, nos cabe 

ainda ressaltar que percebemos uma vantagem de investigar a efetividade em 

Marinho e Façanha (2001), uma vez que o conceito por eles apresentado incorpora 

o aspecto da construção de regras de conduta confiáveis e dotadas de credibilidade, 

o que, ao nosso ver, fornece uma caminho para a elaboração de modelos 

avaliativos em que os critérios avaliativos sejam utilizados de forma conjugada e se 

amplie o alcance das avaliações.  



57 

A eficiência constitui uma segunda dimensão a ser considerada na avaliação e 

Marinho e Façanha (2001) a definem da seguinte maneira: ―a eficiência remete a 

avaliação de relações de custo e benefício, e há notórias complexidades a respeito 

que devem ser levadas em conta‖.  Para os referidos autores, as organizações só 

seriam eficientes caso demonstrassem que antes teriam sido efetivas.  Entendem 

eles que, de outra forma, recursos escassos poderiam ser alocados a resultados 

passíveis de serem aprimorados.  Em um entendimento ligeiramente diferente, em 

Kreps (1990) e Milgrom e Roberts (1992), a eficiência equivale à efetividade 

organizacional, pois ambas seriam dimensões organizacionais amplas e a eficiência 

somente seria alcançada caso as organizações, no caso as política sociais, 

estivessem sendo efetivas e suas regras de conduta dotadas de reputação e 

confiabilidade.   

Prosseguindo em sua análise, Marinho e Façanha, apresentam sua concepção 

de critério de avaliação ex-post (eficácia) da política social.  A avaliação da eficácia 

verifica se os investimentos mobilizados na política social produziram os efeitos 

desejados.  É importante, reconhecer que a efetividade e a eficiência (efetividade 

organizacional) das políticas sociais são ingredientes indispensáveis para sua 

eficácia, inclusive para fins de conhecimento dos resultados pretendidos.  Em outras 

palavras, a política só seria eficaz caso antes tenha sido efetiva e eficiente e se os 

objetivos pretendidos também tenham sido estruturados pela condução de objetivos 

efetivos da política social. (MARINHO e FAÇANHA, 2001) 

De uma forma geral, nos cabe salientar que os critérios de eficiência e de 

eficácia, apesar da complexidade, por definição, são mensuráveis a partir de 

objetivos preestabelecidos e pelo confronto de elementos relativamente 

controláveis.  Isto nos leva a concordar com Marinho e Façanha (2001), quando 

sugerem haver dependência entre os critérios avaliativos e enfatizamos a 

preponderância do critério da efetividade em relação aos demais, pois somente será 

válido avaliar a eficiência e a eficácia de políticas sociais se estas tiverem sido antes 

efetivas, ou seja ―quando seus critérios decisórios e suas realizações apontarem 

para a permanência, estruturarem objetivos verdadeiros e construírem regras de 

conduta confiáveis e dotadas de credibilidade para quem integra a organização e 

para seu ambiente de atuação‖. (MARINHO e FAÇANHA, 2001)  
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Percebemos portanto que o critério de efetividade é determinante dos demais 

critérios, porém, a análise das ―definições‖ do que são ―objetivos verdadeiros‖, 

―interesses verdadeiros‖ e, com isso, ―efetividade verdadeira‖ remete a uma 

discussão predominantemente política da avaliação, que nos permite concluir que 

não há uma verdadeira e única efetividade, se considerarmos as múltiplas 

determinações que integram o processo de definição das políticas sociais no terreno 

da luta de classes(BEHRING, 2000, p. 35). 

3.3.3 A Reforma Gerencial e os Critérios Avaliativos 

De acordo com Bresser-Pereira (2010; p.112), a necessidade de maior 

eficiência, ou diminuição dos custos, na oferta de serviços públicos de ―consumo 

coletivo‖, em meados dos anos 1980, teria motivado o início de uma transição da 

administração burocrática para a gerencial.  Supõe ele que até então teria havido 

um aumento considerável do tamanho da despesa pública e que isto comprovaria 

que a administração burocrática, mesmo tendo assegurado a efetividade de suas 

ações, não estaria conseguindo ser eficiente.  A reforma do aparelho do Estado 

moderno se inspira nas estratégias de gestão das empresas privadas, trazidas pela 

Nova Gestão Pública – New Public Management (NPM) que tem, conforme Bresser-

Pereira, a pretensão de tornar os administradores públicos mais autônomos e 

responsáveis e descentralizar as agências executoras dos serviços sociais.   

Para sermos um pouco mais precisos, Bresser-Pereira (2010, p. 114) supõe 

que, em face da escassez de recursos, o Estado necessitaria tornar as políticas 

sociais substancialmente mais eficientes para viabilizar o ajuste fiscal.  Sugere que 

para assegurar a prestação de serviços gratuitos e iguais para todos seria preciso 

oferecê-los de forma não apenas efetiva, mas também eficiente.  Em sua opinião, os 

altos custos dos serviços decorreriam do fato destes serem realizados diretamente 

por servidores públicos estatutários, não submetidos aos critérios de mercado, o 

que segundo ele ameaçaria a legitimidade das políticas sociais.   

Assim, supõe que para garantir os direitos sociais seria necessário mudar a 

forma de atuação do poder público.  As políticas sociais, entendidas por ele como 

atividades não exclusivas de Estado deveriam, para serem mais eficientes, passar a 

ser ofertadas ou providas por organizações quase estatais, denominadas a partir daí 

organizações sociais.  Ao Estado caberia deixar de atuar como executor direto das 
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políticas sociais e passar a atuar como regulador, transferindo os recursos para tais 

organizações e controlá-las por contratos de gestão.   

Conforme Iamamoto (2001), houve com o Plano Diretor da Reforma do Estado 

uma invasão da racionalidade de mercado na economia, na política e nas formas de 

sociabilidade, na medida em que uma ―mentalidade utilitarista‖ passou a afetar, 

além da economia e da política, as formas de sociabilidade. Verifica-se aqui que a 

racionalidade de mercado, baseada na competitividade e rentabilidade, passa a 

referenciar a análise da vida em sociedade.  Debilitam-se as redes de sociabilidade 

e as subordinam às leis mercantis, estimulando atitudes e condutas centradas no 

indivíduo isolado, considerado ―livre‖ para assumir riscos, tomar decisões e ter 

responsabilidade por seus atos em uma sociedade de desiguais.  É neste quadro 

que se mostra pertinente analisar como a questão social ou suas expressões se 

metamorfoseiam, uma vez que evidenciam hoje a imensa fratura entre o 

desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais que o sustentam. 

(IAMAMOTO, 2001, p. 21) 

Como bem ressalta Chauí (2012), social e economicamente, nossa sociedade 

se polariza entre a carência absoluta das camadas populares e o privilégio absoluto 

das camadas dominantes e dirigentes.   Existem privilégios que, por definição, não 

são generalizáveis e nem universalizáveis. Há também carências particulares ou 

específicas que também se exprimem em demandas particulares ou específicas e 

que, por conseguinte, também não são generalizáveis nem universalizáveis.  

Avançando nessa reflexão, podemos pensar que a própria polarização econômico-

social entre carências e privilégios ergue-se como obstáculo à instituição de 

direitos14, dificultando a consolidação da democracia.   

Percebemos que as concepções de desempenho de efetividade e de 

eficiência, feito por Bresser-Pereira, carecem de reflexão teórica para verificar sua 

adequação à realidade. 

                                                           
14

 Conforme Chauí (2012), “graças à ideia e à prática da criação de direitos, a democracia não define a 

liberdade apenas pela ausência de obstáculos externos à ação, mas a define pela autonomia, isto é, pela 

capacidade dos sujeitos sociais e políticos darem a si mesmos suas próprias normas e regras de ação.” 
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3.4 Dilemas da Avaliação Orçamentária de Políticas Sociais 

Abordamos as políticas sociais, neste trabalho, tendo por referência relações 

sociais concretas, que traduzem parte das respostas que o Estado oferece às 

expressões da questão social, situadas no confronto de interesses de grupos e 

classes sociais.  De acordo com Yazbek (2008, p.73), ao colocar a questão social 

como referência para o desenvolvimento das políticas sociais, leva-se em 

consideração a disputa pela riqueza socialmente construída na sociedade.  

3.4.1 Políticas Sociais como Sistemas Complexos  

Podemos dizer, portanto, que as política sociais, enquanto modalidade de 

intervenção do Estado, respondem a interesses diversos, ou seja, expressam 

relações, conflitos e contradições que resultam da desigualdade estrutural do 

capitalismo.  Interesses que não são neutros ou igualitários e que reproduzem 

desigual e contraditoriamente relações sociais, na medida em que o Estado não 

pode ser autonomizado em relação à sociedade e as políticas sociais constituem 

intervenções condicionadas pelo contexto histórico em que emergem.  Percebe-se 

então a existência de relações de força que se operam no Estado, enquanto arena 

de conflitos na sociedade capitalista.  Este, por sua vez, é perpassado por 

contradições que se objetivam em instituições e em particular nas políticas sociais, 

que apoiam e organizam a reprodução das relações sociais e assumem o papel de 

regulador e fiador dessas relações.  A forma de organização desse Estado e suas 

características têm pois um papel determinante na emergência e expansão da 

provisão estatal face aos interesses dos membros de uma sociedade.  (YAZBEK, 

2008, p.73) 

Retomando nossa discussão sobre a adequação da concepção de políticas 

sociais como ―organizações complexas‖, na qual se baseia o Modelo de Referência 

de Marinho e Façanha (2001), observamos que os pressupostos de multiplicidade 

de objetivos, da descentralização administrativa e de execução e de problemas de 

coordenação aí descritos podem explicitar os conflitos e contradições que resultam 

da desigualdade estrutural do capitalismo.  Reconhecemos que a ambiguidade de 

objetivos e a existência de problemas de coordenação intergovernamental, de 

limitação de recursos e escassez de informações constituem fatores instrumentais 

que podem ser considerados como parâmetros para avaliações de eficiência e 
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eficácia.   Assim como, as regras de conduta, que servem de parâmetro para avaliar 

a efetividade das políticas sociais, podem expressar as contradições que se 

objetivam nas instituições que apoiam e organizam a reprodução das relações 

sociais, quando estas assumem o papel de regulador e fiador dessas relações.  Por 

isso, nos parece aplicável o emprego do conceito de efetividade como um elemento 

―supremo‖ e integrador dos demais critérios avaliativos, mesmo que a análise das 

―definições‖ do que são ―objetivos verdadeiros‖, ―interesses verdadeiros‖ e, com 

isso, ―efetividade verdadeira‖ careçam de discussões complementares. 

Contudo, nos cabe esclarecer que a representação das políticas sociais como 

jogos entre agentes onde os papéis sejam negociados, com graus de adesão 

variáveis e distribuição de recursos como objeto de barganha, como descrito no 

Modelo de Referência de Marinho e Façanha (2001), não evidenciam as relações, 

conflitos e contradições que resultam da desigualdade estrutural do capitalismo e os 

impedimentos a liberdade de negociar.   

3.4.2 A Democracia Enquanto Ambiente Político-Institucional 

Nos termos de Braga (1995), a crise experimentada pelo capital e pelos 

modelos conhecidos de Welfare State, bem como suas respostas restauradoras, 

das quais o novo padrão de acumulação e um novo regime de regulação são 

expressão, têm acarretado profundas mudanças na organização da produção 

material e nas modalidades de gestão e consumo da força de trabalho, 

conformando sociabilidades, formas de organização e representação de interesses 

na direção da fragmentação e da despolitização.  Uma das dimensões desse 

rearranjo global do capitalismo é uma ofensiva ideológica direcionada para subsumir 

a política e a democracia à lógica do mercado, para o qual são transferidas as 

tarefas de ordenamento de todas as esferas da vida social. (DURIGUETTO, 2007, 

p.1)  

A democracia tem sido defendida com base na ideia de que ela atinge um ou 

mais valores ou bens fundamentais, tais como: igualdade, liberdade, auto 

desenvolvimento moral, interesse comum, interesses privados, utilidade social, 

satisfação de necessidades, e ainda decisões eficientes. (HELD, 1987) 

Consequentemente, dependendo da concepção de democracia adotada distintos 

serão os fundamentos da análise dos critérios de avaliação de políticas sociais.   
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Por um lado, verificamos que há concepções de democracia fortemente 

influenciadas pelo pensamento liberal.   Pensamento este que, como ressalta 

Duriguetto (2007, p.1), defende um regime político que limite o poder político em 

favor de liberdade e direitos individuais, sobretudo o direito de propriedade.  

Macpherson (1978), por exemplo, nos lembra que foi o direito de propriedade e a 

posse da propriedade que condicionaram o conteúdo dos regimes políticos liberais 

até inícios do século XX.  Por outro lado, observamos que há ainda uma concepção 

ampliada, na qual a democracia corresponde a um ordenamento societário que 

consolida a socialização do poder político e da riqueza socialmente produzida. 

Para compreender as diferentes perspectivas de democracia e sistematizar os 

diferentes autores e concepções, que as envolvem  na sociedade contemporânea, 

analisamos três tipos de democracia: a liberal, ou representativa; a direta, ou 

participativa; e a democracia substantiva.  Ao confrontar estas três diferentes 

concepções de democracia, esperamos assim ser possível obter referências válidas 

para o estudo que fazemos sobre os critérios avaliativos de políticas sociais.  

3.4.2.1 Democracia liberal ou representativa 

Max Weber e Joseph Schumpeter, dentre outros, destacam-se como os 

exemplos mais significativos no debate sobre a democracia liberal ou 

representativa.  Held (1987) salienta que Weber e Schumpeter partilhavam de uma 

concepção de vida política na qual haveria pouco espaço para a participação 

democrática e o desenvolvimento coletivo, e onde qualquer espaço existente estava 

sujeito a ameaça de constante erosão por parte de poderosas forças sociais. 

No pensamento de Weber, a crescente racionalização da produção capitalista 

e sua orientação para a eficiência transformaram a democracia em uma forma de 

concentração do poder nas mãos de um corpo especializado de funcionários e que, 

por esta razão, seria válido afirmar que ―a participação política, como o ato do voto, 

não produz consciência política ou conduz as massas ao poder, mas revela apenas 

a identificação das massas com o carisma pessoal de um líder político‖. (WEBER, 

1968)  

Para Schumpeter (1984), a democracia é um mecanismo estritamente 

procedimental que se limita à disputa entre diferentes elites renováveis 

periodicamente por meio das eleições. A prática democrática é um método adotado 
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pelo povo para escolher, dentre as elites, aquele grupo de representantes que lhe 

pareça o mais capacitado para governar, ou seja, as elites bem preparadas moral e 

intelectualmente, com experiências e com uma vocação predestinada para a 

política.  O sistema eleitoral tem a função de formar o governo a partir do voto 

popular, já que o método eleitoral é ―praticamente o único disponível a comunidades 

de qualquer tamanho‖ para que se decida quem será a pessoa na liderança.  

Democracia ―significa apenas que o povo tem a oportunidade de aceitar ou recusar 

as pessoas designadas para governá-lo‖. A democracia para Schumpeter é um: 

― (...) acordo institucional para se chegar a decisões 
políticas em que os indivíduos adquirem o poder de 
decisão através de uma luta competitiva pelos 
votos da população‖ (SCHUMPETER, 1984, p. 
336). 

Nesta perspectiva liberal de democracia, Anthony Downs supõe que exista de 

uma racionalidade econômica na democracia que condiciona as ações de um 

governo:  

―(...) a ação que é eficientemente planejada para 
alcançar os fins econômicos ou políticos 
conscientemente selecionados do ator‖, seja ele o 
governo, ou os cidadãos de uma democracia 
(DOWNS, 1999). 

Para Downs, o governo persegue seus objetivos através de uma estrutura 

política democrática ―que permite a existência de partidos de oposição, uma 

atmosfera de graus variáveis de incerteza e um eleitorado.‖ (DOWNS, 1999) 

Robert Dahl (1988), que também tratou da democracia essencialmente como 

forma de governo, defende que a teoria democrática deveria se preocupar com os 

processos através dos quais os cidadãos exercem relativo grau de controle sobre 

seus líderes.  Essa possibilidade fica clara em seu conceito de democracia, 

entendida como: 

―(...) um sistema político em que a oportunidade de 
participar das decisões é compartilhada 
amplamente por todos os cidadãos adultos.‖ 
(DAHL, 1988) 

Para Dahl (1988), a política democrática está apoiada em ―um consenso sobre 

valores que estipula os parâmetros da vida política‖.  Tal consenso estabelece as 
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regras de procedimentos e delimitam as opções políticas e condicionam a 

legitimidade da atividade política.  Nesse sentido, pode-se afirmar que ao se 

movimentar no campo do elitismo democrático, Dahl desconsidera a concepção de 

democracia como teoria que vincula meios e fins e privilegia seu caráter 

procedimental. 

Conforme Duriguetto (2007), na definição de democracia liberal, a lei 

estabelece regras para proteger amplamente ―a vida, a liberdade e o Estado.‖  É um 

modelo de democracia limitado ao voto, que exclui formas mais ativas de 

participação.  Por esta razão, não adotamos a definição de democracia liberal como 

parâmetro avaliativo.  

3.4.2.2 Democracia direta ou participativa 

Em oposição ao modelo liberal, muitos autores dispostos a pensar numa nova 

forma de controle democrático e sobre qual deve ser a esfera de tomada de 

decisões contribuíram para a reformulação das concepções de democracia.  

Destacam-se como pensadores da perspectiva participativa ou direta de democracia 

os seguintes teóricos: Jean-Jacques Rousseau (2002), Crawford B. Macpherson 

(1978) e Carole Pateman (1992).  

Rousseau forneceu os alicerces da teoria da democracia participativa e pode 

ser considerado um grande teórico da participação, ocupando lugar de destaque por 

seus estudos sobre democracia como participação direta do cidadão.  Na 

concepção de democracia de Rousseau (2002) todos devem participar na formação 

do poder.  A principal desigualdade deriva da propriedade privada e da divisão do 

trabalho, não havendo democracia efetiva onde exista excessiva desigualdade 

material entre os cidadãos.  O fundamento da ordem e da legitimidade sociopolítica 

de Rousseau repousa na noção de vontade geral, entendida como a tradução do 

que há de comum nas vontades individuais, ou seja, o substrato coletivo das 

consciências, e não a simples concordância das vontades particulares, o que dá 

suporte à vontade geral é o interesse comum, a partir do qual a sociedade deve ser 

governada. (DURIGUETTO, 2007) 

Para Macpherson (1978), a democracia participativa se fundamenta num 

pressuposto de apatia política da maioria, não casual, produzida pelo próprio 

sistema político em razão desigualdade social vigente. Macpherson propõe que se 
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faça uma estruturação governamental a partir de unidades de bairro até ascender a 

um órgão nacional.  A transformação proposta se baseia em um sistema que 

combine partidos competitivos com organizações de democracia direta.  Para 

Macpherson (1978), a liberdade e o desenvolvimento individual só podem alcançar-

se plenamente com a participação direta e contínua dos cidadãos na regulação da 

sociedade e do Estado. 

Segundo Pateman, a teoria da democracia participativa é construída em torno 

da afirmação de que a existência de instituições representativas a nível nacional não 

seria suficiente para haver democracia, pois a participação do maior número 

possível de pessoas precisaria ocorrer em todos os níveis para que se propicie o 

desenvolvimento das qualidades psicológicas, portanto: 

―(...) para que exista uma forma de governo 
democrática é necessária a existência de uma 
sociedade participativa, isto é, uma sociedade onde 
todos os sistemas políticos tenham sido 
democratizados e onde a socialização por meio da 
participação pode ocorrer em todas as áreas.‖ 
(PATEMAN, 1992, p.61). 

Contudo, podemos dizer que, na medida em que se faz necessário articulá-la 

com as formas de democracia representativa, a democracia direta incorpora a 

concepção de ―regras estabelecidas‖ para determinar quem está autorizado a tomar 

as decisões coletivas e com quais procedimentos, mesmo que este processo esteja 

condicionado à participação do maior número possível de membros do grupo, ou 

seja, mesmo que esteja subordinado à regra fundamental da democracia, que é a 

regra da maioria, a regra das decisões aprovadas ao menos pela maioria daqueles 

a quem compete tomar a decisão.  Então, uma vez que pode ser entendida como 

―regras do jogo‖, a concepção de democracia participativa tem entre as principais 

características o atributo representativo, ou seja, supõe ainda que o cidadão 

comum, por não ter capacidade ou interesse político, ou mesmo por não possuir 

condições e tempo suficientes para a vida pública, elege os seus mandatários a 

quem incumbe a tomada de decisões em seu lugar.  

Conforme Duriguetto (2011, p.295), no pensamento liberal as esferas do 

Estado e do mercado são concebidas como autônomas e as atividades econômicas 

são vistas como ―naturais‖, frutos da ação de indivíduos livres no mercado.  A 
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democracia liberal só é compatível com ordenamentos políticos democráticos 

formais e restritos. O Estado, segundo o pressuposto liberal, tem dinâmica própria e 

autônoma, e os processos políticos-institucionais que ocorrem em seu interior são 

conceituados por uma ótica da ―democracia formal‖, como ―regras do jogo‖, como 

esfera exclusivamente pública, portanto, ―deseconomizados‖.  Nessa condição, o 

Estado é ideologicamente concebido como guardião dos interesses sociais, sendo a 

noção de ―público‖ a sua característica fundante e, em contraposição, tudo que a ele 

se exterioriza; ou seja, o não-estatal (mercado e sociedade civil) dominado pela 

lógica do ―privado‖.  Público e privado são tidos, assim, como esferas autônomas. 

De acordo com Moore: 

―Os elementos-chave na ordem da sociedade 
liberal e burguesa são o direito de votar, a 
representação numa legislatura que faz as leis e, 
portanto, é mais do que uma chancela para o 
executivo, um sistema de leis objetivo que, pelo 
menos em teoria, não confere privilégios especiais 
em virtude do nascimento ou de uma situação 
herdada, segurança para os direitos de 
propriedade e eliminação das barreiras herdadas 
do passado no seu uso, tolerância religiosa, 
liberdade de palavra e direito a reuniões pacíficas. 
Mesmo que, na prática, falhem, são estes os 
marcos reconhecidos de uma sociedade liberal 
moderna‖ (MOORE, 1967, p.67).  

A condição para haver democracia no modo de produção capitalista é sua 

redução de forma global das relações sociais à de sistema político de governo.  Isso 

acontece no momento em que o conceito de igualdade fica subordinado ao de 

segurança para o contrato no mercado de compra e venda da força de trabalho e o 

de liberdade ao de liberdade de opinião e de voto. Esta é a forma representativa do 

poder que legitima o Estado, mesmo separando-o da sociedade e sua apropriação 

pela classe dominante.  Para Marx & Engels. (1981), o modelo de Estado liberal, 

mesmo ao afirmar o elemento democrático como uma de suas bases estruturais, 

não proporciona formas de participação política pelos diferentes atores sociais tal 

como proclamavam os seus discursos.  Nesse sentido, Marilena Chauí adverte que: 

―a democracia liberal não é, pois, a democracia, 
nem a não-democracia, mas o trabalho histórico de 
uma sociedade de classes na qual a separação 
entre relações de produções e relações políticas 
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permite a uma formação social, que Aristóteles 
tranqüilamente classificaria de oligárquica-
plutocrática, apresentar-se perante si mesma como 
politicamente democrática‖ (CHAUÍ, 206, p.212) 

Chegamos então a seguinte indagação: as concepções formais da democracia 

liberal e participativa têm como fornecer um parâmetro amplo o suficiente para 

referenciar a escolha de critérios avaliativos de políticas sociais?  Analisemos a 

concepção democrática marxista e suas articulações com as concepções de 

emancipação política e de emancipação humana.   

3.4.2.3 Democracia na Tradição Marxista 

Conforme Coutinho (1979), a democracia na tradição marxista é uma 

democracia pluralista de massas, organizada com o propósito de estabelecer a 

hegemonia do conjunto dos trabalhadores representados através da pluralidade dos 

seus organismos (partidos, sindicatos, comitês de empresa, comunidades de base, 

etc.).  A pluralidade de sujeitos políticos, a autonomia dos movimentos do massa (da 

sociedade civil) em relação ao Estado, a liberdade de organização, a legitimação da 

hegemonia através da obtenção do consenso majoritário: todas essas conquistas 

democráticas, portanto, continuam a ter pleno valor numa sociedade socialista.   

Se referindo a Lukács, Coutinho (1979) chama a atenção de que a democracia 

deve ser entendida não como algo estático, mas como um processo. Por isso, é 

sempre mais adequado falar em ―democratização‖. Souza Filho e Duriguetto (2012) 

entendem que, de forma geral, o processo de democratização da sociedade se 

efetiva a partir de processos de lutas sociais oriundos da dinâmica própria da 

sociedade civil, impactando, por um lado, a dinâmica das relações sociais e, por 

outro, o objetivo e a forma de intervenção estatal na sociedade.   

Na tradição marxista se faz ainda uma clara diferenciação  de  dois  níveis  da 

democracia: a democracia formal-institucional (ou democracia método) e a 

democracia substantiva (ou democracia condição social): 

―A democracia formal remete ao conjunto de 
mecanismos institucionais que permitem a 
liberdade e os direitos civis, políticos e sociais: 
direitos de ir-e-vir; de organização e greve; de 
desobediência civil; de livre expressão; o sufrágio 
universal e o direito a ser eleito em representação 
dos seus pares; os direitos trabalhistas, que 



68 

regulam/limitam a exploração e a desigual relação 
entre capital e trabalho; os serviços e as políticas 
sociais (universais, constitutivas de direito de 
cidadania).  
(...) 

 A democracia substantiva amplia, para além de 
instituições formais, a democracia, visando um 
ordenamento societário que consolida a 
socialização do poder político e da riqueza 
socialmente produzida. Aqui, o fim é o de uma 
sociedade sem exploração nem opressão, sem 
alienação, uma sociedade de livres produtores 
associados, na qual o trabalho não se submeta ao 
controle do capital.‖ (SOUZA FILHO e 
DURIGUETTO, 2012, p.213) 

Podemos estabelecer uma relação entre esses dois momentos da democracia 

com a concepção de emancipação política e de emancipação humana. A 

emancipação política remete ao conjunto de direitos políticos e sociais que 

garantem a liberdade e a igualdade perante as leis, condizendo assim com o 

conceito de cidadania marshalliana.  Já a emancipação humana remete a exigência 

de eliminação de toda forma de desigualdade, dominação e exploração e 

corresponde a culminação da democracia substantiva.  Como bem ressaltam: 

―a emancipação política, enquanto processo de 
realização de direitos (civis, políticos e sociais) no 
âmbito da sociedade burguesa, ―de fato representa 
um grande progresso; não chega a ser a forma 
definitiva da emancipação humana em geral, mas 
constitui a forma definitiva da emancipação 
humana dentro da ordem mundial vigente até aqui‖ 
(MARX, 2010, p. 41). Na formulação marxiana, a 
emancipação política é a emancipação humana 
possível dentro da ordem do capital. (SOUZA 
FILHO e DURIGUETTO, 2012, p. 206) 

Apesar da abordagem Marxista reconhecer que a emancipação política 

incorpore as importantes conquistas relativas ao progresso dos direitos e igualdades 

humanos, também reconhece que esta forma de emancipação realiza-se no interior 

de uma ordem social que submete-se à manutenção de um sistema estruturalmente 

desigual.  Em síntese, pela abordagem Marxista, a emancipação humana, ou 

democracia substantiva, pressupõe a confirmação da emancipação política, ou 
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democracia-formal, e não há oposição entre elas, embora não exista identidade 

entre ambas. (MONTÃNO e DURIGUETTO; 2010; p. 130-132) 

Por fim, nos parece que, para ultrapassar a compreensão da avaliação como 

mera verificação instrumental da execução de políticas sociais, a concepção de 

emancipação política marxista pode servir de referência para elaboração de critérios 

avaliativos, uma vez que reconhece a política social como expressão de um espaço 

societal objeto de intervenção, cuja tensão criada na ordem estabelecida pode servir 

de mediação para viabilização a construção da emancipação humana.  Neste 

sentido, conforme Souza Filho e Duriguetto (2012, p.207), há dois pontos de vista a 

serem considerados.  Do ponto de vista subjetivo (LUKÁCS, 2008, p. 117), a análise 

das experiências de participação e das articulações nos processos de mobilização e 

organização das classes subalternas no espaço societal objeto da intervenção 

democrática formal indica potencialidades para a construção de dinâmicas sociais 

que podem vir a contribuir com o desenvolvimento de ‗hábitos‘ fundamentais para o 

processo de democratização e potencializar ações coletivas voltadas para a 

ampliação do atendimento dos interesses das classes subalternas.  Do ponto de 

vista objetivo (SOUZA FILHO e DURIGUETTO, 2012), a partir da crítica da 

economia política, é possível analisar o fundo público enquanto determinação 

central a ser considerada na avaliação de políticas sociais e quanto a sua 

capacidade de servir como instrumento de materialização de direitos sociais na 

dinâmica da produção e reprodução do capitalismo.  

3.4.3 Efetividade de Políticas Sociais 

Ao incorporarmos a questão da emancipação humana em nossa busca por um 

critério ―supremo‖ de efetividade de políticas sociais, incorremos numa perspectiva 

de totalidade de análise da sociedade.  Conforme Paro, devemos adotar ―como 

questão fundamental a busca de objetivos que atendam aos interesses de toda a 

sociedade e não de grupos privilegiados dentro dela‖ (PARO, 2000, p.18).  Contudo, 

por uma perspectiva marxista, podemos dizer que a política social constitui um 

espaço contraditório de influências e interesses políticos e econômicos.  O que, por 

conseguinte, nos leva a concluir que há na sociedade pelo menos duas estratégias 

que se opõe: a acumulação e a distribuição.   
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Analisando as possibilidades da política pública diante da gestão do fundo 

público, temos, de um lado, os interesses da classe burguesa de preservação do 

modo de apropriação privada do produto social.  Do outro lado, em contraposição, 

temos os interesses da classe trabalhadora de emancipação humana, que remete a 

exigência de eliminação de toda forma de desigualdade, dominação e exploração, 

correspondendo a culminação da democracia substantiva.  Obviamente, a primeira 

estratégia corresponde a racionalidade de mercado, baseada na competitividade e 

rentabilidade.  E, a segunda estratégia corresponde a uma busca radical do critério 

de redistribuição, que se daria na medida em que as políticas sociais conseguissem 

mitigar os efeitos do capitalismo e o transformassem passo a passo, conduzindo a 

uma completa reestruturação da sociedade.  

Logo, como as estratégias enunciadas se contrapõem, a ―escolha‖ de uma 

delas como critério ―supremo‖ para a avaliação de políticas sociais não poderá se 

dar com ―neutralidade‖.  E, indo além desta análise, também será admissível que se 

defina um critério ―supremo‖ de avaliação das políticas sociais aquele que seja 

condizente com os interesses da classe subalterna, qual seja: a radicalização da 

redistribuição como critério de ―supremo‖ de avaliação, de justiça social, porque as 

classes subalternas são a maioria da população.   

Porém, se adotarmos o critério de redistribuição na avaliação, há, ao menos, 

duas razões de mostrar que políticas sociais não se tornarão efetivas em termos 

absolutos, se mantidas as condições vigentes do modo de produção capitalista, 

quais sejam: a impossibilidade de superação da ―questão social‖ e a disputa entre 

interesses privados no fundo público.  Conforme Pastorini (2004, 114), a ―questão 

social‖ continua a ―ser uma expressão concreta das contradições e antagonismos 

presentes nas relações entre classes, e entre estas e o Estado‖.  Então, por 

analogia, podemos concluir que a questão social liga-se às múltiplas sequelas 

―incontornáveis da ordem do capital‖ (PASTORINI, 2004) fundamentada na lei geral 

de acumulação.  Nos cabe ressaltar que em resposta às atuais expressões da 

questão social encontram-se as políticas governamentais, que muitas vezes 

favorecem o grande capital financeiro e produtivo – das instituições e mercados 

financeiros e empresas multinacionais.  Por conseguinte, mantemos latente nossa 

preocupação em identificar como as políticas sociais deveriam ser implementadas 

pelo Estado como proteção, uma vez que, em nossa análise, a sociedade, quando 
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comandada pelo projeto neoliberal, estaria se tornando, cada vez mais, numa 

sociedade de indivíduos, atravessada pela desagregação dos princípios de 

solidariedade e pela crescente desresponsabilização do Estado da sua função de 

proteção dos direitos sociais.  

Por outro lado, com base em Oliveira (1998), percebe-se que uma vez que a 

forma social de lucro não é suficiente para financiar a continuidade do processo de 

expansão do produto social, a sociedade se vê obrigada a ter que estruturalmente 

recorrer ao fundo público para buscar atender a tal propósito.  Então, pela análise 

das tensões provocadas pelas desigualdades sociais no acesso ao fundo público, 

explicita-se a fragilidade, ou incapacidade em termos absolutos, das políticas 

sociais, mantido o modo de produção capitalista, serem ―efetivas‖, pois para que isto 

ocorra todos teriam de ter ―a capacidade de se apropriar dos bens socialmente 

criados, de se atualizarem todas as potencialidades de realização humana abertas 

pela vida social em cada contexto histórico determinado‖ (COUTINHO, 1997, p.146).  

Como salienta Werneck Vianna (1991, p.141), o questionamento da 

redistributividade do Welfare State se toma cada vez mais crucial sob dois pontos 

de vista. ` 

I. Em primeiro lugar, cresce a necessidade de repensar o papel que o 

sistema de proteção exerce, de fato, sobre a tensão entre desigualdades 

sociais e cidadania recolocada pelo debate em tomo da crise e dos 

limites do Welfare State.  

II. Em segundo, no âmbito das urgências que avassalam o Terceiro 

Mundo, em particular a América Latina, é preciso elucidar o alcance das 

políticas sociais enquanto promotoras de justiça social. De ambos os 

pontos de vista, a indagação que volta a se colocar é se os sistemas 

exitosos de Welfare forjam o cidadão à revelia do mercado ou, ao 

contrário, se o cidadão, capacitado dentro (e fora também, 

evidentemente) do mercado conquista o direito a viver sob um Estado 

de Bem-Estar. 

Longe de exigir que se decifre o dilema ovo-galinha, essa velha pergunta traz 

novas inquietações acerca das condições e fronteiras da mútua influência de cada 
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um dos termos da equação.  Além disso, aguça as incertezas sobre a efetividade de 

políticas concretas.  

Podemos perceber que, apesar de sua impossibilidade de verificação em 

termos absolutos, para os propósitos do presente trabalho, o conceito de efetividade 

apresentado por Marinho e Façanha (2001) ainda se mostra válido na medida em 

que possibilita a integração das demais dimensões avaliativas, formando um 

conjunto, subordinado a uma mesma ―razão orientadora‖, vejamos: 

As políticas sociais são consideradas ―efetivas‖ 
quando seus critérios decisórios e suas realizações 
apontam para a permanência, estruturam objetivos 
verdadeiros e constroem regras de conduta 
confiáveis e dotadas de credibilidade para quem 
integra a organização e para seu ambiente de 
atuação. (MARINHO e FAÇANHA, 2001) 

Sendo assim, admitimos que as políticas sociais podem servir de espaço de 

mediação na defesa dos interesses dos trabalhadores e, por conseguinte, que a 

efetividade possa ocorrer de forma parcial.  Além do mais, como o presente 

estudo adota uma perspectiva marxista de democracia, consideramos que as 

políticas sociais serão mais ou menos efetivas na medida em que os objetivos 

pretendidos apontarem respectivamente para maior ou menor 

aprofundamento e expansão de direitos da classe trabalhadora.   

Por fim, queremos dizer que, na medida em que possibilita na via democrática 

introduzir algum controle social sobre o movimento do capital, as políticas sociais 

ainda constituem vitória, embora parcial, da Economia Política do trabalho, pois 

oferecem alguma proteção aos trabalhadores em face dos efeitos deletérios da 

exploração capitalista.  Portanto, ao nosso ver, durante o processo de escolha dos 

critérios para a avaliação orçamentária de políticas sociais, deve receber especial 

atenção a análise dos objetivos pretendidos, inerente ao critério de efetividade.   

Outrossim, se formos analisar o critério de efetividade das políticas sociais no 

orçamento, nos cabe ainda indagar em que medida elas poderiam, enquanto 

responsáveis pelo direcionamento de uma parcela dos recursos do fundo público, 

contribuir com a redistribuição da riqueza socialmente produzida, considerando a 

elevada carga tributária que incide diretamente sobre os trabalhadores e a forte 

disputa de interesses pela destinação dos recursos orçamentários.  Justifica-se 
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portanto enquadrar o fundo público, e por conseguinte as políticas sociais, no termo 

cunhado por Werneck Vianna de ―Robin Hood as avessas‖, em razão de seu papel 

concentrador de renda ao invés de redistribuidor, pois, particularmente em nosso 

País, a desigualdade tem historicamente presidido o processo de desenvolvimento, 

onde ―o moderno se constrói por meio do arcaico, recriando nossa herança histórica 

brasileira ao atualizar marcas persistentes e, ao mesmo tempo, transformando-as 

no contexto da globalização‖.  (IAMAMOTO, 2006, p. 37).   

3.4.4 A Priorização da Eficiência 

No tocante à análise que fazemos no presente trabalho, entendemos que o 

confronto entre as concepções de desempenho de efetividade e de eficiência, feito 

por Bresser-Pereira, merece uma breve reflexão teórica para verificar sua 

propriedade.  Vejamos o que diz o autor:   

―A administração burocrática já se havia revelado 
efetiva; tornou-se, entretanto, claro que, na medida 
em que a dimensão dos serviços sociais do Estado 
aumentava, a efetividade não era suficiente. (...) A 
ineficiência da administração pública burocrática 
tornava-se uma ameaça para a legitimidade do 
Estado Social e, em consequência, abria espaço 
para o ataque da ideologia neoliberal‖ (BRESSER-
PEREIRA, 2010, p.114). 

Notamos que, quando se refere à efetividade como um critério avaliativo 

possivelmente já superado, revela suprimir de sua análise o reconhecimento da 

existência de interesses de classe contraditórios, que no nosso entender impede 

que políticas sociais possam ser efetivas em sentido absoluto.  Sendo assim, somos 

levados a indagar: qual o sentido atribuído por ele ao termo efetividade das políticas 

sociais?  Supõe ele que a efetividade já teria ocorrido porque todos os distintos 

interesses dos membros integrantes da sociedade já teriam sido atendidos?  Estaria 

ele negando a existência do conflito capital-trabalho no capitalismo? Estes 

questionamentos parecem encontrar alguma explicação quando ele afirma que a 

Reforma Gerencial independe de ideologia para sua adoção por distintos partidos 

políticos, sendo compatível tanto com governos de esquerda como de direita.  

Supõe que bastaria ser eficiente para haver legitimidade política do Estado Social 

(BRESSER-PEREIRA, 2010; p. 115).   



74 

Percebe-se aí claramente a presunção de neutralidade de sua noção de 

efetividade, pois sugere que uma ―eficiente‖ alocação de recursos legitimaria por si 

só o Estado Social.  Tenta induzir, portanto, ao entendimento de que o critério de 

eficiência teria supremacia em relação ao critério de efetividade, o que para nós 

comprova uma clara subversão da relação entre os fins e os meios, nitidamente 

priorizando a instrumentalização da política e escamoteando sua finalidade de 

favorecer a acumulação capitalista, sobretudo, em razão do critério de eficiência, 

como nos indica o referido autor, ter de se basear em parâmetros de mercado.   

Como bem observa Simionatto (1997), com a Reforma Gerencial, é assumida a 

exigência de ―complementaridade entre Estado e mercado‖ e são invertidas as 

premissas do pacto Keynesiano.  É fortalecido o papel compensatório das políticas 

sociais e delas é retirado seu caráter universal, a partir de uma perspectiva focalista.  

Os fundamentos dessa matriz de Estado indicam claramente a mercantilização dos 

direitos sociais e não a sua defesa; indicam uma retração do Estado de direito 

conseguido com a luta das forças democráticas brasileiras; indicam uma 

instrumentalização dos direitos por uma ―racionalidade econômica‖; indicam um 

retrocesso na construção democrática e no exercício da cidadania.   

No campo ideológico, o entendimento de que as organizações estatais 

deveriam se comportar como empresas explicita ainda uma perspectiva pessimista 

quanto a capacidade do Estado realizar políticas sociais efetivas e coloca em dúvida 

a legitimidade da propriedade estatal.  Consagra-se o paradigma que tem como 

referência o ―ajuste fiscal‖, que resumidamente tem por finalidade a redução dos 

gastos públicos, downsizing, corte de programas sociais, extinção de agências 

governamentais e reorganizações superficiais de estruturas administrativas (FLEM, 

2003; REZENDE, 2002), além de mudanças estruturais – nos formatos institucionais 

– e o desenvolvimento de novos instrumentos de gestão para o setor público 

(BRASIL, 1995), (PACHECO, 1999).   

Esta orientação político-estratégica, ao nosso ver, pode estimular a promoção 

do desmantelamento do Estado e em vez de corrigir os problemas existentes pode 

trazer mais dificuldades para se encontrar alternativas que possibilitem enfrentar as 

disfunções desse Estado de direito inacabado que, como ressalta Matias-Pereira: 

―Esse Estado de direito, sobre o qual se erigiram 
nossas instituições republicanas, federativas e 
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democráticas, apresenta enormes imperfeições 
estruturais, especialmente nos âmbitos da Justiça, 
das instituições políticas, da forma e regime de 
governo, e em especial no campo social, onde não 
tem sido capaz de reduzir as desigualdades e 
promover a inclusão social...‖ (MATIAS-PEREIRA; 
2008; p. 16) 

É neste ínterim que supomos ser necessário maior aprofundamento na 

discussão sobre os critérios de eficiência e efetividade aplicados na avaliação 

orçamentária de políticas sociais, considerando a dinâmica e contradições que 

operam na sociedade brasileira. Supomos assim ser possível contribuir com a crítica 

dos preceitos teóricos trazidos pelo gerencialismo, a partir de uma perspectiva que 

considere a totalidade, as contradições e as tensões em que se inserem as relações 

sociais.  Em síntese, supomos ser justificável discutir criticamente a destinação do 

fundo público nesse contexto, relacionando-a aos preceitos teóricos do 

gerencialismo e procurando mostrar como a questão da avaliação se insere no 

debate. 
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4 A Eficiência de Políticas Sociais: uma interlocução 

crítica da avaliação orçamentária 

Em nossa análise, investigamos as políticas sociais inseridas num espaço de 

luta política entre as diferentes forças da sociedade na busca pela inserção de seus 

interesses, marcado por tensões entre desigualdades sociais e cidadania.  É neste 

contexto que buscamos investigar em que medida a avaliação orçamentária pode 

contribuir para indicar como deverão ser mobilizados os recursos para que haja uma 

melhor redistribuição da produção social visando a redução da desigualdade. 

Neste capítulo, abordamos a destinação dos recursos do fundo público a partir 

da discussão da aplicação do critério de eficiência na avaliação orçamentária de 

políticas sociais numa perspectiva integrada, considerando, como sugerem Marinho 

e Façanha (2001), sua subordinação ao critério de efetividade como razão 

orientadora.   Neste sentido, como já comentado no capítulo anterior, supomos ser 

necessário maior aprofundamento na discussão sobre os critérios de eficiência e 

efetividade aplicados na avaliação orçamentária de políticas sociais, considerando a 

dinâmica e contradições que operam na sociedade brasileira. Supomos assim ser 

possível contribuir com a crítica dos preceitos teóricos trazidos pelo gerencialismo, a 

partir de uma perspectiva que considere a totalidade, as contradições e as tensões 

em que se inserem as relações sociais.   

Como já mencionamos, levamos em conta a existência de, ao menos, dois 

critérios de efetividade em contraposição.  De um lado, temos o critério do mercado, 

que serve de suporte a preservação do modo de apropriação privada do produto 

social, e do outro temos uma radical distribuição que se daria na medida em que as 

políticas sociais conseguissem mitigar os efeitos do capitalismo e o transformassem 

passo a passo, conduzindo a uma completa reestruturação da sociedade, que 

eliminaria toda forma de desigualdade, dominação e exploração.  a escolha de uma 

dentre estas alternativas não se dá com neutralidade.  Em nosso trabalho, 

comparamos as duas e procuramos investigar quais condições deveriam ser 

observadas para estabelecer um critério de eficiência pautado na efetiva 

―radicalização da distribuição como critério de supremo de avaliação, de justiça 

social‖, mesmo admitido que, por razões também já comentadas, as políticas sociais 
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jamais venham a ser consideradas efetivas em termos absolutos, na medida em que 

são instrumentos do modo de produção capitalista.    

Na primeira parte do presente capítulo, apresentamos conceitos e definições 

de desempenho, produtividade e eficiência aplicáveis à avaliação de políticas 

sociais originadas em dois15 desenvolvimentos teóricos concomitantes, do início do 

século XX: a Teoria de Sistemas e a Análise Insumo-Produto (input-output) (LINS e 

CALÔBA, 2006; p.1).  Para dar suporte prático às nossas análises, exploramos o 

uso de métodos matemáticos de programação linear aplicáveis de construção de 

fronteiras de eficiência a partir de comparação de dados observáveis 

empiricamente. 

Na segunda parte do capítulo, analisamos as implicações na alocação de 

recursos orçamentários utilizando métricas de eficiência de políticas sociais 

pautadas nos preceitos da Reforma Gerencial e discutimos alguns aspectos a 

serem observados caso tenhamos a pretensão de que os critérios de eficiência 

estejam subordinados ao critério da radical distribuição que só seria alcançado caso 

as políticas sociais consigam mitigar os efeitos16 do capitalismo e o transformem 

passo a passo, conduzindo a uma completa reestruturação da sociedade. 

4.1 Eficiência de Políticas Sociais: conceitos e métodos 

Em nossa análise, procuramos verificar em que medida métodos e conceitos 

relacionados com a avaliação de eficiência poderiam ser igualmente aplicáveis na 

avaliação da produção de bens e na de prestação de serviços, independentemente 

da atividade ser realizada pelo setor privado ou pelo setor público.  Mais 

precisamente, nos interessa verificar como a discussão sobre a aplicação de tais 

                                                           
15

Conforme Lins e Calôba (2006; p.1) tal desenvolvimento teórico foi Iniciado com a publicação do teorema 
central da Teoria dos Jogos, por John Von Neuman, em 1928.  Mais tarde esta teoria veio a ser formulada 
através de Programação Linear e interpretada à luz da teoria da dualidade,  Em 1944, von Neuman publicou 
Theory of Games and Economic Behavior.  Concomitantemente, em 1936, Leontief desenvolveu sua análise 
insumo-produto em seu paper Quantitative input and output Relations in the Economic Systems of the United 
States. 
16

 Nos cabe mais uma vez ressaltar que mesmo reconhecendo que, enquanto instrumentos do capitalismo, as 

políticas sociais não venham a conduzir a radical estruturação da sociedade, ainda é possível, e ao nosso ver 

desejável, avaliar em que medida as políticas sociais possam vir a contribuir para a redução da desigualdade. 

Ou seja, nossa pesquisa se propõe a contribuir com a análise do orçamento público à luz da redução da 

desigualdade.  
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métodos e conceitos advindos da produção poderiam influenciar a discussão sobre 

a obtenção e destinação dos recursos orçamentários a partir das políticas sociais.   

De acordo com Coelli (1998), os métodos e conceitos aplicáveis na avaliação 

de eficiência variam conforme: o tipo de medida produzida; o tipo de informações 

requeridas; aspectos da estrutura tecnológica de produção e o comportamento 

econômico dos tomadores de decisão.  Enquanto alguns requerem apenas 

informações sobre as quantidades de inputs e outputs, outros requerem, além disto, 

informações sobre preços e a clareza do que se pretende com a avaliação, como, 

por exemplo, a redução dos custos ou a maximização de resultados econômicos. 

(COELLI  et ali; 1998, p.1-2)   

Como analisamos as condições em que a mensuração de eficiência é aplicável 

na avaliação de políticas sociais, nos cabe apresentar de forma um pouco mais 

precisa, do que até agora fizemos, a distinção entre conceitos aplicados, tais como: 

produtividade; eficiência e fronteiras de produção.   

Eficiência 

De acordo com Pena (2008), a eficiência ocorre ―quando há uma combinação 

ótima de inputs (insumos) e métodos necessários no processo produtivo para gerar 

o máximo de outputs (produtos)‖.  Podemos reparar, por esta definição, que a 

eficiência representa um critério  de avaliação quantitativo e comparativo.  Por este 

motivo, mesmo cientes da validade de inúmeras aplicações de métodos 

quantitativos na avaliação, nos cabe salientar que avaliações deste tipo restringem o 

que deve ser levado em consideração na avaliação, pois dependem de escolhas de 

quais aspectos serão considerados e quais serão ignorados.  Além do mais, pela 

necessidade de comparações quantitativas entre inputs e outputs, a avaliação 

requer a adoção de padrões e unidades de medidas, que sirvam de base para 

efetuar tais comparações.  Daí, decorrem inúmeras implicações que interferem no 

resultado e que, por isto, comprovam a necessidade de uma melhor análise, que 

fazemos mais adiante, neste capítulo. 

Conforme Belloni (2000), a eficiência pode ser analisada sob dois pontos de 

vista: a eficiência produtiva, ou técnica, e a eficiência alocativa.  A eficiência técnica 

diz respeito à composição física e à habilidade de evitar desperdícios no emprego 

dos fatores produtivos ou de aumentar os níveis de produção sem alterar o nível de 
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emprego dos fatores produtivos.  Em qualquer caso, o objetivo é obter ganhos de 

produtividade através da eliminação das fontes de ineficiência.  O segundo ponto de 

vista corresponde à eficiência alocativa e se refere à habilidade de combinar 

recursos e resultados em proporções ótimas dos preços vigentes.  A inexistência de 

qualquer tipo de relação de preços entre os resultados inviabiliza a avaliação da 

eficiência alocativa.  Daí, o interesse em analisar a aplicabilidade do conceito de 

eficiência técnica, que supostamente seria aplicável tanto na avaliação do 

desempenho de organizações públicas como de organizações privadas, apesar de 

suas distintas naturezas. (LOVELL e SCHIMIDT, 1993)  

Eficiência Técnica 

Podemos dizer que um método de produção é tecnicamente eficiente quando 

emprega o menor nível de inputs possível para produzir um nível dado de produção, 

ou quando obtém o maior nível de outputs possível com um dado nível de inputs.  

Para analisarmos a definição de eficiência técnica, tomemos um exemplo hipotético 

de um processo simples de produção ―P‖ que utilize um único input ―x‖ e que 

produza um único output ―y‖.  Na Figura 2, representamos graficamente as 

possibilidades de produção deste processo.  A linha F‘ demarca a fronteira de 

produção, ou seja, a produção máxima possível para cada nível de input de acordo 

com a tecnologia existente no período.  Deste modo, cada unidade avaliada pode 

ser representada como um ponto (x, y) entre a linha F‘ (inclusive) e o eixo-x.    
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Figura 2 – As Possibilidades de Produção do Processo P 

 

Na Figura 2, observamos que o ponto A representa uma unidade tecnicamente 

ineficiente, quando comparada com a unidade representada no ponto B, porque 

esta última consegue produzir mais outputs ―y‖ com o mesmo nível de inputs ―x‖.  

Como também, a unidade representada no ponto A é tecnicamente ineficiente, 

quando comparada com a unidade representada no ponto C, porque esta última 

consegue produzir a mesma quantidade do output ―y‖ mas com menor nível de 

inputs ―x‖ que a unidade A. 

Daí, percebe-se que as unidades que estiverem representadas na fronteira de 

produção serão consideradas tecnicamente eficientes e aquelas que estiverem 

abaixo da fronteira serão consideradas tecnicamente ineficientes.   

Produtividade 

De acordo com a definição de produtividade apresentada por Coelli (1998): ―a 

produtividade é a razão entre a quantidade de outputs produzidos e a quantidade de 

inputs utilizados.‖ 

produtividade  = outputs / inputs      (1) 

Por análise do gráfico, ainda podemos perceber que mesmo sendo 

tecnicamente eficientes, algumas unidades não serão necessariamente as mais 

produtivas.  Vejamos, na Figura 3, como esboçar este conceito: 
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Figura 3 – Produtividade, Eficiência Técnica e o Ponto ―Ótimo de Escala‖ 

 

Podemos reparar, na Figura 3, que a inclinação dos raios que passam pela 

origem e se estendem até os pontos que representam cada unidade avaliada é 

dada por ―y / x‖, ou seja, corresponde a medida de produtividade de cada unidade 

avaliada.   

Prosseguindo em nossa análise, verificamos que para deslocar a 

representação da unidade do ponto A para o ponto B, será necessário 

concomitantemente torná-la mais eficiente e aumentar sua produtividade, pois a 

inclinação do raio B é maior que a inclinação do raio A, pois o ponto B situa-se na 

fronteira de produção, ou seja, B produz mais output ―y‖ com a mesma quantidade 

do input ―x‖ do ponto A. 

No entanto, para que a unidade possa ser representada no ponto C, o 

respectivo raio deverá ser tangente à fronteira de produção e, com isto, a unidade 

representada por este ponto terá produtividade máxima, em relação à fronteira de 

produção F‘.  Esta última análise ilustra a possibilidade de obtenção de economias 

de escala.  O ponto C é dito assim ―Ponto Ótimo de Escala‖, pois qualquer outro 

ponto representado tem menor produtividade que ele.   



82 

Assim, percebemos que mesmo dentre as unidades tecnicamente eficientes há 

possivelmente alguma que se encontra num ―Ponto Ótimo de Escala‖, ou seja, há 

alguma cuja relação entre inputs e outputs determina o maior ganho de escala que 

qualquer outra possibilidade de produção dentre todas as unidades avaliadas.  Da 

mesma forma, pela análise do gráfico da Figura 3, podemos perceber que o raio do 

ponto A, de uma unidade tecnicamente ineficiente, intercepta a curva de fronteira de 

produção formando um segmento desta curva abaixo do raio A.  Daí, podemos 

concluir que qualquer ponto representado neste segmento da fronteira de produção, 

logo tecnicamente eficiente, tem produtividade inferior a do ponto A.  E, portanto, 

―mesmo unidades tecnicamente eficientes podem apresentar menor produtividade 

que unidades tecnicamente ineficientes‖.   

Como podemos notar, a busca por maior produtividade e eficiência técnica não 

necessariamente são conduzidas pelas mesmas estratégias, pois apenas para uma 

mesma escala dos inputs é que o alcance da maior produtividade tem 

correspondência com o alcance da máxima eficiência técnica possível. 

Importa dizer ainda que um aumento de produtividade de um ano para o outro 

não necessariamente será explicado somente pela melhora de eficiência, pois 

poderão ter ocorrido alterações técnicas ou economias de escala, ou ainda de 

alguma combinação das três. 

Eficiência Alocativa 

Como vimos até aqui, em nossa discussão, a eficiência técnica envolve apenas 

quantidades físicas e relações técnicas. Caso se busque minimizar custos ou 

maximizar os ganhos econômicos, muito frequentemente se recorre à eficiência 

alocativa, que leva em conta a variedade dos preços dos inputs (ou remuneração 

dos fatores de produção, como preferimos chamar) e como as distintas 

combinações destes preços acarretam distintas combinações de custos para a 

produção.  A eficiência alocativa é obtida quando, assegurada a eficiência técnica e 

se obtém uma combinação tal de inputs que proporciona um custo conjunto mínimo 

para a produção.  Daí, decorre que a eficiência econômica depende da conjugação 

da eficiência técnica com a eficiência alocativa. 

Um método produtivo é mais eficiente do ponto de vista econômico que outro, 

quando o primeiro consegue uma quantidade de produto igual ao do segundo com 
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menor custo, ou quando com o mesmo custo se obtém um nível de produção maior.  

A eficiência econômica é uma extensão da eficiência técnica, uma vez que envolve, 

além dos aspetos físicos, os monetários.  A produção para ser economicamente 

eficiente requer a máxima eficiência técnica. Porém uma organização tecnicamente 

eficiente pode ser ineficiente em termos econômicos, se ela não usar a melhor 

combinação dos insumos que minimiza os custos.   

Por fim, nos cabe ainda mencionar que, mesmo admitindo que 

tradicionalmente seja comum medir a produtividade de apenas alguns dos fatores 

empregados na produção, como, por exemplo, a força trabalho numa fábrica, o 

combustível em usinas de energia ou ainda a terra na agricultura, para analisamos 

aspectos aplicáveis na avaliação orçamentária de políticas sociais, consideramos 

que não seja válido considerá-los de forma parcial, pois, a exemplo do que afirma 

Coelli et alli (1998), medidas parciais de produtividade podem fornecer uma 

indicação enganosa da produtividade do processo e das unidades avaliadas como 

um todo. 

4.1.1 A Eficiência Aplicada às Políticas Sociais 

Encontramos referências originais da aplicação do conceito de eficiência na 

avaliação de políticas sociais nos trabalhos de Koopmans(1951) e Debreu (1951). 

De acordo com Koopmans (1951), um produtor será eficiente quando o aumento na 

produção de qualquer dos outputs exigir uma redução em pelo menos um outro 

output ou um acréscimo no consumo de pelo menos um dos intputs, e, quando a 

redução do consumo de qualquer intput exigir um acréscimo no consumo de pelo 

menos um outro intput ou a redução na produção de pelo menos um dos outputs.  

Debreu (1951), por sua vez, estabeleceu o primeiro indicador de eficiência 

conhecido: o ―coeficiente de utilização de recursos‖, orientado para a minimização 

do consumo de recursos.  Debreu postulou que um produtor é eficiente no consumo 

de inputs quando não é possível gerar a mesma quantidade de outputs com um 

consumo equiproporcional menor.  De modo análogo, um produtor é eficiente na 

produção de outputs quando não é possível, com as mesmas quantidades de 

inputs, gerar uma quantidade de outputs equiproporcional maior.  Indicadores de 

eficiência radiais (equiproporcionais) semelhantes ao de Debreu têm a vantagem de 
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serem independentes das unidades de medidas das variáveis e, portanto, 

independem do conhecimento de preços de mercado. 

Farrell (1957) estendeu o trabalho iniciado por Debreu e desenvolveu um 

procedimento para calcular o indicador de eficiência de Debreu.  Em sua análise, 

Farrell criou condições de mensurar comparativamente a eficiência e a 

produtividade de unidades avaliadas com múltiplos inputs e múltiplos outputs, 

formulando assim uma base conceitual que veio a ser utilizada como referência para 

determinação de fronteiras de produção de forma não-paramétrica.  Em sua análise 

Farrell considerou as duas possibilidades de ajuste: para inputs e para outputs.   

4.1.2 A Determinação da Fronteira de Produção  

Existem duas abordagens tradicionais para a determinação da fronteira de 

produção e mensuração de eficiência: a paramétrica e a não-paramétrica 

(SEIFORD; THRALL apud MOITA, 1995).  Pela abordagem paramétrica, por 

métodos econométricos, é desenvolvida a função de produção teórica ―ideal‖.  Uma 

medida de eficiência relativa a um nível de inputs pode ser obtida comparando os 

outputs ―reais‖, observados na prática, com outputs ―ideais‖, calculados a partir de 

uma função teórica de produção.  O estabelecimento da função de produção teórica 

requer que seja explicitada a relação funcional entre inputs e outputs que, em 

processos complexos, com múltiplos inputs e outputs, é difícil de encontrar.   

Na abordagem não-paramétrica, a fronteira de produção é determinada por 

comparações empíricas de eficiência.  Ou seja, são realizadas análises 

comparativas das medidas observadas de outputs e inputs de um conjunto de 

unidades avaliadas, com o propósito de identificar aquelas consideradas mais 

eficientes e, a partir das mesmas, definir a fronteira de produção.  Nota-se que, 

quando o processo de produção envolve um único input e um único output, esse 

cálculo é trivial.  No entanto, quando existem diferentes inputs e/ou outputs, como 

ocorre frequentemente, há a necessidade de utilizar um método que agregue estes 

inputs e outputs em apenas um input e um único output, de forma a viabilizar a 

mensuração da eficiência e produtividade de unidades avaliadas.   
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4.1.3 Os Ajustes nas Unidades Ineficientes 

A realização de avaliações de eficiência não faria qualquer sentido caso não 

houvesse a pretensão de se buscar a superação das ineficiências que por ventura 

venham a ser identificadas com a avaliação.  Em outras palavras, ao se apontar 

uma unidade como ineficiente o que se espera de verdade é saber quais os ajustes 

serão recomendados para torná-la eficiente.   

Existem duas possibilidades de ajuste nas unidades avaliadas como 

ineficientes.  Pela orientação a inputs, é proposta a redução da quantidade de inputs 

sem que se reduza a quantidade de outputs.  Por exemplo, suponha que existam 

duas unidades, A e B, que fabriquem um mesmo modelo de cadeira.  Após terem 

concluído sua produção mensal, percebem que A produziu 20 cadeiras com 25 m2 

de madeira e B produziu 20 cadeiras também, mas com apenas 20 m2 de madeira.  

Então, com base numa avaliação comparativa de A e B, se conclui que A foi 

ineficiente porque utilizou 5 m2 a mais de madeira que B, quando ambos produziram 

a mesma quantidade de cadeiras.  Então, o ajuste indicado, com base na orientação 

a inputs, é que A, para se tornar eficiente, reduza em 5 m2 a quantidade de madeira 

por ele utilizada para produzir a mesma quantidade mensal de cadeiras que produz 

atualmente.   

Já, na orientação a outputs, é proposto o aumento da quantidade de outputs 

sem que se altere a quantidade de inputs. Vejamos um exemplo similar ao anterior.  

Suponha que existam dois fabricantes de cadeiras, A e C, que fabriquem um 

mesmo modelo de cadeira.  Após terem concluído sua produção mensal, percebem 

que A produziu 20 cadeiras com 25 m2 de madeira e C produziu 30 cadeiras, com os 

mesmos 25 m2 de madeira.  Então, com base numa avaliação comparativa de A e 

C, se conclui que A foi ineficiente porque produziu 5 cadeiras a menos que C, 

quando ambos utilizaram a mesma quantidade de madeira.  Então, o ajuste 

indicado, com base na orientação a outputs, é que A, para se tornar eficiente, 

aumente em 5 a quantidade de cadeiras produzidas por ele utilizando a mesma 

quantidade mensal de madeira.   

Além das orientações, também os retornos de escala de produção são 

determinantes para a apuração dos ajustes sugeridos.  Como exemplo, vejamos, na 

Figura 4, de como poderíamos representar os resultados da avaliação de eficiência 
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de unidades que produzam um único output ―y‖ e utilizam um único input ―x‖, com 

retornos decrescente de escala e com retornos constantes de escala. 

Figura 4 – Retornos Decrescentes x Retornos Constantes  

 
Fonte: adaptado de COOPER, W.W.; SEIFORD, L.M.; TONE, K. Data Envelopment Analysis: a 
comprehensive text with models, aplications, references and DEA-Solver Software. Norwell: Kluwer, 
2000. 

 

Nas Figuras 4(a) e 4(b), são representadas fronteiras de produção 

respectivamente com retorno decrescente de escala e com retorno constante de 

escala.  Em ambas, o ponto P caracteriza a unidade ineficiente cuja a eficiência é 

medida, pela orientação para inputs, por ET =  AB / AP, e, pela orientação para 

outputs, por ET =  CP / CD.  Comparando as Figuras 4(a) e 4(b), podemos notar que 

os ajustes de eficiência sugeridos pelas orientações para input e output são 

equivalentes na condição em que há retorno constante de escala, em 4(b), uma vez 

que AB / AP = CP / CD.  Contudo, como em 4(a) AB / AP ≠ CP / CD, podemos 

concluir que os ajustes sugeridos para tornar unidades eficientes são também 

diferentes nas orientações para input e para output. 
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4.1.4 Farrell e os Ajustes dos Múltiplos Inputs e Múltiplos Outputs 

Orientação para Inputs  

Em sua análise da orientação para inputs, Farrell (1957) investigou a  avaliação 

de eficiência de um processo produtivo com dois inputs (x1 e x2) e um output ―y‖.  

Para ilustração desta análise de Farrell, vide a Figura 5 representada abaixo.   

Figura 5 –Eficiência Técnica e Alocativa Orientadas para Intputs 

 
Fonte: adaptado de COOPER, W.W.; SEIFORD, L.M.; TONE, K. Data Envelopment Analysis: a 
comprehensive text with models, aplications, references and DEA-Solver Software. Norwell: Kluwer, 
2000. 

Na Figura 5, a curva SS‘ representa a isoquanta unitária supostamente 

conhecida, onde estão representadas todas as unidades eficientes.  Se uma 

unidade utiliza as quantidades de inputs estabelecidas no ponto P, a ineficiência 

técnica da unidade pode ser representada pela distância GP, que corresponde ao 

montante de inputs que poderia ser reduzido proporcionalmente sem reduzir a 

quantidade de outputs. 

Eficiência Técnica 

De acordo com Farrell, usualmente, a ineficiência técnica (ITI) pode ser medida 

pela razão GP/0P, que é a fração de redução que pode ser aplicada aos inputs para 
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tornar a unidade avaliada eficiente.  Ou seja, a eficiência técnica (ETI), na orientação 

para inputs17, pode ser representada por ETI = 1 - ITI, ou de forma direta: 

ETI = 0G/0P       (2) 

Desta forma, a eficiência técnica (ETI) constitui um indicador de eficiência de 

cada unidade avaliada e poderá assumir valores entre 0 e 1.  O valor 1 representa 

uma unidade completamente eficiente.  Por exemplo, o Ponto G representa uma 

unidade avaliada como tecnicamente eficiente, pois está posicionado na isoquanta.   

Eficiência Alocativa 

Prosseguindo, Farrell conclui que: se a razão entre os preços dos inputs 

também for conhecida, conforme representado pelo segmento de reta AA‘, a 

―eficiência alocativa‖ (AEI) será assim calculada: 

ATI = 0R/0G       (3) 

A distância RG representa a redução nos custos que poderia ocorrer na 

unidade G, por reconhecer que a unidade G‘ é alocativa e tecnicamente eficiente, 

enquanto a unidade  G é tecnicamente eficiente mas alocativamente ineficiente. 

Eficiência Econômica 

Então, Farrell conclui que a eficiência econômica é definida pela razão: 

EEI = 0R/0P       (4) 

EEI representa a fração de redução de custos que a unidade P pode realizar 

para se tornar eficiente.  Nota-se que a eficiência econômica é o produto da 

eficiência técnica pela eficiência alocativa. 

ETI X ATI = 0G/0P X 0R/0G = 0R/0P = EEI  (5) 

Orientação para Outputs  

Farrell também elaborou um modelo para medir a eficiência na orientação para 

outputs fazendo uso de um exemplo simples, que envolve unidades que utilizam um 

único input (x) e dois outputs (y1 e y2).  Novamente, ao assumir retornos constantes 

                                                           
17

 na orientação para inputs, a eficiência técnica mede a fração da quantidade de inputs que pode ser reduzida 

proporcionalmente sem reduzir a quantidade de outputs. 
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de escala, a curva de possibilidade de produção unitária (ZZ‘) pode ser 

representada em duas dimensões, conforme apresentado na Figura 6. 

Figura 6 –Eficiência Técnica e Alocativa Orientadas para Outputs  

 

Fonte: adaptado de COOPER, W.W.; SEIFORD, L.M.; TONE, K. Data Envelopment Analysis: a 
comprehensive text with models, aplications, references and DEA-Solver Software. Norwell: Kluwer, 
2000. 

 

Eficiência técnica 

Para Farrell, na Figura 6, o ponto A representa uma unidade tecnicamente 

ineficiente, pois está abaixo da curva de possibilidades de produção, onde se 

encontram todas as firmas tecnicamente eficientes.  Sendo assim, a eficiência 

técnica orientada para outputs (ETO), com retorno de escala constante, pode ser 

medida por: 

ETO = 0A / 0B        (6) 

Eficiência Alocativa 

Se a razão entre os preços dos inputs também é conhecida, conforme 

representado pelo segmento de reta DD‘, a eficiência alocativa (AEO) também pode 

ser calculada.  

EAO = 0B / 0C        (7) 
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Eficiência Econômica 

EEO = 0A / 0C = (0A / 0B) X (0B / 0C) = ETO X EAO   (8) 

Dentre as conclusões Farrell (1957) duas serviram posteriormente para a 

formulação de modelos não-paramétricos de fronteiras de produção: 

I. A eficiência técnica de Farrell pode ser medida como a distância dos inputs 

ou dos outputs das unidades ineficientes até a fronteira de eficiência; e 

II. A mensuração da eficiência das unidades, baseada nas razões entre outputs 

sobre inputs, não varia se houver substituição das unidades de medidas dos 

inputs ou dos outputs. 

4.1.5 A Análise de Envoltória de Dados 

Os trabalhos de Koopmans (1951), Debreu (1951) e Farrell (1957) foram 

redescobertos por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), que generalizaram os 

estudos de Farrell que objetivavam tratar os múltiplos inputs e outputs para obter um 

indicador que atendesse ao conceito de eficiência de Koopmans.  Essa 

generalização deu origem a uma técnica de construção de fronteiras de produção e 

indicadores da eficiência técnica conhecida como Análise Envoltória de Dados, Data 

Envelopment Analysis (DEA), que é uma técnica não-paramétrica de estimação de 

fronteiras de produção que pode ser aplicada quando os preços de mercado são 

desconhecidos ou são de difícil aplicação.   

Percebe-se que, em razão de não considerar os preços e a função ―ideal‖ de 

transformação de inputs em outputs a DEA emprega o conceito de eficiência 

técnica.  Como bem ressalta Gomes et alli (2001), a referida técnica tem a 

vantagem de explicitar a tecnologia usada, já que a estimativa de uma fronteira de 

produção é influenciada pelas unidades de melhor desempenho dentro da amostra 

de unidades analisadas.  Além disto, a fronteira de produção traz a vantagem de 

representar as melhores práticas, a partir das quais as eficiências das unidades 

podem ser medidas.   

No modelo original, desenvolvido por Charnes, Cooper e Rhodes (1978), foi 

adotado como referência fundamental o trabalho de Farrell (1957), que investigou as 

possibilidades do desenvolvimento de medidas de eficiência não-paramétricas em 
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um conjunto de unidades que congregarem múltiplos inputs e múltiplos outputs.  

Além das aplicações tradicionais envolvendo medidas de eficiência relativa, a DEA 

tem sido usada para análise de situações gerais de decisões que envolvem 

múltiplos critérios.  A fronteira de produção, lócus das unidades eficientes é obtida 

por análise das observações empíricas.  Em vez de uma unidade organizacional 

representativa, tem-se uma fronteira, ou superfície representativa, de eficiência.  A 

identificação das unidades eficientes e, concomitantemente, das ineficientes, tem a 

vantagem adicional de permitir ao analista, sem prejuízo dos procedimentos usuais, 

estudar as possíveis fontes de ineficiência e fazer projeção para torná-las eficientes. 

(MARINHO, 1996, p.78) 

A DEA permite decompor a eficiência técnica em dois componentes: a 

eficiência de escala, associada a variações da produtividade decorrentes de 

mudanças na escala de produção, e a eficiência associada à habilidade gerencial da 

organização (BANKER, CHARNES e COOPER, 1984).  A importância da 

decomposição da eficiência resulta da capacidade de mensurar, para as 

organizações ineficientes, as magnitudes desses dois componentes da eficiência 

técnica e, portanto, as suas importâncias relativas, possibilitando estimar o impacto 

de ações corretivas na redução das ineficiências.   

Resumidamente, a DEA procura encontrar os coeficientes (u e v) que 

maximizem, para cada unidade avaliada, i-ésima, a razão u` yi,/ v`xi,
18, sujeita às 

restrições da não negatividade dos coeficientes e da não negatividade do modelo.  

Para facilitar as comparações, também é imposta a restrição que estabelece que 

nenhuma unidade pode ter eficiência maior do que a unidade ou 100%.   Para cada 

unidade, é obtida uma medida escalar e adimensional de eficiência em relação ao 

seu conjunto de referência de acordo com a ponderação mais favorável que as 

restrições permitam. 

Principais Modelos 

A seguir, com o propósito de discriminar aspectos empregados neste trabalho 

de pesquisa, abordamos os principais modelos de Análise de Envoltória de Dados: 

CCR e BCC. 

                                                           
18

 Os inputs e outputs da i-ésima DMU são representados respectivamente por xi e yi. 
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O Modelo Original: CCR 

Charnes et alli (1978) propõem a utilização da DEA, para se obter, entre outras 

medidas, fronteiras e scores de eficiência.  As medidas obtidas são comparativas e 

se baseiam na identificação das melhores práticas dentre os casos observados e 

analisados.  Podem ser feitas decomposições das medidas de ajuste e desajuste 

em função dos valores de fronteira (target) dos inputs e outputs de cada unidade.  

Se espera que esta informação seja valiosa e reveladora da consistência do 

desempenho de unidades e do sistema para avaliadores e gestores.  

Baseado em Charnes et alli (1978), Marinho (1996) explica que a DEA constitui 

uma tecnologia para transformação de um problema não convexo original de 

maximização de eficiência em um problema ordinário de programação linear, 

constituído basicamente das seguintes etapas:  

I. o problema recíproco (de minimização de ineficiência) do problema não 

convexo19 original de maximização de eficiência é transformado em um 

problema ordinário de programação linear; 

II. o dual deste problema linear de minimização é equivalente a um 

problema ordinário de programação linear fracionária; e 

III. através da utilização do dual do problema linear de minimização, resolve-

se o problema ordinário de programação linear fracionária. 

Em sua formulação original, o problema consiste em encontrar os valores de u 

e v que maximizam a eficiência da i-ésima unidade, como descrito a seguir: 

Sejam N DMU`s20, que utilizam K inputs e M outputs na realização de suas 

atividades.  Para a i-ésima DMU, xi e yi são respectivamente seus vetores de inputs 

e outputs; X é a matriz, KxN, de inputs. Y é a matriz, MxN, de outputs. u e v são os 

vetores de pesos, Kx1 e Mx1, respectivamente dos  inputs e outputs de cada DMU.  

A especificação matemática é dada por: 

Problema I 

                                                           
19

 Diz-se que um conjunto é convexo se, unindo dois pontos do conjunto por um segmento de reta, todos os 

pontos deste segmento também pertencem ao conjunto. 

20
 DMU – Decision Making Unit – termo utilizado na literatura sobre a DEA para designar as unidades 

organizacionais avaliadas “tomadoras de decisão” 
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Max  u` yi,/ v`xi, 

Sujeito a   

u´Y - v´X    0 

u, v   0        (9) 

O problema fracionário originário, não convexo, conduz a infinitas soluções.  

Para transformar o Problema I num problema linear, Charnes et alli (1978) recorrem 

aos seguintes passos: 

I. é imposta uma nova restrição v`xi = 1 ao problema; 

II. uma transformação de variáveis é feita de modo que   

μ =  u´/ v`xi,  e  

ν =  v´/ v´xi 

A nova formulação passa então a: 

Problema II 

Max μ,ν (μ´yi) 

Sujeito a  

ν `xi = 1, 

μ ´Y - ν ´X    0 

μ, ν   0        (10) 

Utilizando a característica da dualidade dos problemas de programação linear 

Problema III21 

Minθ λ θ 

Sujeito a  

Yλ  - yi     0 

θ xi - Xλ   0 

λ   0         (11) 

θ  é um escalar e λ é um vetor N x 1 de constantes.  O valor de θ obtido 

representa o score de eficiência, que assumirá valores entre 0 e 1.  O score 1 indica 

o ponto de fronteira e representa uma DMU tecnicamente eficiente, de acordo com a 

definição de Farrell (1958). 

A representação da fronteira de eficiência gerada pela DEA é composta de 

trechos lineares, o que não é comum quando são empregados métodos 

                                                           
21

 Para uma melhor explicação sobre a característica da dualidade na programação linear, vide Anexo 3  
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econométricos.  A forma linear cria o problema das folgas na mensuração de 

eficiência, em razão da ocorrência de trechos da fronteira de eficiência paralelos aos 

eixos de representação.   

As DMU‘s situadas nestes trechos da fronteira de eficiência são, portanto, 

tecnicamente eficientes, conforme a definição de Farrell (1957), embora seja 

possível a redução de uma parte de seus inputs com a inalterada quantidade de 

todos outputs, folgas de inputs, ou o aumento da quantidade de parte dos outputs 

com a inalterada quantidade de todos inputs, folgas de outputs.  Evidentemente, a 

existência de folgas acrescenta um novo problema para a avaliação de eficiência 

que precisa ser solucionado para a utilização da DEA.  Vide Figura 7. 

Figura 7 – Folgas e Mensuração de Eficiência  

 
Fonte: adaptado de COOPER, W.W.; SEIFORD, L.M.; TONE, K. Data Envelopment Analysis: 
a comprehensive text with models, aplications, references and DEA-Solver Software. Norwell: 
Kluwer, 2000. 

 

Na Figura 7, como se pode observar a projeção A‘ é tecnicamente eficiente, 

segundo Farrell, porém apresenta folga no input x2. 

Conforme sugerem Cooper, Seiford e Tone (2000), o problema das folgas pode 

ser resolvido por intermédio da solução de um segundo estágio de programação 

linear, onde são maximizadas a soma das folgas com o intuito de mover de um 
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ponto ineficiente para outro eficiente da fronteira, o que no exemplo da Figura 4 

significa mover do ponto A‘ para C. 

Por definição, as folgas de inputs e outputs podem ser representadas 

respectivamente por  s- = θ xi - Xλ   e     s+ = Yλ  - yi   Para mensurar as folgas de 

inputs e outputs, o problema é subdividido em duas fases: 

Fase I – Conforme mencionado na solução do Problema IV, mediante a 

aplicação do Teorema da Dualidade, é obtido o valor ótimo da função objetivo θ , 

que representa o valor CCR da eficiência, ou eficiência técnica de Farrell. 

Fase II – O valor de θ , obtido na Fase I, torna-se constante e, utilizando as 

variáveis λ , s-  e s+, é resolvido o problema de programação linear seguinte: 

Problema IV 

Max ω = e s- +  e s+    

Sujeito a  

s- = θ xi - Xλ  

s+ = Yλ  - yi    

λ   0,  s- 0,  s+0       (12) 

 

O Modelo BCC 

Banker, Charnes e Cooper (1984) desenvolveram, a partir do modelo CCR, um 

novo modelo de fronteira de eficiência que admite retornos variáveis de escala.  

Este novo modelo, em homenagem aos seus idealizadores é conhecido como 

modelo BCC. 

No modelo BCC, no dual, é adicionado ao problema a restrição Σ λj = 1. 

Conseqüentemente, no primal, a função μ ´Y - ν ´X  = 0, do modelo CCR, passa ter 

a fórmula μ ´Y - ν ´X = u, no modelo BCC. 

Problema V (Primal) 

Max μ,ν (μ´yi) +ui  

Sujeito a  

ν `xi = 1, 

μ ´Y - ν ´X  = u 

μ, ν   0        (13) 
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Problema VI (Dual) 

Minθ λ  θ +  (e s- +  e s+ )    

Sujeito a  

Xλ +  s- – θ xi  =  0 

yi  –  Yλ   + s+  =   0 

Σ λj = 1, λ   0,  s-  0,  s+  0    (14) 

 

Eficiência DEA (CCR) e Pareto-Koopmans 

Segundo Cooper, Seiford e Tone (2000), a eficiência DEA(CCR) é equivalente 

a eficiência de Pareto-Koopmans.  Para chegar a esta conclusão, os referidos 

autores partem das seguintes definições: 

Definição 1 – uma DMU é plenamente eficiente, para Pareto-Koopmans, se e 

somente se não for possível alterar as quantidades de inputs ou outputs sem 

que se altere as quantidades dos demais inputs ou outputs. 

Definição 2 - Para uma DMU ser CCR-eficiente, deve atender a ambas 

condições seguintes: 

I. θ = 1 (Eficiência Técnica de Farrel - ou seja, para atender a esta condição, 

uma DMU ineficiente (θ  < 1) deve reduzir proporcionalmente todos os 

inputs ou aumentar proporcionalmente seus outputs); 

II. Todas as folgas serem iguais a zero 

Por analogia, uma DMU que satisfaça apenas a condição (I) não é Pareto-

Koopmans-eficiente, pois, para esta unidade, ainda é possível reduzir os excessos, 

folgas, de parte dos inputs, sem que seja necessário alterar as quantidades dos 

demais inputs ou dos outputs.  De forma análoga, para as unidades que satisfaçam 

apenas a condição (I) e apresentem folgas de outputs, é possível aumentar parte 

dos outputs sem que se altere os inputs ou os demais outputs.  Com este 

entendimento, Cooper, Seiford e Tone (2000) concluem que para uma DMU ser 

Pareto-Koopmans-eficiente, as condições (I) e (II) devem ser simultaneamente 

atendidas, o que, pela definição 2, é atendido para unidades CCR-eficientes. 
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4.1.6 Eficiência na Avaliação Orçamentária de Políticas Sociais: um 

exemplo para análise  

Para avançarmos em nossa análise sobre a aplicabilidade de conceitos de 

eficiência na avaliação orçamentária de políticas sociais, consideremos nosso 

estudo anterior, em Rosa (2004), onde descrevemos e analisamos os resultados da 

aplicação da metodologia DEA na avaliação de eficiência na alocação de recursos 

orçamentários numa política social implementada na Prefeitura do Rio de Janeiro, 

em 2001, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.  No referido estudo, 

optamos por utilizar a DEA porque, na ocasião do desenvolvimento do estudo, 

tínhamos o entendimento que se mostrava necessário utilizar métodos quantitativos 

para gerar informações que servissem como orientação à alocação eficiente de 

recursos orçamentários nas diversas unidades do Programa.  Outro motivo de ter 

escolhido a DEA decorreu da técnica fazer uso de dados empíricos para 

comparativamente propor ajustes de eficiência das unidades avaliadas.   

Utilizamos o software DEA-Solver e investigamos a eficiência de um conjunto 

de 210 unidades integrantes do Programa Rio Creche, onde 107 eram geridas 

diretamente pela Prefeitura do Rio (prédios públicos – PP) e 103 por organizações 

da sociedade civil (creches comunitárias em prédios não públicos – PNP).  As 

creches comunitárias (PNP) foram incorporadas ao Programa por meio de 

convênios de apoio integral.   

Para elaborarmos o modelo avaliativo, na ocasião, tivemos que contar com a 

padronização de qualidade dos serviços prestados e no emprego dos fatores nas 

diversas unidades, estabelecida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social.  Ou seja, como pretendíamos utilizar uma técnica não paramétrica baseada 

em comparação de dados empíricos para a estimação da fronteira de produção, a 

DEA, foi necessário assumir o pressuposto de que não haveria distinção de 

qualidade entre o atendimento prestado e o emprego dos fatores de produção nas 

diversas unidades.  Então, em Rosa (2004), foi elaborada inicialmente a definição 

das variáveis de intput a partir da análise da destinação dos recursos orçamentários, 

vide Tabela 1. 
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Tabela 1 – Dotação Orçamentária do Programa Rio Creche de 2001 

Classificação          R($)      % 

  Capital - Obras e Reformas 3.000.000 6,30% 

  Capital - Aquisições Permanentes 1.446.365 3,00% 

  Custeio - Pessoal Direto 3.303.148 6,90% 

  Custeio (Subvenções Sociais) 31.578.635 66,10% 

  Custeio - alimentação 8.432.000 17,70% 

Total da Dotação do Programa 47.760.148 100,00% 

Fonte: Fundo Rio. Programa Rio Creche.  Rio de Janeiro, 2001. 
 

Optamos por definir como inputs, apenas variáveis que quantificavam os 

fatores empregados na realização da política social que haviam sido pagos com 

recursos orçamentários de custeio22.  Assim, verificamos que havia três principais 

categorias de custeio no orçamento do Programa.  Havia as subvenções sociais, 

cujos recursos haviam sido destinados a cobrir o pagamento do pessoal contratado 

por organizações da sociedade civil conveniadas; os gastos com pagamento de 

funcionários da própria Prefeitura e os gastos com a alimentação servida nas 

unidades.  Isto nos levou a escolher as seguintes variáveis como inputs: 

 Recreadores – quantidade média mensal de recreadores que 
trabalharam em cada unidade; 

 Auxiliares de Serviços Gerais – quantidade média mensal de 
auxiliares de serviço geral que trabalharam em cada unidade; 

 Cozinheiros – quantidade média mensal de cozinheiros que 
trabalharam em cada unidade; 

 Funcionários – quantidade média mensal de funcionários que 
trabalharam em cada unidade; 

 Alimentação – custo médio mensal dos gêneros alimentícios 
consumidos em cada unidade . 

A partir do pressuposto de causalidade entre os meios utilizados e os fins 

pretendidos, condição esta estabelecida pelo emprego da técnica do orçamento 

programa, adotamos as metas físicas definidas no Plano Plurianual como as 

variáveis que poderiam melhor caracterizar os outputs do Programa Rio Creche, ou 

seja, adotamos como output a quantidade média mensal de crianças atendidas por 

unidade.  

                                                           
22

  Caso fosse oportuno, poderiam ser empregadas variáveis que caracterizam a capacidade das instalações das 

unidades, como espaço físico, para representar inputs de capital. 
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Prosseguindo, em Rosa (2004), analisamos a aplicação do conceito de 

eficiência na avaliação orçamentária de políticas sociais com base no critério de 

retorno constante de escala, baseados em Charnes, Cooper, Rhodes (1978) – CCR 

–, e com base no critério de retornos variáveis de escala, de Banker, Charnes, 

Cooper (1984) – BCC.  Como, pelo critério CCR, os resultados da aferição de 

eficiência não se modificam conforme a orientação dos ajustes, não fizemos 

distinção em nossas análises quanto sua orientação para input ou output, 

processamos a avaliação com os dados aferidos em apenas uma delas, input, e 

generalizamos as conclusões para a orientação a outputs.  Porém, como pelo 

critério BCC os ajustes sugeridos em situações de retornos variáveis de escala são 

distintas conforme sua orientação, realizamos dois processamentos, um na 

orientação para inputs (BCC-IN) e outro na orientação para outputs (BCC-OUT), 

para que pudéssemos analisar separadamente os resultados das avaliações e 

pudéssemos confrontá-los.   

 

Assim, em Rosa (2004), foram realizados três processamentos da avaliação 

DEA de eficiência orçamentária de 210 unidades, respectivamente nos critérios 

CCR-IN, BCC-IN e BCC-OUT.  Estes experimentos nos permitiram analisar a 

aplicação da técnica DEA no tocante a produção das seguintes informações: 

 Scores de Eficiência 

 Fronteiras de produção 

 Padrões de eficiência (targets) 

 Folgas encontradas por variável 

 Ajustes indicados para correções de ineficiências 

 

Na Tabela 2, apresentamos uma síntese dos resultados encontrados com a 

aplicação da DEA nas 210 unidades, conforme os critérios por nós utilizados na 

análise: 
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Tabela 2 – Números de Unidades Eficientes e Ineficientes Encontradas 

  
Critério 

CCR 
Critério 
BCC-IN 

Critério 
BCC-OUT 

Número de 
Unidades 
Eficientes  

9 22 22 

Número de 
Unidades 

Ineficientes 
201 188 188 

Como se observa, na Tabela 2, o número de unidades eficientes encontradas 

nos processamentos BCC-IN e BCC-OUT é maior que no processamento CCR.  Isto 

ocorreu, como esclarece Marinho (1996; p.145), em razão de todas unidades 

eficientes no modelo CCR também serem eficientes nos modelos BCC, embora a 

recíproca nem sempre seja verdadeira.  

A Projeção da Fronteira de Produção 

Para facilitar a compreensão de como a DEA estimou a fronteira de produção 

em Rosa (2004), podemos fazer a explicação em duas etapas.  Consideremos que, 

primeiramente houve a identificação das unidades eficientes, as primeiras a serem 

representadas nas fronteiras de produção.  Em seguida, tomando por referência as 

unidades eficientes identificadas na etapa anterior, foram elaboradas projeções 

eficientes para cada unidade ineficiente, a partir da combinação linear das medidas 

observadas nas unidades de referência, aquelas identificadas na etapa anterior.   

Vejamos na Tabela 3 um exemplo de como, em Rosa (2004), a DEA gerou 

projeções na fronteira de produção, no modelo CCR, para as três unidades 

ineficientes, PP - 31 de Outubro, PNP - Ação Social Padre Anchieta (ASPA) e PNP - 

Alegria da Criança.   
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Tabela 3 – Três Exemplos de Projeção de Fronteiras de Produção (CCR)  

Unidade Avaliada Unidades Eficientes (de Referência) Coeficientes 

PP - 31 de Outubro   

 PNP - E. Gente Baixinha 0,261 

 PNP - Engenho da Rainha 0,562 

 PP - Marlene da Silva Cardoso 0,103 

PNP - Ação Social 

Padre Anchieta 

(ASPA) 

  

 PNP - Abrigo Maria Imaculada 0,061 

 PNP - E. Gente Baixinha 0,345 

 PNP - Tia Tercília 0,805 

PNP - Alegria da 

Criança 

  

 PNP - E. Gente Baixinha 0,202 

 PNP - São Sebastião 1,154 

 

A PNP - Alegria da Criança, conforme disposto na Tabela 3, é ineficiente pelo 

modelo CCR e para estimar sua fronteira de produção a DEA sugeriu uma 

combinação linear da PNP - Gente Baixinha, multiplicando os inputs e output desta 

unidade pelo coeficiente 0,202, com a PNP - São Sebastião, multiplicando os inputs 

e output desta unidade pelo coeficiente 1,154.  A estimação da fronteira de 

produção da unidade PNP - Alegria da Criança é explicada nas duas tabelas 

seguintes.   

Na Tabela 4 são apresentados os dados originais observados na PNP - Alegria 

da Criança e nas duas unidades eficientes que serviram de referência, a PNP - E. 

Gente Baixinha e a PNP - São Sebastião.  Na Tabela 5 é apresentado o cálculo da 

estimação da fronteira de produção para a PNP – Alegria da Criança. 

Tabela 4 – PNP - Alegria da Criança e unidades de referência 
Unidades 

 

Variáveis 

PNP - Alegria 

da Criança 

PNP - E. Gente 

Baixinha 

PNP – São 

Sebastião 

Funcionários - - - 

Recreadores 14 10 7 

Cozinheiros 4 2 2 

aux_serv - - - 

alimentação  20.613,97 20.265,20 9.339,54 

Crianças 105 120 70 
Dados originais observados antes da estimação da fronteira de produção 
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Tabela 5 – Estimação da fronteira de produção para PNP - Alegria da 
Criança 

Variáveis 

inputs 

e 

output 

Unidades de Referência Projeção Eficiente 

PNP 

Gente 

Baixinha 

PNP  

São 

Sebastião 
PNP 

Alegria da Criança 
(x 0,202) (x 1,154) 

funcionários -    -    -    

recreadores 2,02 8,08 10,1 

cozinheiros 0,4 2,31 2,71 

aux_serv  -     -     -    

alimentação  4.093,57 10.777,83 14.866,89 

crianças 24,24 80,78 105 

Os dados originais de cada unidade de referência foram multiplicados pelos respectivos 

coeficientes de combinação linear, para obter a projeção de eficiência da PNP – Alegria 

da Criança. 

 

A Tabela 5 mostra como foi estimada a fronteira de produção (modelo CCR) da 

PNP - Alegria da Criança a partir da multiplicações das variáveis de cada unidade 

de referência: PNP - E. Gente Baixinha (pelo coeficiente 0,202) e a PNP – São 

Sebastião (pelo coeficiente 1,154).   

Síntese dos Resultados Encontrados na Aplicação da DEA 

Da mesma forma como no exemplo da PNP - Alegria da Criança, que 

acabamos de apresentar, para todas as demais unidades ineficientes, nos três 

processamentos, foram apontadas projeções eficientes (targets), que poderiam 

servir de referências para os ajustes, seja pela redução dos inputs ou de aumento 

dos outputs.  Em Rosa (2004), identificamos nas unidades avaliadas, no modelo 

CCR-IN, a possibilidade de redução de R$ 3.092.426,19 (36,7%) com alimentação, 

R$ 1.319.218,04 (39,9 %) com pagamento de funcionários e R$ 12.017.220,87 

(38,1%) com pagamento de empregados contratados por organizações da 

sociedade civil.  A aplicação da DEA identificou, no modelo CCR-IN, a possibilidade 

de redução total do custeio do Programa Rio Creche em R$ 16.428.865,10 (37,9%).  

Pelo modelo BCC-IN, a aplicação da DEA apontou a possibilidade de economia de 

R$ 2.349.233,23 (27,9%), nos gastos com alimentação, de R$ 1.067.200,99 

(32,3%), nos gastos com pagamento de funcionários, e de R$ 9.458.981,10 (30,0 

%), nos gastos com pagamento de empregados contratados pelas organizações 

sociais conveniadas.  Assim, no estudo realizado em Rosa (2004), a aplicação da 
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DEA indicou no modelo BCC-IN uma possível e significativa economia no 

orçamento de custeio do Programa Rio Creche, de R$ 12.875.415,31 (29,7%). 

Em Rosa (2004), a análise da aplicação da DEA indicou ainda possibilidades 

de ampliação dos níveis de atendimento à população, sem que se requisesse 

aumento dos recursos orçamentários alocados em cada unidade.  De acordo com 

os resultados indicados pela aplicação da DEA, no modelo CCR, teria sido possível 

ampliar a quantidade média de crianças atendidas por mês de 18.052 para 27.541, 

o que representaria um aumento de 52,6% do atendimento total do Programa 

realizado em 2001.  Já no modelo BCC-OUT, teria sido possível ampliar a 

quantidade média de ―crianças‖ atendidas por mês de 18.052 para 22.920, o que 

representaria um aumento de 27 %. 

As conclusões tiradas com a análise da aplicação da DEA 

Concluímos, em Rosa (2004), que a técnica DEA poderia auxiliar a geração de 

informações que suportam o planejamento, o controle e a alocação de recursos 

orçamentários em políticas sociais, como no Programa Rio Creche, uma vez que: 

 Poderia auxiliar na racionalização do processo em que se discute e são 

definidas as metas físicas, no Plano Plurianual, por intermédio de 

comparações de desempenho entre as unidades participantes do 

Programa Rio Creche;   

 Seria possível auxiliar o processo de controle gerencial, na consecução 

e coordenação dos objetivos traçados, uma vez que seria possível 

fornecer padrões para acompanhamento das políticas sociais;  

 Poderia fornecer instrumentos de accountability dos gestores públicos 

no cumprimento das metas e objetivos entregues a sua 

responsabilidade; 

 Com a aplicação da técnica DEA seria possível investigar e identificar 

padrões de desempenho e a indicar possíveis ajustes para cada caso, 

no sentido de corrigir os desvios detectados; 

 Comprovou-se a possibilidade da técnica DEA indicar economias 

orçamentárias nas políticas sociais, pela redução dos gastos 

desnecessários, provocados por ineficiências no emprego dos inputs, 
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embora os resultados, em si, observados no experimento não tenham 

sido generalizados23  

4.2 A Avaliação de Eficiência Orçamentária de Políticas 
Sociais:  acumulação ou repartição 

Como já tivemos oportunidade de mencionar, os conceitos relativos à eficiência 

que analisamos no presente estudo tiveram origem em desenvolvimentos teóricos, 

do início do século XX: a Teoria de Sistemas e a Análise Insumo-Produto (input-

output) (LINS e CALÔBA, 2006; p.1).  Uma análise histórica, pode nos auxiliar a 

melhor compreender em que contexto passou-se a cogitar o emprego de tais 

conceitos nas práticas adotadas na avaliação de políticas sociais.  

A partir da década 60 do século passado, as economias centrais começaram a 

apresentar sinais de declínio do crescimento econômico, tais como a queda das 

taxas de lucro, variações da produtividade, endividamento internacional e 

desemprego (MOTA, 1995, p. 49).  Segundo Soares (2000), nesta ocasião, foram 

apresentadas diferentes respostas sociais e políticas nos diversos países e estas 

variaram conforme a inserção internacional das respectivas economias e o estágio 

de desenvolvimento em que se encontravam.  A partir dos anos 80, como resposta 

à queda das taxas de lucro, deu-se início a reestruturação da economia através da 

revolução tecnológica e organizacional na produção – reestruturação produtiva – 

corrida tecnológica em busca do diferencial de produtividade do trabalho, como 

fonte de super lucros (BEHRING, 2003, p.32).  Observa-se a partir de então o que 

se convencionou denominar globalização da economia e o retorno dos ideais 

liberais, através do neoliberalismo.   

Em nosso entendimento, é legítima e admissível a participação política da 

classe trabalhadora, por meio de clivagens e vetos, na arena especial estabelecida 

a partir do Estado de Bem-Estar Social, para disputar no campo político-

administrativo da política o controle democrático do orçamento, isto é, sobre o 

                                                           
23

 O objetivo de nossa pesquisa em Rosa(2004) era testar a aplicabilidade da técnica DEA na avaliação de 

eficiência orçamentária de uma política social, descrevendo seus mecanismos, e não elaborar uma avaliação 

de eficiência que viesse a ser utilizada pela Administração Municipal imediatamente, pois entendíamos que 

antes de generalizarmos os resultados observados no experimento, deveríamos fazer a crítica teórica do 

estudo, apontando as suas fragilidades. 
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financiamento da política social.  Todavia, este entendimento não condiz com o 

pensamento neoliberal.  Ao perceber que politicamente são decididas as vias para o 

aproveitamento das virtualidades criadas pelo desenvolvimento e o meio de criar 

tensões para que o Estado direcione maior parcela dos recursos por ele geridos 

para consecução de políticas sociais e estabelecidas as condições necessárias para 

a viabilização da universalização de direitos, a estratégia neoliberal passou a 

defender a tese da necessidade de despolitização de tal arena, alegando que o 

mercado seria o principal e insubstituível mecanismo de regulação social.  Assim, 

apoiada numa defesa enfática do Estado mínimo para o social e da meta de 

estabilidade monetária, o neoliberalismo adotou como estratégia a contraposição 

das políticas macroeconômicas de matriz keynesiana e a garantia dos direitos 

sociais.  O modelo neoliberal apresentou como resposta a crise global, em 

substituição ao modelo social de acumulação pré-existente, a informalidade no 

trabalho, o desemprego, a desproteção trabalhista e, com isto, possibilitou a 

formação de uma nova pobreza (SOARES, 2000).  É por isto que a reestruturação 

produtiva provocou a necessidade do ajuste neoliberal no campo social, implicando 

na desregulamentação de direitos sociais, no corte dos gastos sociais e no apelo ao 

mérito individual.  Explica-se assim porque a estratégia neoliberal busca a 

flexibilidade para alcançar o máximo de produtividade da força de trabalho com o 

mínimo de custo.   

No presente estudo, mantemos latente nossa preocupação em identificar  

modelos alternativos de avaliação de eficiência orçamentária de políticas sociais 

que possam contrapor estratégias comandadas pelo projeto neoliberal, que no 

entendimento de diversos autores, dentre eles Souza Filho (2011; 2006; 2002), 

Netto (2007), Coutinho (2000; 1994) e Behring (2006; 2003; 2002; 2000), contribui 

para a formação de uma sociedades de indivíduos, atravessadas pela 

desagregação dos princípios de solidariedade e pela crescente 

desresponsabilização do Estado de sua função de proteção dos direitos sociais.   

Em nossa análise, atribuímos particular importância a possibilidade das 

políticas sociais, na via democrática, introduzirem algum controle social sobre o 

movimento do capital, na medida em que possam oferecer alguma proteção aos 

trabalhadores em face dos efeitos deletérios da exploração capitalista.  Por isto, 

defendemos que a busca pela eficiência, contrariamente ao que sugerem os ideais 
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neoliberais, deve pela tensão criada possibilitar a classe trabalhadora buscar a 

efetiva democratização em sentido substantivo, o que implica em dizer que, 

conforme Souza Filho (2011), o ―caráter racional‖ dos critérios avaliativos deva estar 

orientado à ampliação dos espaços comprometidos com a viabilização de melhorias 

imediatas nas condições de vida da população e para contribuir com a formação de 

um quadro administrativo que tenha condições de colocar-se a serviço da classe 

trabalhadora.  Para tanto, seria fundamental combater na via democrática a 

tendência autoreferenciada da burocracia e sua paralisia/reação frente às mudanças 

(NOGUEIRA, 1998, p. 260-261), criando maior controle social e controle público 

(SOARES, 2003), como forma de propiciar transparência e fragilizar a direção 

hegemônica, criando, dessa forma, condições para o fortalecimento de ações 

contra-hegemônicas.  Seria então desejável a adoção de critérios avaliativos de 

políticas sociais que também levem em conta as demandas e necessidades das 

classes dominadas, estabelecendo assim uma ―racionalidade‖ que permita a 

utilização de algumas das expressões de sua materialidade com o propósito de 

ampliar e aprofundar direitos, numa sociedade de classes. 

4.2.1 A Escolha das Variáveis na Avaliação de Eficiência 

Como já mencionamos anteriormente, as avaliações de eficiência indicam dois 

possíveis ajustes nas políticas sociais.  Pela orientação a inputs, é indicado o ajuste 

pela redução dos inputs utilizados na realização da atividade, sem alterar o nível de 

atendimento.  Pela orientação a outputs, é indicada a possibilidade de ajuste nas 

políticas sociais pela ampliação do nível de atendimento, mantendo o nível de 

utilização dos inputs inalterados. 

Para analisarmos os elementos apresentados, consideremos o exemplo de 

uma variável hipotética ―w‖ que mede a ―quantidade de médicos‖ que prestam 

atendimento clínico, em cada turno de 12 horas por dia, em unidades de 

atendimento básico de saúde.  Esta variável ―w‖, dependendo do modelo avaliativo, 

tanto pode ser definida como input ou como output.  Suponhamos, primeiramente, 

que o avaliador tenha definido a variável ―w‖ como input e como output a variável 

―y‖, que representa a ―quantidade de atendimentos clínicos‖ realizados em cada 

turno.  Ao adotar tal definição, o avaliador terá estabelecido implicitamente uma 

relação que tem por pressuposto que quanto maior for a ―quantidade de 
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atendimentos clínicos‖ e quanto menor a ―quantidade de médicos‖ mais eficiente 

terá sido o atendimento clínico.  Neste caso, em particular, a busca por maior 

eficiência indicará, possivelmente, a necessidade de redução da ―quantidade de 

médicos‖.   

Suponhamos, por outro lado, que o avaliador desenvolva um modelo avaliativo 

onde defina a variável ―w‖ não mais como input e sim como output.  Neste caso, o 

avaliador poderia definir a variável de input ―x‖ com os ―recursos do fundo público 

utilizados no custeamento da unidade‖, como ocorre nos modelos de avaliação do 

tipo ―custo eficiência‖, Rossi e Freeman (1991).  Ao adotar tal definição, o ajuste 

apontado para a variável ―w‖ nas unidades ineficientes será o inverso daquele 

apontado na situação  anterior, pois, para uma dada quantidade de recursos obtidos 

do fundo público, quanto maior a ―quantidade de médicos‖ colocados à disposição 

da sociedade, mais eficiente terá sido o atendimento clínico da unidade.   

Percebe-se então que a indicação de qual ajuste de eficiência24 deva ser 

realizado depende da escolha das variáveis de input e de output da política social 

durante a formulação do modelo avaliativo.  Em outras palavras, se uma variável 

tiver sido definida como input, o ajuste de eficiência decorrente de tal definição 

indicará possivelmente sua redução.  Já, se esta mesma variável tiver sido definida 

como output, o ajuste de eficiência decorrente de tal definição indicará 

possivelmente a necessidade de sua ampliação.   

Retomando a discussão sobre as possibilidades de ajuste identificadas em 

Rosa (2004), verificamos que o estudo cogitava a possibilidade de redução no 

consumo de alimentos e na quantidade de profissionais empregados nas creches 

ineficientes.  Contudo, estas indicações de ajustes se mostram incompletas se 

considerados aspectos mais amplos na avaliação.  Como já comentamos, existem 

ao menos dois critérios em contraposição para fornecer tais orientações.  De um 

lado, temos o critério do mercado, que serve de suporte a preservação do modo de 

apropriação privada do produto social, e do outro temos a democracia substantiva, 

que supõe a eliminação de toda forma de desigualdade, dominação e exploração.  

Ou seja, reconhecemos a possibilidade de que a escolha dos critérios avaliativos 
                                                           
24

 Convém ressaltar que embora a fronteira de possibilidade de produção seja definida em termos abstratos, 

os ajustes indicados pelas avaliações indicam possíveis reduções na composições de emprego dos fatores 

produtivos. 
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também possa estar orientada a radical distribuição, mesmo admitindo que muito 

provavelmente os efeitos do capitalismo não venham a ser mitigados e nem que 

seja possível haver uma completa reestruturação da sociedade a partir das políticas 

sociais que é um instrumento próprio do capitalismo.   

Resta ainda dizer que, como já tratado anteriormente, não há como medir a 

eficiência se não são estabelecidos os padrões e limites mínimos de qualidade a 

serem observados. Vejamos, por exemplo, as indicações de ajustes, pela orientação 

a inputs, apontados em Rosa (2004). No referido estudo, para chegar a tais 

indicações de ajuste, de redução da quantidade de profissionais e do consumo com 

alimentação, foi necessário levar em conta a existência de padrões como o tempo 

médio despendido pelos profissionais e o consumo médio de alimentos em cada 

atendimento.  Se isto não tivesse ocorrido, as unidades avaliadas como mais 

eficientes e os ajustes indicados teriam sido justamente aqueles em que o 

atendimento a população tenha sido pior, ou seja, aquele em que poucos 

profissionais tenham atendido uma enorme quantidade de pessoas e que o 

consumo de alimentos por elas tenha sido o mínimo, independente de terem sido 

atendidas suas necessidades nutricionais. 

Prosseguindo, temos que em Rosa (2004) optou-se por testar a aplicação de 

métodos não paramétricos na avaliação orçamentária de políticas sociais, pois 

métodos paramétricos, que estimam a fronteira de produção por funções ideais, são 

melhor aplicados na produção de bens materiais, uma vez que exigem o 

conhecimento preliminar das composições físicas e tecnológicas vigentes.  Para 

ilustrar este aspecto, podemos considerar a produção de um modelo específico de 

cadeira que requeira uma determinada quantidade de materiais em conformidade 

com as especificações do produto e os padrões de referência.  Assim, para medir a 

eficiência dos fatores de produção, seria necessário confrontar as quantidades 

empregadas na produção das cadeiras com as quantidades ―ideais‖, em 

conformidade com suas especificações técnicas.  Assim, as referências poderiam 

ser estimadas a partir de funções ideais e a identificação das ineficiências pela 

comparação da realidade observada com tais referências.  Estas referências 

estabelecem os limites de produtividade e eficiência da fronteira de produção.  

Todavia, mesmo que estudos de engenharia possam indicar, por exemplo, qual a 

composição de uma determinada liga metálica e, com isto, estabelecer referências 
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ideais para a fronteira de produção metalúrgica, nas políticas sociais, as fronteiras 

de produção são, na maioria das vezes, construídas de forma abstrata e com base 

nos resultados observados.  Neste caso, os modelos de avaliação não 

paramétricos, baseados na comparação de dados empíricos, se mostraram os mais 

indicados.   

Então, no tocante aos modelos de eficiência aplicados à avaliação 

orçamentária de políticas sociais, chegamos a uma primeira indagação: em que 

medida a escolha ou definição das variáveis de input e output na elaboração de 

modelos avaliativos poderia afetar os resultados deles obtidos e as correspondentes 

proposições de ajustes?  Seguindo esta linha de questionamento, chegamos ainda 

a outra indagação: se daria de forma ―neutra‖ a escolha do critério de efetividade 

que serviria de referência para a avaliação de eficiência? Como já comentado 

anteriormente, confrontamos dois critérios de efetividade, o da construção 

democrática e emancipação humana, pautada na universalização e no 

aprofundamento de direitos, e o critério de mercado.  Pretendemos mostrar que, 

dependendo dos aspectos considerados pelo avaliador na formulação do modelo 

avaliativo, distintas serão as indicações dos ajustes propostos pelos modelos 

formulados em cada uma destas perspectivas. 

4.2.2 A Reforma Gerencial e a Eficiência 

Em meio às transformações sociais, econômicas e políticas vigentes no 

contexto do capitalismo contemporâneo, o governo brasileiro, em 1995, elaborou o 

projeto de Reforma do Aparelho do Estado que estabeleceu as diretrizes 

governamentais com declarada pretensão de propiciar uma melhoria contínua da 

qualidade dos serviços, baseada numa concepção de eficiência.   

Interpretando a crise como um desvio severo das funções do Estado, Bresser 

Pereira idealizou o projeto que serviu de instrumento para apresentar a "estratégia 

social-liberal‖, que segundo ele mesmo tomava emprestado do paradigma neoliberal 

a sua orientação ao mercado (BRESSER PEREIRA, 1996, p. 20).  Para o referido 

autor, seria necessário reformar o Estado tendo como primazia "reformas 

econômicas orientadas ao mercado, privatização, desregulamentação, liberalização 

comercial, assim como disciplina fiscal e as políticas monetárias restritivas" (idem, 

p.22).   
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O argumento da Reforma apresentou uma crítica à burocracia e, para isto, 

procurou uma aproximação com a análise feita por Max Weber, para explicar as 

razões do suposto crescimento excessivo do Estado.  Conforme Gabardo:   

―A deturpação decorrente da formação de um 
‗estamento burocrático‘, completamente afastado 
do modelo burocrático, propiciou o nascimento de 
um preconceito em relação ao próprio modelo; o 
preconceito tornou-se resistência; a resistência 
tornou-se crítica; a crítica mera negação. Sendo 
assim, ao invés de medidas tendentes a realinhar o 
regime a fim de aproximá-lo do ideal, tornou-se 
corrente a busca por desburocratização.  Por este 
motivo é que o termo, de expressão da 
racionalidade impessoal característica do Estado 
Moderno, acabou por conotar um sistema lento, 
precário, inflexível e dispendioso; em suma: 
ineficiente.‖ (GABARDO; 2002; p. 44) 

De acordo com Souto (2001; p.131), a proposta da Reforma pressupunha que 

houvesse vinculação direta entre a concepção econômica de eficiência e a 

―modernização da gestão do Estado‖.  Se supunha que uma maior eficiência traria 

consequentemente um melhor atendimento das expectativas da sociedade.  Bresser 

Pereira argumentou que, para se livrar das influências políticas e sua captura por 

grupos específicos de interesse (rent seeking), a burocracia teve que recorrer a um 

processo de insulamento, que posteriormente a afastou da população (BENTO; 

2003; p. 83-84)  Então, pretendendo opor-se ao insulamento burocrático, Bresser e 

os analistas da Reforma trataram de fixar, normativamente, a própria lógica 

normativa pluralista como horizonte a partir do qual deveria se estruturar a 

Administração Pública.  Presumiram eles que a obtenção de maior eficiência da 

burocracia ajudaria a dar sustentabilidade e estabilidade ao sistema político contra 

golpes e legitimar as escolhas realizadas.  Assim, para além dos instrumentos 

institucionais técnicos, organizacionais e de gestão, as políticas governamentais 

requereriam estratégias políticas, de articulação e de coalizões que dessem 

sustentabilidade e legitimidade às decisões, independente do grupo ou partido 

político ou extração ideológica a que se vincule. (BENTO; 2003; p. 85) 

Contudo, apesar de tratar a Reforma Gerencial como uma alternativa a ordem 

administrativa à burocracia e ao patrimonialismo, o gerencialismo de Bresser 

Pereira se estrutura combinando um processo de monocratização, via núcleos 
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estratégicos, e flexibilização da burocracia, podendo incorporar traços do 

patrimonialismo. Nossas críticas às tentativas de Bresser (1996, 1998a e 1998b e 

Grau, 1998) negar a articulação de seu projeto às orientações do gerencialismo 

neoliberal se apoia nas análises realizada por (SOUZA FILHO, 2011), (PAULA, 

2005) e (NOGUEIRA, 2004).   

Para Souza Filho (2011), Bresser Pereira defende um receituário tipicamente 

neoliberal, ―ainda que negue logo em seguida. A negação da vinculação ao ideário 

neoliberal é argumentada dizendo apenas que sua posição não mitifica o mercado, 

como fazem os neoliberais, e que a economia orientada para o mercado não se 

confunde com a ideia de uma economia coordenada pelo mercado.‖  Para se 

distanciar do neoliberalismo, o ex-ministro apresenta-se como integrante de uma 

esquerda moderna, alternativa, vinculada ao movimento da "terceira via".   

Conforme Paula (2004, p. 70-77), Bresser Pereira apesar de aparentemente 

criticar o neoconservadorismo, mantém o eixo liberal e o adapta à globalização; não 

desprezando determinadas reformas neoconservadoras, o que comprova sua 

fundamentação liberal e seu traço de continuidade entre a terceira via e o 

neoconservadorismo.  Para Nogueira (2004, p. 53), "a reforma estacionou nos 

limites da propalada desconstrução neoliberal do Estado, dedicando-se a desenhar 

uma imagem negativa do fenômeno estatal e a conceber a reforma como uma 

operação para comprimir o Estado, não para melhorá-lo". 

Para Fiori (2001a, p. 135 e 142), a Reforma seguiu a cartilha neoliberal e a 

teoria da escolha pública, desideologizando a política e despolitizando a gestão para 

garantir a direção social neoliberal a ser implementada pelos governos.  Isto se 

confirma, segundo Borges apud Souza Filho (2011), pela proposta de autonomia do 

Banco Central e pela Lei de Responsabilidade Fiscal como estratégias para 

consolidar essa ordem administrativa fundada na centralização burocrática.  Esta 

concepção, posteriormente, veio a ser introduzida expressamente como um 

princípio constitucional pela Emenda Constitucional nº 19 de 1998, modificando a 

estrutura da Administração Pública no Brasil e acrescentando aos quatro princípios 

constitucionais da Administração Pública, um quinto, o da eficiência.   
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4.2.3 A Eficiência baseada no Mercado 

O Princípio da Eficiência, desde a Reforma, tem sido avocado como 

justificativa para a redução dos gastos públicos e diminuição da estrutura 

burocrática da administração pública.  A partir da própria EC n° 19, se formalizou, no 

plano institucional, uma série de possibilidades para restringir a estruturação do 

quadro burocrático da administração pública. De acordo com Diniz: 

―(...) o cerne das propostas do Executivo estaria 
constituído pela flexibilização do serviço público, 
notadamente em relação à estabilidade (admitida 
apenas para o núcleo estratégico e as atividades 
exclusivas), ao regime jurídico único, à isonomia e 
à forma de ingresso via concurso público, 
mudanças que em seu conjunto, afetariam as 
bases do sistema em vigor.‖ (DINIZ, 2000, p. 51-
52) 

Subjacentes às pretensões de eficiência da EC n° 19, vem sendo observadas, 

desde sua publicação, ações conjuntas, em diversas esferas administrativas 

estatais, que adotam em larga escala o regime celetista em substituição ao 

estatutário, para possibilitar a dispensa nos moldes privados; quebra da 

estabilidade; frequentes cortes orçamentários e aviltamento da situação dos 

servidores públicos; ênfase nos "resultados", nas "metas", e menosprezo aos 

"procedimentos", com a consequente "flexibilização" (entenda-se descaso) do 

princípio da legalidade em matérias vitais, tais como licitações, contratações de 

bens e serviços, nomeação / contratação / dispensa de servidores públicos. 

Nesse contexto, como conclui Souza Filho (2011), comprova-se o tratamento 

paradoxal da crítica à burocracia apresentado pelo projeto da Reforma. Por um lado, 

verificamos o movimento de monocratização burocrática, via núcleos estratégicos e, 

por outro, pelo esfacelamento do quadro burocrático, via medidas de flexibilização, 

voltadas para a redução do gasto público e a finalidade do ajuste fiscal.  

Em síntese, a perspectiva de eficiência baseada no mercado apresenta forte 

orientação neoliberal pois, como salienta Souza Filho (2011, p.287), reafirmou o 

projeto de internacionalização subordinada ao capital internacional, hegemonizado 

pela sua fração financeira, através de um processo facilitado de transferência 

patrimonial do Estado para as empresas privadas e de redução da intervenção 

distributivista do Estado na sociedade.  A Reforma nestes moldes propôs a 
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substituição dos mecanismos tradicionais de alocação de recursos, calcados no 

planejamento a priori, pela competição do setor público com o setor privado, ou 

mesmo dentro do setor público por esses mesmos recursos.  Como consequência, 

verificamos uma retração das políticas sociais, particularmente da seguridade social, 

com a mercadorização da saúde, a focalização na assistência social e a reforma da 

previdência.  

4.2.4 A Repartição Política do Produto Social 

Em nossas análises precedentes, concluímos também ser possível, e ao nosso 

ver desejável, avaliar a eficiência orçamentária de políticas sociais numa 

perspectiva integrada e subordinada a um critério de efetividade pautado na 

―radicalização da distribuição como critério de supremo de avaliação‖.  Para que isto 

ocorra, investigamos como poderia se estabelecer um critério avaliativo que meça o 

quanto as políticas sociais, inseridas na totalidade concreta das formas de 

intervenção do Estado nas diversas esferas econômicas, são eficientemente 

redistributivas. 

Para Bresser-Pereira, esta interferência na esfera da repartição do Estado 

afeta diretamente a estrutura do mercado e a lei do valor.  Segundo ele, ao fazer 

parte da infraestrutura econômica como agente de produção e distribuição da renda, 

o Estado se submete às leis do mercado ao mesmo tempo que rompe com elas.   

―Na medida em que o Estado passa a intervir 
diretamente no econômico, a "neutralidade" do 
mercado e da lei do valor25 deixa de prevalecer, 
sendo substituída pelo partidarismo da política, ou 
seja, pelo princípio do poder. Dessa forma, não 
apenas o econômico e o político voltam a se 
confundir, mas o econômico passa a se subordinar  

                                                           
25

 Aqui se encontra uma questão teórica importante: o fato da ação do Estado manipular “preços” não significa 

que a lei do valor não se realizará. A Lei do valor é histórica e expressa as lutas de classe de cada momento. 

Além disso, o preço das mercadorias não expressa diretamente seu valor. O valor é a base do preço, mas não 

se identifica com ele.  Assim, o Estado ao intervir no econômico cria tensões e contradições na dinâmica do 

valor o que mostra a não neutralidade do valor em si, ou seja, seu componente político estrutural.  Basta ver 

como Marx indica o valor da força de trabalho: existe um componente moral e histórico na definição do valor 

da força de trabalho.  Neste sentido, como o valor de toda e qualquer mercadoria é o tempo de trabalho 

socialmente necessário para sua produção ou reprodução (no caso da força de trabalho) a lei do valor não é 

neutra, é historicamente determinada e está relacionada a uma dimensão política derivada das lutas de classe. 

(SOUZA FILHO, anotações) 
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ao político, ao mesmo tempo em que 
dialeticamente o condiciona.  A subordinação 
ocorre na medida em que as atividades 
econômicas transformam-se em decisões do 
Estado e das grandes empresas, na medida em 
que a impessoalidade do mercado competitivo dá 
lugar à "personalização", em termos de classes, 
frações de classes, e de grupos das decisões 
econômicas.‖ (BRESSER-PEREIRA, 1982, p.7-8) 

Então, na opinião de Bresser Pereira (1982), pela interferência política na 

economia, ocorrere o condicionamento econômico do político, pois, na medida em 

que o Estado, ao tomar decisões econômicas, não desenha livremente sobre um 

quadro em branco; suas opções de beneficiar este ou aquele grupo, de estimular 

este ou aquele setor, de incentivar esta ou aquela região, encontrará sempre o limite 

no fato de que, em sentido material, se alguém recebe, outro é obrigado a dar.  

―(...) dessa forma, não apenas o econômico e o 
político voltam a se confundir, mas o econômico 
passa a se subordinar ao político ao mesmo tempo 
que dialeticamente o condiciona‖ (BRESSER 
PEREIRA, 1982)  

Embora reconheçamos que existam várias questões relevantes a respeito do 

papel do Estado na infraestrutura econômica a serem respondidas, tais como as 

razões da intervenção do Estado, a extensão da intervenção estatal e quais os 

instrumentos da intervenção, limitamos nosso exame da eficiência das políticas 

sociais a esfera da repartição e da produção, investigando em que medida a 

eficiência se daria em função da redistribuição da riqueza socialmente produzida, 

favorecendo a classe dominada.  Para procedermos tal exame, consideramos a 

classificação orçamentária elaborada pelo próprio Bresser-Pereira, no artigo 

Despesas do Estado, repartição e valor26.  Vejamos a seguir, como em 1982, o ex-

Ministro classificava as despesas públicas. 

Despesas de administração e segurança  

Correspondem às despesas destinadas a manutenção do Poder Legislativo e 

Judiciário, da polícia e das forças armadas.  O Estado, por intermédio de tais ações, 

se coloca a serviço das classes dominantes, pois assume um papel repressivo 

                                                           
26

 BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. (1982) Despesas do Estado, repartição e valor. Revista de Economia Política 
2(3), julho-setembro 1982: 5-30. 
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fundamental para a defesa da propriedade, ou, em outras palavras, para a 

manutenção da ordem interna.  Secundariamente, a segurança interna também 

interessa a toda população quando se trata de reprimir o crime comum e não 

apenas o crime político.  Além disso, entende o autor que as despesas com a 

segurança são também fundamentais para a manutenção dos estados nacionais, 

que vivem em permanente conflito.  Por esta razão, compete, segundo ele, às 

forças armadas a função clássica de defesa (ou ataque) contra o inimigo externo.  O 

pressuposto econômico desse tipo de atividade é que o excedente, além de ser 

apropriado pela classe dominante, é também apropriado diferentemente pelos 

países, nos quadros de diversas formas de conflito entre nações. 

Despesas de consumo social  

São aquelas através das quais o Estado fornece serviços de interesse da 

população de forma gratuita ou subvencionada.  Incluem-se aí serviços tais como a 

construção e manutenção de ruas e estradas de rodagem e a iluminação pública, 

educação, saúde, saneamento básico, esportes e cultura. Como também, devem 

ser consideradas nesta classificação as despesas sociais como auxílio-desemprego, 

suplementação alimentar, e as despesas com a previdência social. Incluem-se 

finalmente entre as despesas de consumo social as despesas com transportes 

urbanos de massa e com serviços públicos de luz, água e esgotos, quando 

subvencionadas. Se esses serviços não forem subvencionados, sendo totalmente 

autofinanciáveis, inclusive os investimentos necessários, deixarão de ser de 

consumo social, passando a ser consumo privado.   

Bresser-Pereira distingue dois tipos de despesas de consumo social: as 

despesas de consumo social de base, destinadas principalmente aos trabalhadores, 

e as despesas de consumo social de luxo, orientadas para as camadas média e 

altas de tecnoburocratas e capitalistas.  O autor classifica como despesas de 

consumo social de base aquelas destinadas principalmente às camadas pobres, as 

quais os ricos preferem e podem pagar pelo consumo privado.  E classifica como 

despesas de consumo social de luxo especialmente aquelas não sujeitas ao 

consumo privado, como saneamento básico, asfaltamento de ruas, serviços 

públicos, a tendência é sempre dos mais ricos serem atendidos prioritariamente. 

Estas são principalmente despesas urbanas, e são em princípio os bairros mais 

ricos que recebem maiores benefícios do poder estatal.  Mas, há também outras a 
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serem incluídas nesta lista, tais como as despesas não urbanas que interessam 

primordialmente àqueles de maior renda, como as estradas de rodagem orientadas 

principalmente para o turismo (e não para o transporte de mercadorias) em um país 

em que o automóvel é ainda o privilégio de uma minoria.  É o caso também de 

certas despesas com educação e cultura obviamente orientadas para as classes 

dominantes. 

Despesas de acumulação estatal  

São fundamentalmente os investimentos em empresas estatais financiados 

pelos fundos públicos e não por seus próprios lucros.  As empresas públicas surgem 

especialmente em função do imperativo do desenvolvimento que se manifesta nos 

países de desenvolvimento tardio, pois se entende que só o Estado tem condições 

de realizar a poupança forçada necessária aos grandes investimentos necessários.  

Bresser-Pereira observa que nos países já desenvolvidos, tais empresas tendem a 

se concentrar nos setores menos lucrativos, em que os investimentos mínimos são 

muito grandes e/ou muito arriscados e/ou com prazo de maturação muito longo.  Há 

também o caso em que o Estado tende a assumir atividades do setor privado 

anteriormente lucrativas, mas que deixaram de sê-lo. Tudo isto acontece porque o 

Estado procura interromper a tendência declinante da taxa de lucro, subsidiando o 

setor privado.  Finalmente, há a possibilidade de ampliação da área de atividades do 

setor estatal produtor de mercadorias pode acontecer por motivos políticos.  Mesmo 

neste caso, conforme Bresser-Pereira, muitas vezes, a acumulação privada é muito 

mais incentivada do que prejudicada pela intervenção estatal. 

Subsídios à acumulação privada  

São por excelência uma forma do Estado aumentar a taxa de lucro de 

determinados setores considerados prioritários do ponto de vista do planejamento 

econômico, estabelecendo uma hierarquia de taxas de lucros (ao invés de equalizar 

as taxas pressupostas pelo modelo do capitalismo competitivo). Alguns destes 

subsídios, no entendimento de Bresser-Pereira, tais como construção de estradas 

de rodagem destinadas principalmente ao transporte de cargas, o financiamento de 

pesquisas científicas e do desenvolvimento tecnológico não são geralmente 

considerados acumulativos, mas em última análise deveriam ser.  As despesas com 

uma estrada de rodagem, por exemplo, são ao mesmo tempo consumo social (de 
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luxo em um país subdesenvolvido onde só uma minoria possui automóveis) e 

subsídio à acumulação privada na medida em que aumentam a taxa de lucro de 

determinados setores considerados prioritários do ponto de vista do planejamento 

econômico. 

O Resultado da Intervenção do Estado na Repartição da Produção 

A partir da categorização das despesas do Estado, Bresser-Pereira utiliza-se 

de um modelo simplificado de contas nacionais, baseado num sistema econômico 

fechado, onde a produção em termos de despesa, YD, é medida por: 

YD = C + I + E 

onde: 

C –  Consumo  privado direto, 

I –  Investimento privado, e  

E –  Despesas estatais, que por sua vez é decomposta por: 

E = G + UB + UL + S + A 

onde: 

G –  Administração e segurança,  

UB – Consumo social básico,  

UL – Consumo social de luxo,  

S –  Subsídio à acumulação privada, e  

A –  Acumulação estatal. 

E a produção em termos de renda, Yy , poderia ser medida por: 

YY = W + O + R + T + Z,  

onde: 

W –  Salários  dos trabalhadores operativos ,  

O –  Ordenados (salários) dos tecnoburocratas ou classe média coordenativa,  

R –  Lucros dos capitalistas (considerados estes rendimentos livres de 
impostos diretos e indiretos).  

T –  Tributos, e  

Z –  Lucros das empresas estatais,. 

A partir daí, Bresser-Pereira prossegue em sua análise apurando o efeito das 

despesas do Estado na repartição da produção social.  Para fazê-lo, afasta-se de 

uma discussão mais profunda a respeito do papel das empresas públicas e, de 

forma simplificada, fixa a condição na qual as despesas de investimento em 
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empresas estatais se dá exclusivamente com recursos provenientes dos lucros 

obtidos pelas mesmas. 

A = Z, 

Prosseguindo, Bresser-Pereira supõe uma condição de equilíbrio orçamentário, 

que tem como implicação que as demais despesas estatais são financiadas 

integralmente por recursos provenientes dos tributos arrecadados:  

G + UB + UL + S =T 

E, assim, substituindo na fórmula de mensuração da produção em termos de 

renda, Yy, temos:  

YY = W + O + R + G + UB + UL + S + Z,  

Então, fazendo uso de sua análise precedente sobre as despesas estatais, 

Bresser-Pereira supõe que despesas de consumo social básico, UB, poderiam ser 

consideradas salários indiretos e, por conseguinte, os salários totais, WT, diretos + 

indiretos seriam dados por : 

WT = W + UB 

Em seguida, supõe que os bens de consumo de luxo, UL , poderiam tanto ser 

considerados ordenados indiretos como lucros indiretos.  As despesas de 

administração e segurança poderiam também ser consideradas ordenados indiretos 

como lucros indiretos.  Os subsídios à acumulação privada seriam lucros indiretos. 

Com isso, os ordenados e lucros totais que Bresser-Pereira atribui a classe 

dominante são mensurados pela seguinte fórmula: 

OT + RT = O + R + UL + G + S 

Então, utilizando a propriedade associativa da matemática, podemos 

reescrever a fórmula de mensuração da produção em termos de renda, Yy, 

discriminando como fica repartida a produção após a intervenção do Estado a 

realização das despesas:  

YY = (W+ UB) + (O + R + UL + G + S) + Z,  

E, fazendo as substituições 

YY = WT + OT + RT + Z 
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Contudo, para completar sua análise sobre a intervenção do Estado na 

repartição da produção social, Bresser-Pereira inclui a apuração do efeito da 

tributação do Estado sobre os salários, TW, e sobre os ordenados e lucros, TR+O, e 

monta o seguinte sistema de equações, na qual, discrimina a repartição em duas 

parcelas: uma que favorece a repartição, H, e uma outra que favorece a 

acumulação, J. 

UB - TW = H 

UL + G + S - TR+O = J 

Então, com base na condição de equilíbrio orçamentário preestabelecida, 

Bresser-Pereira utiliza-se da seguinte equação: 

UB + UL + G + S = TW + TR+O = T, e conclui que: 

H + J = 0 

Como percebemos, a análise de Bresser-Pereira nos possibilita investigar a 

interferência do Estado a partir da análise da composição dos sinais de H e J, pois, 

como H + J = 0, se H for positivo J será negativo e vice versa.  Neste sentido, se H é 

positivo, significa dizer que as despesas com políticas sociais subtraídas da 

tributação que incide sobre os salários têm, a partir da interferência do Estado, 

efeito redistributivo.  Contudo, se, ao contrário, H é negativo, as despesas públicas 

com políticas sociais é inferior a tributação que incide sobre os salários e com isso, 

há um efeito contrário a redistribuição, que caracteriza a condição cunhada por 

Werneck Vianna como ―Robin Hood as avessas‖. 

Notamos que uma análise de H e J pode nos fornecer algumas indicações para 

formularmos critérios de eficiência baseados na repartição.  Em relação a 

composição das contas orçamentárias, poderíamos inferir que há duas condições a 

serem observadas.  Primeiro, considerando as despesas orçamentárias, seria 

possível obter uma melhor redistribuição em favor da classe trabalhadora na medida 

em que os gastos estatais com políticas sociais superassem aqueles relativos ao 

consumo de bens de luxo, a administração e segurança e aos subsídios à 

acumulação privada. Em segundo lugar, considerando a arrecadação orçamentária, 

haverá uma melhor redistribuição na medida em que a tributação incidir 

progressivamente sobre o capital, o que revela uma contradição do capitalismo e ao 

mesmo tempo confirma o entendimento de Esping-Andersen de que: 
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―as modificações redistributivas no orçamento 
público ocorrem pelo lado do financiamento, como 
a implantação de sistemas tributários mais justos 
tendo como base a cobrança de impostos diretos e 
progressivos; e no lado dos gastos, 
destacadamente entre as políticas sociais, a 
edificação da seguridade social, articulando as 
políticas de seguros sociais, saúde e auxílios 
assistenciais.‖ (ESPING-ANDERSEN, 1991, p.94)  

Prosseguindo na análise, temos para Bresser-Pereira (1982) que, quando o 

poder político e sindical dos trabalhadores em países capitalistas mais avançados é 

alto e o nível de acumulação de capital já alcançou nível elevado, há uma tendência 

do orçamento público favorecer a redistribuição.  Já, em países capitalistas 

subdesenvolvidos, como da América Latina, há uma tendência contrária.  Isso, no 

entendimento do autor, indica que, quando há um fortalecimento das associações 

sindicais, se favorece uma melhor redistribuição do produto social.  Bresser-Pereira 

supõe que em países onde os trabalhadores tenham poder político e sindical muito 

limitado, seria difícil obter melhoria na distribuição de renda, pois as políticas sociais 

assumiriam caráter compensatório em relação aos baixos salários reais diretos. Por 

conseguinte, a troca de salário direto por consumo social básico implicaria, nesse 

caso, numa redução do custo de reprodução de mão de obra, reduzindo o valor dos 

salários e aumentando a taxa de mais-valia medida nos mesmos termos27.   

Além disso, Bresser-Pereira supõe que, para tornar tais países mais 

desenvolvidos no capitalismo, seria necessário aumentar sua taxa de acumulação 

através do aumento da acumulação estatal e evitar que haja maior concentração de 

renda nas mãos de capitalistas e tecnoburocratas, pois estes direcionariam seu 

acréscimo de renda ao consumo de luxo e não à acumulação.  Este entendimento 

de Bresser-Pereira em 1982 é contradito por ele mesmo posteriormente, quando ao 

descrever aspectos proposição da Reforma do Estado, afirma que a acumulação 

deveria ficar a cargo da iniciativa privada: 

―(...) na produção de bens e serviços há hoje um 
consenso cada vez maior de que a propriedade 
deva ser privada, particularmente nos casos em 
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 O que ocorreria, conforme Ruy Mauro Marini em “Dialética da dependência”, nos países dependentes, 

através da transferência de valor da periferia para o centro. 
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que o mercado possa controlar as empresas 
comerciais.‖ (BRESSER-PEREIRAS, 1998b, p.15) 

Bresser-Pereira (1982b) ainda sugere que, embora possam existir ineficiências 

em empresas estatais, as taxas de lucro destas abaixo da média seriam melhor 

explicadas pela cobrança de preços abaixo de seus custos de produção, que, 

dependendo do beneficiário, poderia caracterizar um subsídio à acumulação privada 

ou um consumo social. 

4.2.5 A Eficiência Redistributiva 

Em nosso estudo anterior, Rosa (2004), sobre a aplicação de métodos de 

programação matemática – DEA – na avaliação orçamentária de políticas sociais, 

não abordamos o objeto de nossa análise inserido numa perspectiva de totalidade e 

tampouco aplicamos um conceito de efetividade como um elemento ―supremo‖ e 

integrador para formulação do modelo avaliativo.  Foi estudada de forma 

independente a aplicação de um critério de eficiência orçamentária de políticas 

sociais.  Além disso, como, na análise institucional que precedeu o referido 

experimento, não foram levadas em consideração as relações, conflitos e 

contradições que resultam da desigualdade estrutural do capitalismo e os 

impedimentos à liberdade de negociar, entendemos que a generalização dos 

resultados encontrados de forma acrítica poderia servir como suporte a 

despolitização da gestão, o que seria compatível com a perspectiva neoliberal e a 

teoria da escolha pública e, por conseguinte, com aquilo que criticamos neste 

trabalho.    

Uma análise dos processos administrativos recentes, desde a publicação da 

EC 19 até o presente, revela haver uma generalização da ideia de necessidade de 

obtenção de maior eficiência do Estado como forma de superar a crise vigente.  

Crise esta apontada por Bresser-Pereira (1998b, p.7) como fiscal, de 

governabilidade e sobretudo burocrática, em razão das lacunas entre as demandas 

da sociedade e a capacidade de oferta do Estado.  

Nesta seção, indagamos como se daria a aplicação do critério de eficiência na 

avaliação orçamentária de políticas sociais numa perspectiva integrada subordinada 

a um critério de efetividade pautado numa radical distribuição que se daria na 

medida em que as políticas sociais conseguissem mitigar os efeitos do capitalismo e 
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o transformassem passo a passo, conduzindo a uma completa reestruturação da 

sociedade.  Estas pretensões são compatíveis com os socialdemocratas que, 

conforme Pzeworski (1989), entendiam28 que seria suficiente seguir a trilha das 

reformas, pois supunham que estas seriam cumulativas e irreversíveis.  Para 

prosseguirmos em nossa análise, consideremos como objeto de estudo a origem e 

destinação dos recursos das políticas sociais no fundo público. 

Revendo a análise feita por Bresser-Pereira (1982) sobre a intervenção do 

Estado na repartição da produção social, podemos tirar algumas conclusões úteis 

para a formulação de critérios de eficiência nos moldes aqui pretendidos.  

Primeiramente, simplificando a formulação de Bresser-Pereira, podemos distinguir 

apenas duas classes: uma que corresponde a boa parte da população, que só 

possui como propriedade a sua força de trabalho, e outra que acumula a riqueza 

resultante da apropriação privada dos frutos do trabalho.  Assim, o modelo alterado 

daquele apresentado por Bresser-Pereira (1982) ficaria assim constituído: 

UB - TW = H 

UL + G + S - TR = J 

onde: 

G – Administração e segurança,  

UB – Consumo social básico,  

UL – Consumo social de luxo,  

S – Subsídio à acumulação privada, 

T – Tributos,  

TW – Parcela de tributos incidentes sobre os salários, e  

TR – Parcela de tributos incidentes sobre o lucro. 

Então, dado que TW + TR = T e TW ≥ 0 e TR ≥  0, podemos concluir que para 

ocorrer uma radical distribuição a partir das políticas sociais e serem mitigados os 

efeitos do capitalismo, transformando-o passo a passo e conduzindo a uma 

completa reestruturação da sociedade, teríamos que a parcela de tributos incidentes 

sobre os salários deveria ser nula, ou seja, TW = 0 e H = UB.   

Além disso, assumindo o pressuposto de equilíbrio orçamentário e que o lucro 

das empresas estatais seria integralmente reinvestido nelas próprias, temos que UB 
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 Na análise que realizamos em seguida explicitamos nossa crítica a este entendimento dos socialdemocratas. 
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+ UL + G + S = T onde UB ≥ 0, UL ≥ 0, G ≥ 0, S ≥ 0 e daí que UB = TR – UL – G  – S.  

Logo, a redistribuição das políticas sociais corresponde a diferença entre os tributos 

que incidiram diretamente sobre o lucro e as despesas feitas pelo Estado com 

administração e segurança, consumo social de luxo e os subsídios a acumulação 

privada.   

Daí, podemos concluir que, a partir da análise que fizemos das contas, para 

atender a condição de radical distribuição a partir das políticas sociais, a parcela 

redistribuída H será máxima quando TR for máxima e UL, G e S forem iguais a zero, 

o que faz com que UB = TR.  Ou seja, todo o lucro capitalista tenha de ser repartido 

pelo Estado por intermédio das políticas sociais.   

Porém, como já comentado, o fundo público é um espaço de luta política entre 

as diferentes forças da sociedade na busca pela inserção de seus interesses, 

marcado por tensões entre desigualdades sociais e cidadania. E também não 

podemos desconsiderar as flagrantes dicotomias presentes na estrutura social, tais 

como a gritante diferença de poder econômico entre classes que, de um lado, 

possibilitam enorme acúmulo de riqueza, resultante da apropriação privada dos 

frutos do trabalho, e, de outro, uma enorme pobreza que atinge boa parte da 

população, que só possui como propriedade a sua força de trabalho.  Como nos diz 

Mandel (2001, p.30) ―o conjunto dessas relações de produção determina, em última 

instância, o conjunto das relações sociais – na sociedade de classes – e, assim a 

própria estrutura da sociedade.‖  Por isto, como já comentamos no capítulo 

anterior,.nos parece improvável que, mantido o modo de produção capitalista, venha 

a ser atendida em termos absolutos a condição de radical distribuição pretendida 

por intermédio das políticas sociais, embora não estejamos dizendo que tenhamos 

abandonando a redistribuição enquanto critério de referência para a avaliação de 

eficiência.  

Por outro lado, também é possível considerar a ocorrência da condição inversa 

da radical distribuição, que ocorreria quando a parcela de tributos incidentes sobre 

os lucros for nula, ou seja, TR = 0 e J = UL + G + S, o que nos permite concluir que, 

para atender uma condição completamente oposta a redistribuição a partir das 

políticas sociais, a parcela redistribuída J será máxima quando Tw for máxima e UB 

for igual a zero, o que faz com que UL + G + S = TW.  Ou seja, que toda massa 

salarial venha a ser repartida pelo Estado em favor da classe burguesa.  Ao nosso 
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ver, esse quadro extremo também muito provavelmente passível de se configurar, 

pois não haveria como reproduzir a força de trabalho. 

Desta forma, retomando nosso entendimento de que as políticas sociais 

serão mais ou menos efetivas na medida em que os objetivos pretendidos 

apontarem respectivamente para maior ou menor aprofundamento e expansão 

de direitos da classe trabalhadora e que o capitalismo busca assegurar a 

reprodução da força de trabalho para se manter, podemos concluir que jamais serão 

configuradas as situações extremas em que H ou J sejam máximos, no capitalismo.  

Mas, se politicamente são abertas possibilidades na via democrática de introduzir 

algum controle social sobre o movimento do capital, onde as políticas sociais ainda 

podem constituir pelo menos de forma parcial vitória da Economia Política do 

trabalho, ainda há condição de ser oferecida alguma proteção aos trabalhadores em 

face dos efeitos deletérios da exploração capitalista.   

É por assim dizer que, pelas razões apresentadas, a alternativa de medir a 

eficiência orçamentária de políticas sociais submetida a um critério de redistribuição 

requer que se leve em consideração, de forma conjugada, a progressividade da 

incidência dos tributos e o peso atribuído às despesas com políticas sociais no total 

das despesas orçamentárias.  Temos então que as políticas sociais serão mais 

eficientes quando a classe trabalhadora, na luta política com as diferentes forças da 

sociedade, tiver tido êxito na inserção de seus interesses no fundo público, fazendo 

com que recaia no orçamento público menor incidência tributária sobre os salários e 

que haja maior percentual de gastos universais, ou consumo social básico utilizando 

os termos de Bresser-Pereira.  Fazendo uso das fórmulas, a eficiência redistributiva 

orçamentária de políticas sociais pode ser assim medida: 

H / T, onde  

H > 0 (senão ocorre o efeito “Robin Hood as Avessas”) e 

T ≥ 0 (por definição pois, se não houver tributação, não há orçamento público)  

Contudo, para que se torne possível mensurar a eficiência nesses moldes, 

ainda se requer que a contabilização do orçamento tenha adotado uma classificação 

das contas públicas compatível e abrangente o suficiente.  O modelo de contas 

utilizadas por Bresser-Pereira (1982) apesar de sua utilidade e simplicidade para 

apresentarmos nossa linha de argumentação, carece de maior detalhamento e 

difere do modelo aplicado pela Administração Pública no Brasil  
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4.2.6 A Avaliação de Eficiência Revisitada 

Já vimos que a indicação do ajuste de eficiência depende da escolha das 

variáveis de input e de output da política social durante a formulação do modelo 

avaliativo.  Se uma variável tiver sido definida como input, o ajuste de eficiência 

decorrente de tal definição indicará possivelmente sua redução.  Já, se esta mesma 

variável tiver sido definida como output, o ajuste de eficiência decorrente de tal 

definição indicará possivelmente a necessidade de sua ampliação.  Como já 

comentamos, não há impedimentos para que a avaliação e, com isto, a escolha das 

variáveis de input e output estejam orientadas por um critério de efetividade 

baseado na radical distribuição do produto social.  Pois, ainda que esta condição 

não seja verificada no capitalismo em termos absolutos, ainda considera-se 

desejável verificar em que medida as políticas sociais contribuem para um maior 

aprofundamento e expansão de direitos da classe trabalhadora.    

Observemos na Figura 7 como ocorrem as indicações de ajuste numa 

avaliação hipotética de eficiência em que o ponto ineficiente A pode ter o ponto B ou 

o ponto C como referência para indicar os ajustes.  Se adotar B por referência, a 

avaliação estaria orientada para outputs, ou seja, os ajustes indicados apontariam 

para a necessidade de aumento dos outputs ―y‖ sem alterar o nível de inputs ―x‖.  
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Figura 7 – As Possibilidades de Ajustes 

 

 

Por outro lado, se A adotar por referência a unidade representada no ponto C, 

a avaliação estaria orientada para inputs, ou seja, os ajustes indicados apontariam 

para a necessidade de redução dos inputs ―x‖ sem alterar o nível de outputs ―x‖. 

Retomando então a nossa discussão sobre as indicações de ajustes apontados 

em Rosa (2004), verificamos que foram definidos como inputs a quantidade de 

profissionais e de gêneros alimentícios e como output o quantitativo de crianças 

atendidas.  Então, analisando os resultados do experimento na orientação para 

inputs, notamos que foram apontadas como mais eficientes as unidades que 

prestaram atendimento empregando a menor força de trabalho possível e a menor 

disponibilização de gêneros alimentícios, até o limite estabelecido como tempo 

médio mínimo despendido pelos profissionais e o consumo médio mínimo de 

alimentos por atendimento.  O que fez com que o modelo de eficiência indicasse 

como possibilidade de obtenção de eficiência orçamentária a redução das despesas 

na política social avaliada.  Porém, não houve a pretensão de generalizar a ideia de 

que a eficiência deveria ser obtida com a redução da participação das despesas 

com políticas sociais no total das despesas orçamentárias do Município.   
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Além do mais, como vimos na seção anterior, quanto maior for a parcela da 

despesa orçamentária com políticas sociais, mais eficiente em sentido redistributivo 

terá sido o fundo público.  Ou seja, a busca pela eficiência deve ter por propósito 

ampliar a parcela de despesas orçamentárias com políticas sociais e não reduzi-las 

indistintamente, afinal, a eficiência redistributiva orçamentária de políticas sociais 

pode ser medida por: 

H / T, onde H > 0 e T > 0 

e 

UB - TW = H 

UL + G + S - TR = J 

onde: 

G – Administração e segurança,  

UB – Consumo social básico,  

UL – Consumo social de luxo,  

S – Subsídio à acumulação privada, 

T – Tributos,  

TW – Parcela de tributos incidentes sobre os salários, e  

TR – Parcela de tributos incidentes sobre o lucro. 

Temos que considerar também que as observações empíricas e 

estabelecimento de padrões de eficiência cria a oportunidade de que a economia 

orçamentária obtida com os ajustes de eficiência indicados possam ser revertidos 

no atendimento de uma maior parcela da população que não vinha sendo atendida 

ou era atendida de forma precária.  A avaliação de eficiência, neste sentido, pode 

ter por propósito indicar ajustes que contribuam para aprofundar e expandir 

direitos da classe trabalhadora.   

Afinal, não podemos ignorar que em Rosa (2004) também foi feita avaliação de 

eficiência orientada a outputs, que indicou possibilidades de ampliação, no modelo 

CCR, da quantidade média de crianças atendidas por mês de 18.052 para 27.541, 

ou seja 52,6% do atendimento total do Programa realizado em 2001.  E, no modelo 

BCC-OUT, indicou a possibilidade de ampliação da quantidade média de ―crianças‖ 

atendidas por mês de 18.052 para 22.920, ou seja, um aumento de 27 %.  Ao nosso 

ver, isto comprova a possibilidade da avaliação de eficiência ser utilizada como 

instrumento que indica caminhos para uma maior redistributividade.  E, para sermos 
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mais precisos, entendemos que seja possível avaliar a eficiência de políticas sociais 

considerando uma perspectiva de totalidade dos recursos que tramitam pelo 

orçamento, suas fontes de financiamento e a amplitude da parcela da sociedade 

que se apropria do produto social, e com isto subordinar a eficiência a um maior 

aprofundamento e expansão de direitos da classe trabalhadora. 



129 

5 Conclusões e Recomendações para Futuras Pesquisas 

No presente trabalho, partimos da apreensão de uma parcela da literatura para 

fazer uma analise crítico-teórica da aplicação dos fundamentos e argumentos 

teórico-históricos e político-econômicos do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 

Estado na formulação de critérios de desempenho na avaliação orçamentária de 

políticas sociais. Em termos mais precisos, direcionamos nossas análises para a 

alegação de neutralidade dos argumentos utilizados na formulação e escolha dos 

critérios de avaliação de eficiência e como estes poderiam influenciar na 

redistribuição dos recursos do fundo público no Brasil. 

Inserimos o debate sobre a questão do método e das abordagens correntes da 

política social e optamos por adotar a abordagem Marxista com a pretensão de 

ultrapassar a compreensão da avaliação como mera verificação instrumental da 

execução de políticas sociais e levar em conta as experiências de participação e as 

articulações nos processos de mobilização e organização das classes subalternas 

no espaço societal objeto da intervenção.  Assumimos como ideia central que, pela 

política, atores coletivos possam se credenciar para apresentar alternativas distintas 

de encaminhamento de propostas de enfrentamento dos conflitos que 

inexoravelmente acompanham o exercício da cidadania em sociedades de classe.   

Ao adotar a abordagem Marxista, assumimos a categoria trabalho como central 

para compreensão do próprio fenômeno humano-social e fundante do processo de 

constituição do ser social.  Por conseguinte, refutamos argumentos que afirmam que 

o trabalho constitua uma atividade natural, pois como bem ressaltam Netto e Braz, o 

trabalho decorre de uma ―relação mediada entre o seu sujeito (aqueles que o 

executam, homens em sociedade) e o seu objeto (as várias formas da natureza, 

orgânica e inorgânica)‖ (NETTO e BRAZ, 2006, p.32).  Consideramos a política 

social inserida no conjunto de atividades inerentes ao trabalho, lhe conferindo assim 

a condição de atividade projetada, teleologicamente direcionada para cumprir uma 

finalidade estabelecida pelos sujeitos em sua convivência na sociedade.  

Concluímos que a questão social e a política social são categorias que expressam a 

contradição fundamental do modo de produção capitalista, contradição esta fundada 

na produção e apropriação da riqueza gerada socialmente, que ocorrem na medida 

em que os trabalhadores produzem a riqueza e os capitalistas se apropriam dela.   
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Entendemos que no processo avaliativo orçamentário de políticas sociais 

sejam relevantes as flagrantes dicotomias presentes na estrutura social, tais como a 

gritante diferença de poder econômico entre classes que, de um lado, possibilitam 

enorme acúmulo de riqueza, resultante da apropriação privada dos frutos do 

trabalho, e, de outro, uma enorme pobreza que atinge boa parte da população, que 

só possui como propriedade a sua força de trabalho.  Desigualdade essa que surge 

na medida em que os homens, ao proverem as necessidades de reprodução da 

própria vida, reproduzem as relações sociais determinadas pelo capitalismo.  Então, 

no tocante a perspectiva orçamentária da avaliação, o fundo público foi por nós 

analisado como espaço de luta política, onde as diferentes forças da sociedade 

buscam inserir seus interesses na sociedade.  E por isto, concluímos que a 

avaliação orçamentária deve ir além da análise das estruturas contábeis, levando 

em consideração as forças sociais e os interesses envolvidos na apropriação dos 

recursos públicos, bem como a discussão a respeito de como são obtidos e como 

são aplicados os recursos do fundo público nas políticas sociais.   Então, ao nosso 

ver, a avaliação orçamentária deve permitir que se compreenda e se mensure a 

importância dada a cada política social no contexto histórico da conjuntura 

econômica, social e política vivenciada no País. 

A partir da crítica aos preceitos teóricos trazidos pelo gerencialismo, 

verificamos que, embora o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 

reafirme a necessidade de racionalização dos recursos, se considerada uma 

perspectiva de totalidade, as contradições e as tensões em que se inserem as 

relações sociais, se fez ainda necessária uma análise mais aprofundada das 

implicações do pressuposto, sugerido pelo Plano, da necessidade de priorização 

indiscriminada do critério de eficiência.  Em síntese, verificamos não ter havido na 

argumentação de Bresser-Pereira (2010) uma análise fundamentada da obtenção e 

destinação de recursos no fundo público.  Notamos que para Bresser-Pereira a 

efetividade constituía um critério avaliativo possivelmente já superado, o que para 

nós comprova que em sua argumentação em favor da priorização do critério da 

eficiência há a supressão do reconhecimento da existência de interesses de classe 

contraditórios, refutando o ponto de vista marxista de que políticas sociais sejam 

funcionais a reprodução do capitalismo.  
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Bresser-Pereira (2010; p. 115) chega a afirmar que os princípios por ele 

defendidos na Reforma independem de ideologia para sua adoção por distintos 

partidos políticos, sendo compatível tanto com governos de esquerda como de 

direita.  Supõe que bastaria ser eficiente para que haja legitimidade política do 

Estado Social.  Notamos aí claramente a presunção de neutralidade de sua noção 

de efetividade, pois sugere que uma ―eficiente‖ alocação de recursos legitimaria por 

si só o Estado Social.  Tenta induzir, portanto, ao entendimento de que o critério de 

eficiência teria supremacia em relação ao critério de efetividade.   Além do mais, 

quando estabelece que o critério de eficiência deve estar orientado para mercado 

deixa transparecer sua finalidade de favorecer a acumulação capitalista.  É 

defendido assim o papel compensatório das políticas sociais e delas é retirado seu 

caráter universal, a partir de uma perspectiva focalista.  Os fundamentos dessa 

matriz de Estado indicam claramente a mercantilização dos direitos sociais e não a 

sua defesa; indicam uma retração do Estado de direito conseguido com a luta das 

forças democráticas brasileiras; indicam uma instrumentalização dos direitos por 

uma ―racionalidade econômica‖; indicam um retrocesso na construção democrática 

e no exercício da cidadania.   

Admitimos, neste trabalho, que as políticas sociais possam servir de espaço de 

mediação na defesa dos interesses dos trabalhadores e, por conseguinte, que a 

efetividade possa ocorrer de forma parcial.  E, adotando uma perspectiva 

marxista de democracia, consideramos que as políticas sociais serão mais ou 

menos efetivas na medida em que os objetivos pretendidos apontarem 

respectivamente para maior ou menor aprofundamento e expansão de direitos 

da classe trabalhadora.  Por isto, concluímos que, na medida em que possibilitem 

na via democrática a introdução de algum controle social sobre o movimento do 

capital, as políticas sociais ainda constituem vitória, embora parcial, da Economia 

Política do trabalho, pois oferecem alguma proteção aos trabalhadores em face dos 

efeitos deletérios da exploração capitalista.   
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Em nossa análise, defendemos que a busca pela eficiência deve, pela tensão 

criada, contrariamente ao que sugerem os ideais neoliberais, possibilitar a classe 

trabalhadora buscar a efetiva democratização em sentido substantivo, o que implica 

em dizer que, conforme Souza Filho (2011), o ―caráter racional‖ dos critérios 

avaliativos deva estar orientado à ampliação dos espaços comprometidos com a 

viabilização de melhorias imediatas nas condições de vida da população e para 

contribuir com a formação de um quadro administrativo que tenha condições de 

colocar-se a serviço da classe trabalhadora.  O que, ao nosso ver, comprova ser 

fundamental o combate na via democrática da tendência autoreferenciada da 

burocracia e sua paralisia/reação frente às mudanças, como supõe Nogueira (1998, 

p. 260-261), criando maior controle social e controle público, como afirma Soares 

(2003), para propiciar transparência e fragilizar a direção hegemônica, criando, 

dessa forma, condições para o fortalecimento de ações contra-hegemônicas.   

Concluímos ser desejável adotar critérios de avaliação orçamentária de 

políticas sociais que levem em conta as demandas e necessidades das classes 

dominadas, estabelecendo assim uma ―racionalidade‖ que permita a utilização de 

algumas das expressões de sua materialidade, com o propósito de ampliar e 

aprofundar direitos, numa sociedade de classes.  Assim, considerando que não 

haveria impedimentos para que a avaliação estivesse orientada a um critério de 

efetividade baseado na radical distribuição do produto social, mesmo admitindo que 

esta condição não viesse a ser verificada no capitalismo em termos absolutos, 

revisamos o experimento por nós realizado em Rosa (2004), onde havíamos 

aplicamos métodos de programação matemática na avaliação orçamentária de 

políticas sociais sem abordar o objeto analisado inserido numa perspectiva de 

totalidade e sem tampouco aplicar um conceito de efetividade como um elemento 

―supremo‖ e integrador para formulação do modelo avaliativo.  O receio de que 

houvesse uma generalização indiscriminada e acrítica dos resultados do referido 

experimento e que isto suscitasse uma despolitização da gestão, compatível com a 

perspectiva neoliberal e a teoria da escolha pública, constituiu para nós uma das 

principais motivações do presente estudo. 
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Em Rosa (2004), indicamos possibilidades de obtenção de eficiência 

orçamentária reduzindo despesas orçamentárias na política social avaliada, porém, 

não havíamos tido a pretensão de generalizar a ideia de que a eficiência deveria ser 

obtida com a redução da participação das despesas com políticas sociais no total 

das despesas orçamentárias.  Como pudemos comprovar em nossa análise sobre 

as possibilidades de repartição do produto social, quanto maior for a parcela da 

despesa orçamentária destinada às políticas sociais, mais eficiente em sentido 

redistributivo terá sido o fundo público.  Ou seja, a busca pela eficiência deve ter por 

propósito, na perspectiva por nós assumida no presente trabalho, ampliar a parcela 

de despesas orçamentárias com políticas sociais e não reduzi-las.  Além do mais, a 

obtenção de eficiência na implementação de uma política social cria a oportunidade 

de que a economia orçamentária obtida possa ser revertida para o atendimento de 

uma parcela da população que não vinha sendo atendida ou era atendida de forma 

precária.   

Por fim, considerando que em Rosa (2004) também foram indicadas, sem a 

necessidade de modificar as despesas com políticas sociais, possibilidades de 

ampliação da quantidade média de ―crianças‖ atendidas por mês em 27 %, no 

modelo com retorno variável de escala, e em 52,6%, no modelo com retorno 

constante de escala, concluímos que a avaliação de eficiência possa ser utilizada 

como instrumento para indicar caminhos para uma maior redistributividade e, com 

isto, fornecer informações que auxiliem o ajuste na alocação dos recursos 

orçamentários tendo em vista contribuir para que se obtenha aprofundamento e 

expansão de direitos da classe trabalhadora.  

Como sugestão para novas pesquisas, propomos um aprofundamento crítico 

teórico sobre a aplicação de critérios de eficiência, eficácia e efetividade na 

avaliação orçamentária de políticas sociais.  Para tornar mais explícitas as 

propostas interlocuções, sugerimos o desenvolvimento de estudos empíricos que 

apontem em que medida as políticas sociais poderiam contribuir com uma melhor 

distribuição do produto social.  Neste caso, sugerimos o desenvolvimento de 

estudos em que sejam aplicados modelos de programação matemática conjugados 

com a análise do financiamento e do peso atribuído às políticas sociais no 

orçamento público. 
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